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Paulo Guedes diz que está
confiante na aprovação da

reforma tributária

Dimas Covas fala
em demora para fechamento
de contrato da CoronaVac

SP entrega mais de 14 mil
cestas básicas e libera

R$ 18 milhões do Fundocamp

Governo Central tem
superávit primário de
R$ 16,4 bi em abril

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,25
Venda:       5,25

Turismo
Compra:   5,18
Venda:       5,40

Compra:   6,40
Venda:       6,40

Esporte

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

28º C

14º C

Sexta: Sol com al-
gumas nuvens. Não
chove.

Previsão do Tempo

Com grids lotados Porsche Cup
abre a temporada 2021 no Velocitta

Georgios Frangulis

Com novo pacote de
transmissão, robusto supor-
te de patrocinadores e os
dois grids com lotação má-
xima, os motores dos carros
de competição mais produ-
zidos no planeta voltam a
roncar alto neste fim de se-
mana no Velocitta para a
abertura da temporada 2021
da Porsche Cup. Serão nada
menos que 46 carros acele-
rando a partir desta sexta-
feira na seletiva pista do in-
terior paulista.

O campeonato de Sprint
conserva em 2021 as regras
que fizeram da Porsche Cup
o maior evento monomarca
e monogestão do esporte a
motor latino-americano ao
longo de seus 16 anos de
história.

Normas consagradas
como a distribuição de las-
tro de performance para os
10 primeiros da tabela de
pontos, descartes dos dois
piores resultados, sorteio
para a inversão de grid (6, 7
ou 8 posições) e quali divi-
dido em Q1 e Q2 (para o
top10) seguem valendo para
este ano.

A maior novidade é a cri-
ação de um novo subcampe-
onato tanto para a Carrera
Cup quanto para a GT3 Cup:
a classe Trophy. Agora além

da classificação geral estarão
em disputa as classes Sport e
a Trophy.

Independentemente da
classe em que estejam inscri-
tos, todos os competidores
pontuam no campeonato geral.
Os pilotos da classe Trophy
pontuam também na Sport.

O campeonato de Sprint
começa no Velocitta e depois
passa por Curitiba, novamente
Velocitta, Curitiba mais uma
vez, Goiânia e Interlagos.

A temporada promete mui-
to, uma vez que estão confir-
mados nos dois grids todos os
pilotos regulares da categoria
que foram campeões em 2020,
bem como os principais nomes
das últimas temporadas.

O grid da Carrera Cup foi
encorpado por protagonistas
de campeonatos recentes da
GT3 Cup, como Cristiano Pi-
quet, Eloi Khouri, Leonardo
Sanchez,  Francisco Horta,
Eduardo Menossi, Georgios
Frangulis, Urubatan Jr e Nel-
son Marcondes.

Eles se juntam a nomes de
peso como Alceu Feldmann,
Miguel Paludo, Werner Neu-
gebauer, Marçal Müller, Enzo
Elias e Fernando Croce –um
dos estreantes no grid, ingres-
sando com múltiplas participa-
ções na Porsche Mobil 1 Su-
percup em seu currículo. O

outro debutante da categoria é
João Barbosa, inscrito na clas-
se Sport.

Experiência não falta para
os competidores dos carros de
motor 4.0, uma vez que todos
os demais inscritos na prova já
têm ao menos uma vitória no
geral ou em classe específica
dentro do evento, casos de
Francisco Lara, Sylvio de Bar-
ros, Pedro Boesel, Renan Pi-
zii ,  Pedro Aguiar,  Rodrigo
Mello, Eduardo Azevedo e
Rouman Ziemkiewicz.

Na categoria GT3 Cup ape-
nas cinco competidores pon-
tuarão apenas no campeonato

geral: o experiente estreante
Raijan Mascarello e quatro
competidores com vitórias
com os carros da geração 991-
1, Cristian Mohr, Marcio Mau-
ro, Lucas Salles e Nelson Mon-
teiro.

A divisão GT3 Sport mes-
cla rápidos veteranos da Pors-
che Cup com motivados estre-
antes. No primeiro grupo, des-
taque para Paulo Totaro, Ayman
Darwich, Bruno Campos, An-
dré Gaidzinski, Ricardo Fonta-
nari, Ramon Alcaraz, Leonar-
do Sanchez e Eduardo Menos-
si – os dois últimos, aliás, ins-
critos também na Carrera Cup

nesta etapa. Entre os que ini-
ciam a primeira temporada
completa na categoria, os
holofotes estão em Caio Cas-
tro, Lineu Pires, Edson dos
Reis, Guilherme Bottura e
Vina Neves.

Já pela divisão de entra-
da, a classe Trophy, vão ace-
lerar Paulo Sousa, Nasser
Aboultaif, Gustavo Farah,
Edu Guedes (retornando à
categoria) e Carol Aranha.

O cronograma da etapa
determina treinos opcionais
e livres na sexta-feira. No
sábado acontecem os qualis
(com direito a Q2 para apu-
rar o top10 de cada grid) e
as primeiras duas corridas,
uma da Carrera Cup e outra
da GT3 Cup. No domingo
estão previstas as corridas
que largam com grid inverti-
do. O número de posições é
determinado por sorteio en-
tre 6, 7 ou 8, escolha feita
após a cerimônia de pódio
pelo vencedor da prova 1.

A jornada inaugural da
Porsche Cup terá exibição
ao vivo da Band (corridas),
portais motorsport.com, F1
Mania e canal oficial  da
Porsche Cup no Youtube
(quali  e  corridas)  e será
transmitida também pelo
Sportv 3 às 21h30 de sábado
e 19h de domingo.
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Milhares
fogem de
cidade do

Congo após
alerta de
erupção

vulcânica
Milhares de pessoas se

apressaram para fugir da cida-
de congolesa de Goma na
quinta-feira (27), algumas
percorrendo locais assola-
dos pela lava, depois que au-
toridades disseram que uma
segunda erupção vulcânica
poderia acontecer a qualquer
momento.

O magma, a rocha derre-
tida que normalmente fica
debaixo da crosta terrestre,
foi detectado abaixo da cida-
de e do Lago Kivu, disse
Constant Ndima Kongba, go-
vernador militar da província
de Kivu do Norte, citando
dados sísmicos e de deforma-
ção do solo.                Página 3

Índia abre
mão de testes

de vacinas
para ampliar
imunização
A Índia abriu mão, na quin-

ta-feira (27), da exigência de
testes locais de vacinas estran-
geiras “bem estabelecidas”
contra o novo coronavírus, en-
quanto tenta acelerar a campa-
nha de imunização no país para
conter o pior surto mundial da
doença atualmente.

O país registrou este mês
o maior número de mortes por
covid-19 desde o início da pan-
demia no ano passado, respon-
dendo por pouco mais de um
terço do total geral.

Apenas cerca de 3% do to-
tal de 1,3 bilhão da população
indiana foram vacinados com
as duas doses, a taxa mais bai-
xa entre os dez países com
maior número de casos no
mundo.                         Página 3
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O aumento na arrecadação
neste ano e a queda nos gastos
com o enfrentamento à pande-
mia de covid-19 fizeram o Go-
verno Central (Tesouro Nacio-
nal, Previdência Social e Ban-
co Central) registrar o melhor
resultado para meses de abril
desde 2010. No mês passado,

o resultado ficou positivo em
R$ 16,481 bilhões.

O superávit primário repre-
senta a economia do governo
para o pagamento dos juros da
dívida pública. No mesmo mês de
2010, o Governo Central tinha
registrado superávit primário de
R$ 23,257 bilhões. No mesmo

mês do ano passado, marcado
pelo início da pandemia de co-
vid-19, as contas haviam ficado
negativas em R$ 93 bilhões.

Com o resultado de abril, o
Governo Central acumula su-
perávit primário de R$ 40,974
bilhões no primeiro quadri-
mestre.                          Página 10

Percentual de desocupados no
Brasil supera 14%, diz IBGE

A taxa de desocupação no
Brasil subiu 0,8 ponto percentual
e fechou o primeiro trimestre de
2021 em 14,7%, na compara-
ção com o último trimestre do
ano passado, quando o indica-
dor estava em 13,9%.

Segundo os dados da Pes-
quisa Nacional por Amostra de
Domicílios (Pnad) Contínua,
divulgada na quinta-feira (27)
pelo Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE),
são 880 mil pessoas a mais que
estão sem ocupação,
totalizando 14,8 milhões em
busca de emprego.

Segundo a analista da pes-
quisa Adriana Beringuy, esta é
a maior taxa e o maior contin-
gente de desocupados desde o
início da série histórica, em
2012. Ela ressalta que o indi-
cador contém um componente
sazonal: “esse aumento da po-
pulação desocupada é um efei-
to sazonal esperado. As taxas
de desocupação costumam au-
mentar no início de cada ano,
tendo em vista o processo de

dispensa de pessoas que foram
contratadas no fim do ano an-
terior. Com a dispensa nos pri-
meiros meses do ano, elas ten-
dem a voltar a pressionar o
mercado de trabalho”.

O contingente de pessoas
ocupadas, de 85,7 milhões, fi-
cou estatisticamente estável na
comparação com o último tri-
mestre de 2021 e o nível de
ocupação caiu 0,5 ponto
percentual, para 48,4%. De
acordo com Adriana, o nível de
ocupação está abaixo de 50%
desde o trimestre encerrado em
maio do ano passado, ou seja,
há um ano menos da metade
da população em idade para
trabalhar está ocupada.

“Essa redução do nível de
ocupação está sendo influen-
ciada pela retração da ocupa-
ção ao longo do ano passado,
quando muitas pessoas perde-
ram trabalho. Em um ano, na
comparação com o primeiro
trimestre de 2020, a população
ocupada reduziu em 6,6 mi-
lhões de pessoas”.
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O Governo do Estado de São
Paulo fez um alerta na quinta-
feira (27) para 501,6 mil pesso-
as que ainda não compareceram
aos postos de vacinação para to-
mar a segunda dose da vacina
contra COVID-19. Idosos de
mais de 80 anos são a maioria
entre os que não tomaram o imu-
nizante da Fiocruz/Astrazeneca.

Os dados consolidados até
hoje mostram que 501.693 pes-
soas que já receberam a primei-
ra dose dos imunizantes dispo-
níveis e ainda precisam comple-
tar o esquema vacinal, ou seja,
receber a segunda dose. O total
inclui 212.403 pessoas que não
tomaram a vacina da Fiocruz/
Astrazeneca e outros 289.290

referentes à vacina do Butantan
(Coronavac).

Mais da metade das pessoas
que se enquadram nestes públi-
cos reside na Grande São Paulo,
que registra 262.286 faltosos
(confira a tabela com dados por
região e tipo de imunizante).

Do total de pessoas que não
tomaram as doses da Fiocruz/
Astrazeneca, 80% são idosos de
80 a 89 anos de idade. O restan-
te do público são profissionais
de saúde.

Com base nas estatísticas
populacionais previstas pelo
Ministério da Saúde para cada
faixa etária ou público específi-
co, o Governo de São Paulo de-
fine as remessas de doses ne-

cessárias para uma das 645 ci-
dades avançar em cada etapa da
campanha.

Os quantitativos de primeira
e segunda dose são idênticos,
realizados em duas entregas di-
ferentes para que o município
realize a aplicação e conclua a
imunização das pessoas.

As grades de vacinas são en-
viadas com base no cronograma
do PEI e com todas as orienta-
ções técnicas para uso dos imu-
nizantes, em conformidade com
o intervalo de tempo de aplica-
ção entre doses (até 28 dias para
a vacina do Butantan e até 12
semanas para a da Fiocruz).

Ainda assim, a pasta encami-
nhou na semana passada

279.815 doses extras de Vacina
do Butantan para cerca de 500
cidades. Os imunizantes são ex-
clusivos para a aplicação de se-
gunda dose. Este número foi in-
formado à pasta estadual pelas
próprias prefeituras, em consulta
realizada aos 645 municípios
pelo Cosems (Conselho de Se-
cretários Municipais de Saúde)
na última semana

“É fundamental que as pes-
soas busquem os postos de va-
cinação para tomar a segunda
dose. A pessoa só estará total-
mente protegida após as duas
doses dos imunizantes”, afirma
a Coordenadora do Programa
Estadual de Imunização (PEI),
Regiane de Paula.

Trabalhadores portuários são
vacinados em São Paulo

A vacinação dos trabalhado-
res portuários contra o novo co-
ronavírus foi iniciada na quinta-
feira, (27) no porto de Santos,
no litoral paulista. A categoria,
junto com os funcionários dos
aeroportos, foi incluída no pro-
grama de imunização. A estima-
tiva do Ministério da Infraestru-
tura é que 200 mil pessoas que
trabalham em portos e aeropor-
tos sejam vacinadas contra a co-
vid-19 em todo o país.

O ministro da Infraestrutura,
Tarcísio Gomes de Freitas, dis-
se que a vacinação é um reco-

nhecimento a esses profissio-
nais que têm trabalhado de for-
ma ininterrupta desde o início da
pandemia, em 2020.

“Fazer vacinação hoje é pre-
servar vidas, é uma forma de ho-
menagear profissionais que não se
furtaram em momento nenhum em
fazer o melhor pelo Brasil”, disse
durante a cerimônia que marcou
o início da imunização.

Ajuda valiosa
Para o ministro, a vacinação

desses trabalhadores ajuda a pro-
teger o país dos efeitos da pan-

demia. “Essa turma vai encontrar
tripulações do mundo inteiro,
então é importante ter uma bar-
reira sanitária”, enfatizou.

O ministro da Saúde, Marce-
lo Queiroga, presente à soleni-
dade, disse que a imunização dos
trabalhadores dos terminais que
possibilitam a movimentação de
pessoas e produtos é uma forma
de conciliar o combate à doen-
ça com a manutenção da ativida-
de econômica. “Vocês ajudam a
movimentar a economia do Bra-
sil trazendo insumos que são
úteis para a saúde e para os bra-

sileiros se recuperarem desta
doença”, afirmou.

A expectativa do governo fe-
deral é que 100% dos trabalha-
dores portuários e 78% dos pro-
fissionais ligados ao transporte
aéreo sejam imunizados.

Nos portos, serão vacinados
funcionários das autoridades por-
tuárias e de operadores (arrenda-
tários ou autorizatários) e traba-
lhadores avulsos. Nos aeroportos,
receberão a vacina funcionários
dos terminais, de companhias aé-
reas e de empresas prestadoras de
serviços. (Agência Brasil)

Paralisada desde o dia 14 de
maio, a produção da vacina
CoronaVac foi retomada esta
madrugada de quinta-feira,
(27) após o recebimento de 3
mil litros de insumos, que che-
garam a São Paulo na noite da
última terça-feira (25). Com
essa quantidade de insumo far-
macêutico ativo (IFA) será pos-
sível fabricar 5 milhões de do-
ses da vacina.

A CoronaVac é uma vacina
contra a covid-19 produzida
pelo Instituto Butantan com a
farmacêutica chinesa Sinovac. A
Sinovac envia ao Butantan a ma-
téria-prima (insumos) para que
o envase, a rotulagem, embala-
gem e o controle de qualidade
sejam feitos no Brasil. Todo esse
processo dura entre 15 e 20 dias.
Só então a vacina é disponibili-
zada ao Programa Nacional de

Butantan retoma produção
 da CoronaVac

Imunizações (PNI) para distri-
buição para a população.

Até agora, o Butantan já en-
tregou 47,2 milhões de doses
ao PNI, cumprindo o primeiro
contrato estabelecido com o
Ministério da Saúde para entre-
ga de 46 milhões de doses.
Agora, o Instituto Butantan tra-
balha para entregar outras 54
milhões de doses referentes a
um segundo contrato firmado
com o governo federal, totali-
zando 100 milhões de doses.

Até o final de setembro, o
Butantan espera inaugurar uma
nova fábrica da vacina, que vai
permitir a produção das doses
da CoronaVac sem necessida-
de de importação da matéria-
prima da China. O local terá
capacidade de produção de 100
milhões de doses por ano.
(Agência Brasil)

Secretaria de Turismo incorpora
“Viagens” ao nome oficial

Secretaria de Turismo e Via-
gens do Estado de São Paulo é o
novo nome da pasta, anunciado
durante encontro do Governador
João Doria com os prefeitos
dos 140 Municípios de Interes-
se Turístico (MITs) do Estado.

“Ao incorporar Viagens ao já
tradicional Secretaria de Turis-
mo, São Paulo reconhece, cha-
ma a atenção e demonstra a im-
portância de um setor que é fun-
damental em diversas economi-
as mundiais”, lembra Vinicius
Lummertz, secretário. “Em São

Paulo, em 2019, foram R$ 222
bilhões de faturamento, repre-
sentando 9,3% do Produto Inter-
no Bruto (PIB) paulista e, o mais
importante, uma forte capacida-
de de geração de empregos, que
será fundamental depois desse
amargo período de pandemia”.

A proposta de mudança do
nome da Secretaria faz parte do
Plano Turismo SP 20-30, desen-
volvido com representantes da
iniciativa privada, técnicos, lide-
ranças locais, regionais e naci-
onais, além da contribuição de

entidades como a Organização
Mundial do Turismo (OMT) e do
Conselho Mundial de Viagens e
Turismo (WTTC). O plano foi
lançado no final do ano passado
e dá as diretrizes para o desen-
volvimento do setor ao longo da
década.

 “Turismo e Viagens é uma
dimensão econômica e social
que se molda e desenvolve a par-
tir das peculiaridades de cada
região. Nas grandes cidades está
relacionada aos eventos comer-
ciais, culturais e aos encontros

e reuniões de negócios. Nas ci-
dades litorâneas é traduzido prin-
cipalmente nos deslocamentos
motivados pelo lazer. E em mais
de 200 cidades do nosso Estado
tem uma oferta única, com gas-
tronomia, cultura, história, per-
tencimento, aventura e ecologia,
montanha e até desenvolvimen-
to científico. Turismo e Viagens
não têm contra indicação: con-
vivem bem com todas as demais
vocações econômicas e perfil
social dos destinos”, diz o se-
cretário Vinicius Lummertz.

SP entrega mais de 14 mil cestas básicas
e libera R$ 18 milhões do Fundocamp

O Governador João Doria
realizou na quinta-feira (27), em
Campinas, a entrega de vouchers
de 14.330 cestas básicas do pro-
grama Alimento Solidário, que
serão destinadas a famílias re-
sidentes em 21 municípios da
região de Campinas. Em par-
ceria com a Associação Pau-
lista de Supermercados
(APAS), distribuiu também 500
cartões de alimentação no valor
de R$ 100 cada.

“São cestas mais robustas,
com uma composição feita por
nutricionistas para permitir que
uma família de até cinco pessoas
possa ter alimentação por 3 se-
manas sucessivas. Em São Pau-
lo, é vacina no braço e comida no
prato”, disse o Governador.

Na ocasião, Doria também
assinou autorizo para liberação
de recursos financeiros da or-
dem de R$ 18 milhões do Fun-
do de Desenvolvimento Metro-
politano (Fundocamp). O mon-
tante será destinado a ações da
saúde voltadas para o combate à

pandemia do novo coronavírus.

Alimento Solidário
Cada cesta do Programa Ali-

mento Solidário é composta por
arroz, feijão, macarrão, açúcar
refinado, sal refinado, óleo, lei-
te em pó, extrato de tomate, sar-
dinha em óleo, farinha de man-
dioca e biscoito tipo maisena.

Para os municípios da região
de Campinas, já haviam sido en-
tregues anteriormente 10 mil
cestas do Alimento Solidário. Na
segunda quinzena de junho, está
prevista a entrega de outras 10
mil unidades, totalizando 34.330
cestas destinadas para as cidades
desta região.

Para reforçar o atendimento
do público mais vulnerável e ga-
rantir a segurança alimentar da
população, o Governo de São
Paulo mantém uma série de
ações, entre elas, a entrega de
cestas do Alimento Solidário
realizada pelo Fundo Social de
São Paulo, que tem à frente a
primeira-dama Bia Doria.

Desde o início da pandemia, o
Fussp arrecadou mais de 2 milhões
de cestas para o programa Alimen-
to Solidário e mais de R$ 1,9 bi-
lhão em doações da iniciativa pri-
vada e sociedade civil por meio do
Comitê Solidário, destinados à
compra de cestas básicas, produ-
tos de higiene, vacina, entre outros
itens, para assistir famílias em vul-
nerabilidade social no território
paulista. Também realiza doações
diversas para 130 instituições, be-
neficiando mais de um milhão de
pessoas no Estado.

Recursos Fundocamp
Ainda em Campinas, o Go-

vernador João Doria assinou au-
torizo para liberação de R$ 18
milhões do Fundo de Desenvol-
vimento Metropolitano (Fundo-
camp), órgão atrelado à Agência
Metropolitana de Campinas
(Agemcamp), para uso em ações
de combate à pandemia do novo
coronavírus. A Agemcamp é bra-
ço da Secretaria de Desenvolvi-
mento Regional na região me-

tropolitana de Campinas.
O Fundocamp dispõe de recur-

sos que são fruto de contribuição
dos municípios e do Estado. O
valor liberado beneficiará os mu-
nicípios integrantes da Região
Metropolitana de Campinas.

Circuito Panamericano
O Governador João Doria

também participou na manhã
desta quinta-feira, no município
de Elias Fausto, do evento de
apresentação oficial do Circui-
to Panamericano, o complexo
multipistas da empresa italiana
Pirelli no Brasil, considerado o
maior e mais moderno de toda
América Latina.

As sete pistas que compõe o
circuito são utilizadas desde
agosto de 2020 para fases de
projeto e testes de novos produ-
tos da Pirelli. As pistas também
podem ser utilizadas por parcei-
ros para o desenvolvimento de
automóveis e motocicletas, re-
duzindo o tempo de processo e
impacto ambiental.

Centro Paula Souza abre inscrições
para MBA em três áreas de atuação

A Unidade de Pós-Gradua-
ção, Extensão e Pesquisa (Ue-
pep) do Centro Paula Souza
(CPS) está com inscrições aber-
tas para três cursos de pós-gra-
duação lato sensu no modelo
Master of Business Administra-
tion (MBA). As formações ofe-
recidas são MBA em Engenha-
ria e Negócios (MBE); MBA em
Excelência em Gestão de Pro-

jetos e Processos Organizacio-
nais; e MBA em Tecnologia e
Inovação (MBT).

Para concorrer a uma vaga,
o interessado deve ter Ensino
Superior completo, fazer o do-
wnload da ficha de inscrição e
enviá-la preenchida por e-mail
com o restante da documentação
– a relação está disponível no
site da Unidade de Pós-Gradua-

ção do CPS. O prazo termina no
dia 25 de julho para os cursos
MBE e MBT e 27 de julho para
Gestão de Projetos e Processos
Organizacionais.

A carga horária é de 360 ho-
ras, distribuídas em três semes-
tres. O início das aulas está pre-
visto para agosto, em ambiente
virtual, até que a realização de ati-
vidades presenciais seja possível.

Serviço - Cursos de pós-
graduação lato sensu do Cen-
tro Paula Souza

Local: Unidade de Pós-Gra-
duação, Extensão e Pesquisa
(Uepep)*

Rua dos Bandeirantes, 169 –
Bom Retiro – São Paulo/SP

Inscrições: pelo e-mail
latosensu@cps.sp.gov.br

Informações: site da Uepep

CÂMARA  (SÃO PAULO)
O que ainda é namoro - no 12º dia do ex-vereador Ricardo Nunes

(MDB) como prefeito paulistano - deve se tornar um noivado em 2022
e um possível casamento pra 2023 e 2024. Deve começar com uma
nova geopolítica nas Subprefeituras e até em algumas Secretarias

.
PREFEITURA  (SÃO PAULO)
12º dia como prefeito : a cabeça de empresário de Ricardo Nunes

(MDB), que como vereador comandou a Comissão de Orçamento, só
poderá ser cobrado - como já está - em 2022, porque só em janeiro vai
ter verdadeiramente o 1º orçamento 100% da sua gestão

.
ASSEMBLEIA  (SÃO PAULO)
Se já era quase impossível a chance de passar uma CPI pra que

a dupla Doria-Rodrigo expliquem como estão gerenciando os re-
cursos pro combate da Covid 19. É que o vice, que presidiu a ALESP,
foi do DEM pro PSDB e se tornou o candidato do Doria em 2022

.
GOVERNO  (SÃO PAULO)
Embora o sobrenome Covas não seja da família Mario Covas,

o médico e professor Dimas - diretor do Butantã - demonstrou
ontem - na CPI ‘das pandemias’ - que podia ser candidato à Câma-
ra Federal 2022, como um dos maiores cabos eleitorais do Pre-
sidenciável Doria

.
CONGRESSO  (BRASIL)
CPI das ‘pandemias’ mostrou ontem ao Brasil que o senador Renan

Calheiros (MDB Alagoas) foi ‘ungido’ à condição de verificador do que
é verdade ou mentira. A coisa é tão fabulosa, que gozadores de plantão
tão pedindo pro Bolsonaro criar um ‘Ministério da Verdade’

.
PRESIDÊNCIA  (BRASIL)
Bolsonaro (ex-PSL e ainda sem partido) tá desafiando a CPI

das ‘pandemias’ pra convocar um dos mais políticos líderes cris-
tãos (protestantes-evangélicos). Disse que o trio que comanda a
coisa tá com medo de chamar o  Malafaia e ele detonar alguns
falsos cristãos

.
PARTIDOS
PSD - após filiar e reeleger Kalil prefeito de BH, Kassab (dono

do partido) tirou o Meirelles do MDB do Temer e agora o prefeito
Paes (Rio) que deixou o DEM (ex-PFL). O ex-prefeito paulistano
deve aumentar suas bancadas nos Parlamentos e Executivos ...

.
POLÍTICOS
... PL - com Antônio Carlos Rodrigues (ACR) candidatíssimo à

Câmara Federal 2022 por São Paulo, o partido de Costa Neto fi-
liou o governador do Rio. O ex-vice do cassado Witzel (PSC) con-
tou com o prestígio da presença do Presidente Jair Bolsonaro ...

.
(BRASIL).
... e pra não dizer que não falamos do eterno candidato ao go-

verno (SP) e mais longevo governador no cargo, o ainda tucano
Alckmin tem portas abertas no DEM (ex-PSL), agora com o Ciro
(PDT ex-Brizolista) ou voltar pro velho  MDB do Michel Temer

.
M Í D I A S
A coluna de política do jornalista - Cesar Neto - vem sendo

publicada na imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. Via In-
ternet desde 1996,  www.cesarneto.com  foi se tornando refe-
rência da liberdade possível. Twitter  @CesarNetoReal - Email
cesar@esarneto.com



BC diz que economia surpreende
“favoravelmente” no 1º trimestre
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Milhares fogem de cidade
do Congo após alerta de

erupção vulcânica
Milhares de pessoas se apressaram para fugir da cidade con-

golesa de Goma na quinta-feira (27), algumas percorrendo lo-
cais assolados pela lava, depois que autoridades disseram que
uma segunda erupção vulcânica poderia acontecer a qualquer
momento.

O magma, a rocha derretida que normalmente fica debaixo da
crosta terrestre, foi detectado abaixo da cidade e do Lago Kivu,
disse Constant Ndima Kongba, governador militar da província
de Kivu do Norte, citando dados sísmicos e de deformação do
solo.

“Considerando essas observações científicas, uma erupção
na terra ou sob o lago não pode ser descartada no momento, e
poderia ocorrer com pouco ou nenhum aviso”, afirmou.

Trinta e uma pessoas morreram na noite de sábado (22), quan-
do o Monte Nyiragongo, um dos vulcões mais ativos do mundo,
lançou uma parede de lava alaranjada colina abaixo na direção da
cidade, destruindo 17 vilarejos pelo caminho.

A lava parou a 300 metros do aeroporto de Goma, o principal
polo de operações de ajuda do leste da República Democrática
do Congo. A maior parte da cidade foi poupada, mas centenas de
terremotos ocorridos desde então destruíram edifícios e abri-
ram fendas na terra.

Especialistas em vulcões de Goma alertaram, que na pior das
situações, uma erupção vulcânica sob o lago, acompanhada por
um grande terremoto, poderia desencadear uma liberação súbita
de dióxido de carbono do fundo do lago, o que poderia asfixiar
milhares de pessoas. (Agencia Brasil)

Índia abre mão de testes
 de vacinas para ampliar

imunização
A Índia abriu mão, na quinta-feira (27), da exigência de testes

locais de vacinas estrangeiras “bem estabelecidas” contra o novo
coronavírus, enquanto tenta acelerar a campanha de imunização
no país para conter o pior surto mundial da doença atualmente.

O país registrou este mês o maior número de mortes por
covid-19 desde o início da pandemia no ano passado, responden-
do por pouco mais de um terço do total geral.

Apenas cerca de 3% do total de 1,3 bilhão da população indi-
ana foram vacinados com as duas doses, a taxa mais baixa entre
os dez países com maior número de casos no mundo.

A decisão de hoje permitirá a importação de vacinas desen-
volvidas pela Pfizer, Johnson & Johnson e Moderna, com as quais
a Índia tem mantido negociações com pouco sucesso.

O governo do primeiro-ministro Narendra Modi tem enfren-
tado crescentes críticas por não ter conseguido vacinas para o
seu povo, enquanto uma segunda onda devastadora atinge o imenso
interior indiano.

“Isso é falha de governança, já que a Índia é um dos maiores
produtores de vacinas”, escreveu Kaushik Basu, ex-assessor eco-
nômico do governo, no Twitter. “Bons dias virão, mas o lapso da
vacina será lembrado.”

A Índia tem inoculado seu povo com a vacina da AstraZeneca,
produzida localmente no Instituto Serum, e com a Covaxin, feita
pela empresa local Bharat Biotech. Também começou a usar a
Sputnik V, da Rússia.

Mas os suprimentos estão muito aquém dos milhões de do-
ses de que o segundo país mais populoso do mundo precisa.

No mês passado, a Índia se comprometeu a acelerar as apro-
vações para vacinas estrangeiras, mas sua insistência em testes
locais era um dos principais motivos para as discussões parali-
sadas com a Pfizer.

“A disposição agora foi alterada para dispensar a exigência
de teste para as vacinas bem estabelecidas fabricadas em outros
países”, disse o governo em comunicado.

Não houve resposta imediata da Pfizer, Moderna ou Johnson
& Johnson aos pedidos de comentários da Reuters.

O país relatou 211.298 novas infecções nesta quinta-feira,
ainda o maior aumento diário do mundo, mas quase metade das
infecções diárias registradas no início deste mês.

O total de casos está agora em 27,37 milhões, enquanto as
mortes estão em 315.235, de acordo com dados do Ministério
da Saúde.

Especialistas acreditam que esse número está subestimado,
já que apenas as pessoas com teste positivo são contadas, en-
quanto muitas nunca foram testadas. (Agencia Brasil)

ONU: ataques israelenses em
Gaza podem ser crimes de guerra

A alta comissária dos Direitos Humanos da ONU, Michelle
Bachelet, disse na quinta-feira (27) que os ataques israelenses
letais em Gaza podem constituir crimes de guerra e que o grupo
islâmico Hamas também violou a lei humanitária internacional
disparando foguetes contra Israel.

Bachelet afirmou que seu escritório verificou 270 mortes
de palestinos em Gaza, na Cisjordânia e em Jerusalém Oriental,
incluindo 68 crianças, durante os episódios de violência deste
mês. A maioria morreu em Gaza, controlada pelo Hamas, onde
Israel enfrentou militantes durante 11 dias, em conflito que ter-
minou com um cessar-fogo.

Os foguetes do Hamas mataram dez israelenses e mo-
radores.

Bachelet falou em sessão especial do Conselho de Direitos
Humanos da Organização das Nações Unidas (ONU), realizada a
pedido de Estados muçulmanos que solicitaram que o fórum crie
uma comissão de inquérito para investigar possíveis crimes e
determinar as responsabilidades.

“Apesar das afirmações de Israel de que muitos dos edifícios
[em Gaza] estavam abrigando grupos armados ou sendo usados
para propósitos militares, não vimos indícios a esse respeito”,
acrescentou.

“Se considerados indiscriminados e desproporcionais, tais
ataques podem constituir crimes de guerra”, disse Bachelet ao
fórum de 47 membro. Ela também pediu ao Hamas que se abste-
nha de disparar foguetes indiscriminadamente contra Israel.

Referindo-se aos 4.400 foguetes disparados, ela afirmou:
“Cada um desses foguetes constitui um crime de guerra”. (Agen-
cia Brasil)

A atividade econômica no
primeiro trimestre de 2021 sur-
preendeu “favoravelmente”, com
crescimento em quatro das cin-
co regiões do país, disse na quin-
ta-feira (27) o Banco Central
(BC). Apenas a Região Norte
apresentou recuo na economia
no período.

A análise consta do Boletim
Regional, publicado trimestral-
mente, e que traz a evolução, por
região, de indicadores que re-
percutem as decisões de políti-
ca monetária, como produção,
vendas, emprego, preços, co-
mércio exterior, entre outros.

Segundo o documento, o ce-
nário econômico sinaliza uma
resiliência do processo de recu-
peração da economia. O BC ava-
lia que, no curto prazo, os estí-
mulos monetários, como os no-
vos pagamentos do auxílio
emergencial que começaram em
abril e a chamada normalização
da taxa Selic (atualmente em em
3,5% ao ano), em um patamar
considerado baixo, apesar de
estar em trajetória de alta, e a
redução do impacto da pandemia
de covid-19 devem sustentar a
retomada do crescimento.

“No curto prazo, a manuten-
ção dos estímulos monetários,
mesmo com o processo de nor-
malização parcial, o retorno
dos estímulos governamentais
e a redução dos impactos da
crise sanitária – inclusive em
decorrência da vacinação em
curso – devem sustentar a re-
tomada em âmbito nacional. A
incerteza sobre o ritmo desse
crescimento ainda permanece
acima da usual, mas aos pou-
cos deve retornar à normalida-
de”, diz o documento.

De acordo com o BC, a eco-

nomia no primeiro trimestre de
2021 teve uma evolução maior
do que a esperada, apesar da se-
gunda onda da pandemia de co-
vid-19 e do fim das medidas go-
vernamentais de combate aos
impactos econômicos da crise
sanitária, como o auxílio emer-
gencial. A análise também evi-
dencia a importância dos seto-
res do agronegócio e da mine-
ração para a sustentação do cres-
cimento regionalmente, em ra-
zão do patamar elevado das co-
tações dessas commodities.

Norte
Em linhas gerais, o boletim

destaca que a atividade econômi-
ca no Norte foi negativamente
afetada pela severidade da se-
gunda onda da covid-19 e pela
redução dos auxílios governa-
mentais, com retração expressi-
va das vendas do comércio, da
produção da indústria de trans-
formação, decorrente do desem-
penho no Amazonas, e dos ser-
viços às famílias. A região teve
um recuo de 0,9% na atividade
econômica.

“O acirramento da crise sa-
nitária e o fim do auxílio emer-
gencial impactaram as vendas no
comércio, interrompendo a re-
cuperação que o setor vinha as-
sinalando ao longo do segundo
semestre. O volume de vendas do
comércio ampliado recuou
12,2% no primeiro trimestre. À
exceção de Roraima (0,2%), to-
dos os outros estados apresen-
taram retração, com maior in-
tensidade no Amazonas (-
22,1%)”, diz o boletim.

Nordeste
No Nordeste, o crescimen-

to de 0,7% da atividade esteve

associado ao desempenho posi-
tivo da agricultura e da constru-
ção. Esse crescimento compen-
sou os efeitos econômicos de-
correntes do fim do auxílio
emergencial e do recrudesci-
mento da crise sanitária, que
impactaram negativamente as
vendas do comércio, os serviços
prestados às famílias e a produ-
ção industrial.

Na região, a atividade indus-
trial decresceu 5,3% no primei-
ro trimestre de 2021 com dados
dessazonalizados. Com destaque
para as quedas em fabricação de
veículos automotores, reboques
e carrocerias, em virtude do en-
cerramento das atividades de
uma montadora de grande porte
na Bahia; bebidas e coque, pro-
dutos derivados do petróleo e
biocombustíveis.

Por outro lado, a perspectiva
para o setor agrícola é favorável.
Em 2021, a produção de grãos no
Nordeste deverá atingir 23,5 mi-
lhões de toneladas, com alta de
4,1% em relação ao colhido no
ano anterior, com destaque para
soja e milho.

Centro-Oeste
Já no Centro-Oeste, a ex-

pansão da atividade no primei-
ro trimestre, mesmo com o
agravamento da pandemia, foi
favorecida pelo início da co-
lheita da soja. A Região apre-
sentou crescimento de 0,5%.

A perspectiva de nova safra
recorde da soja, aliada às boas
condições de comercialização
tende a elevar a renda agríco-
la, sustentando investimentos
do setor para o próximo ciclo
e repercutindo positivamente
em outros segmentos.

O boletim ressalta, entre-

tanto, que o aumento dos ca-
sos da covid-19 atrasou o pro-
cesso de recuperação dos ser-
viços às famílias, que perma-
necem em níveis deprimidos e
registraram queda significati-
va em março.

Sudeste
Com crescimento de 1%,

os indicadores relacionados à
economia do Sudeste suge-
rem continuidade da recupe-
ração no primeiro trimestre,
porém em ritmo mais mode-
rado. Esse movimento foi in-
fluenciado, principalmente,
pelos efeitos da dificuldade
de acesso a insumos em alguns
segmentos e do recrudesci-
mento da pandemia.

As atividades de transpor-
tes, repercutindo a produção
agrícola e mineração, a indús-
tria e a agricultura apresenta-
ram melhor desempenho, en-
quanto comércio e serviços às
famílias recuaram.

Sul
A região Sul apresentou a

maior expansão da atividade
econômica dentre as regiões
do país no primeiro trimestre.
A região cresceu 2%, benefi-
ciada pelo agronegócio. Esse
crescimento favorece, indire-
tamente, os investimentos, em
especial, em máquinas e equi-
pamentos.

O boletim destaca que o
processo de recuperação eco-
nômica na região, apesar de in-
certezas acima do usual, deve
prosseguir com o desempenho
positivo do agronegócio e a es-
perada normalização das cadei-
as produtivas no setor industri-
al. (Agencia Brasil)

Paulo Guedes diz que está confiante
na aprovação da reforma tributária

O ministro da Economia,
Paulo Guedes, está confiante na
aprovação da reforma tributária
no Congresso. Ele informou que
teve uma conversa muito boa
sobre o assunto com os presi-
dentes da Câmara, Arthur Lira, e
do Senado, Rodrigo Pacheco, e
que foi combinado que os im-
postos sobre a renda e o consu-
mo vão para a Câmara e o passa-
porte tributário vai para o Sena-
do. E que a previsão é que os dois
temas sejam discutidos em cada
Casa por 30 a 60 dias.

“Há uma boa perspectiva de
fazermos uma reforma interes-
sante e relativamente rápida, ou
seja, este ano ainda. Acho que
está progredindo bastante e os
passos são todos razoáveis na
direção de que não vai ter susto
para ninguém, todo mundo vai
entender tudo, deixando a pos-
sibilidade de uma PEC que faça
uma acoplagem ali na frente do
nosso IVA federal com os esta-
dos. Com os municípios, vai le-
var um pouco mais de tempo,
mas estamos progredindo. Estou
bastante otimista com o anda-
mento dessa reforma”, disse o
ministro ao participar do encon-
tro “Diálogos com a Indústria”,
realizado em um hotel de Brasí-
lia, pela Coalizão Indústria, que
conta com a Associação de Co-
mércio Exterior do Brasil
(AEB), e congrega 15 entidades.

Segundo Guedes, o ideal se-
ria uma reforma ampla, que é o
que gostaria desde o início, “mas
não às custas da União”. Guedes
disse que esse foi o motivo que
bloqueou o desenvolvimento do
assunto no começo das discus-
sões da proposta de criação de

um imposto de transações, se-
melhante à antiga CPMF. “Esse
imposto [de transações] foi in-
terditado. Não vou brigar por ele.
Estamos em uma democracia.
Deixe isso para lá. Continuem
com os encargos elevados e va-
mos fazer a reforma ampla tão
desejada”, disse.

Emprego
Na visão do ministro, não foi

coincidência o Brasil ter conse-
guido criar empregos durante a
pior recessão da sua história.
Uma das razões, para ele, foram
os programas criados pelo go-
verno para combater os efeitos
da pandemia da covid-19 na eco-
nomia, como o apoio às empre-
sas. “É o programa de preserva-
ção de empregos mais bem-su-
cedido que eu saiba de todas as
políticas econômicas praticadas
contra a crise em todos os paí-
ses”, afirmou.

O ministro disse que a eco-
nomia realmente voltou a se de-
senvolver no sistema conhecido
como V, quando tem uma queda
com recuperação na sequência e
está em aceleração. “Estamos
avançando, e se acontecerem as
nossas estimativas iniciais, que
não são só nossas, temos conver-
sado com setor privado, e todos
já estão refazendo as suas esti-
mativas de crescimento para
cima. A faixa agora de oscilação
é entre 3,6% a 4,6%, 4,7%, quer
dizer próxima a 5% e muita gen-
te já revendo para cima de 4% a
taxa de crescimento do Brasil”,
disse

Guedes disse que reconhece
que estão ocorrendo gastos mais
elevados no âmbito federal, mas

desde o início todas as medidas
expressaram o duplo compro-
misso com a saúde dos brasilei-
ros, de um lado, e com a respon-
sabilidade fiscal de outro. “Só
ficaram extrateto as medidas li-
gadas à pandemia”.

O ministro disse que o futu-
ro é “verde e digital”, e defen-
deu a redefinição do modelo de
ocupação da Amazônia, para pas-
sar a fornecer serviços verdes de
proteção da floresta. “A árvore
vale mais viva do que morta. Va-
mos ter que viver da produção
desses serviços no mercado de
carbono, de oxigênio livre, na
verdade. Vamos ter que redire-
cionar uma nova vocação para a
região. Os americanos transfor-
maram o deserto do Nevada, que
é Las Vegas, na capital mundial
do entretenimento. Manaus tem
que ser a capital mundial da eco-
nomia sustentável, da economia
verde “, apontou, propondo a isen-
ção de imposto de renda por 20
anos para as empresas que insta-
larem suas sedes de produção na
região com esse propósito.

Covid-19
Logo no início da sua apre-

sentação, o ministro se solida-
rizou com as famílias e amigos
das vítimas da covid-19. Ele lem-
brou que o economista e ex-pre-
sidente do Banco Central Carlos
Langoni, está internado em con-
sequência da covid-19. “Carlos
Langoni luta contra essa terrível
doença há quatro meses”, disse,
acrescentando que o economis-
ta é o autor intelectual do pro-
grama de choque de energia ba-
rata desenvolvido pelo governo
com a utilização de gás natural.

O ministro agradeceu ainda
aos profissionais de saúde do
SUS e do setor privado. “O Bra-
sil está em guerra contra o ví-
rus. Nós não podemos nos en-
ganar quanto a isso. A resposta
mais importante que nós pode-
mos dar é a vacinação em mas-
sa”, afirmou.

Mensagens
Em mensagens aos partici-

pantes do encontro, o ministro
Paulo Guedes defendeu a neces-
sidade de vacinação em massa
contra a covid-19 para sustentar
a retomada da economia. Pediu
ainda que os empresários da in-
dústria continuem mantendo
contatos, que atualmente têm
sido mais de forma virtual, a
cada 60 dias para troca de infor-
mações com o Ministério da
Economia e para a apresentação
de sugestões para melhorar o
setor. Segundo ele, o governo
tem como meta a reindustriali-
zação do país.

“O Brasil é um mercado de
consumo de massa Não nos con-
formamos com a desindustriali-
zação acelerada que aconteceu
no Brasil”, assegurou. “Quere-
mos reafirmar essa parceria com
a indústria brasileira. A nossa
meta é reindustrializar, e remo-
vendo impostos, simplificando
impostos, calibrando o ritmo de
abertura, de forma que haja o
fortalecimento da indústria. O
exemplo é o seguinte: levanta do
sofá , para de assistir televisão e
vamos para a esteira e vamos
calibrar o ritmo da esteira. Não
queremos fatigar ninguém, ao
contrário, nós precisamos da in-
dústria forte para criar empre-
gos”. (Agencia Brasil)

Vendas reais da indústria paulista
crescem 0,9% em abril

Em abril, as vendas reais da
indústria paulista apresentaram
crescimento de 0,9% em rela-
ção a março, excluídos os efei-
tos sazonais. Isso é o que apon-
tou o Levantamento de Conjun-
tura, elaborado pela Federação
das Indústrias do Estado de São
Paulo (Fiesp) e pelo Centro das
Indústrias do Estado de São Pau-
lo (Ciesp).

O nível de Utilização da Ca-
pacidade Instalada (NUCI) atin-
giu 80%, alta de 0,2 ponto per-
centual em comparação a mar-
ço, mantendo-se acima da mé-
dia histórica (79,4%). Já as ho-
ras trabalhadas na produção tive-
ram recuo de 0,2% em abril.

Segundo as entidades, apesar
do agravamento da pandemia do
novo coronavírus, a indústria

paulista teve um desempenho
melhor em abril deste ano do que
na passagem de março para abril
do ano passado, quando os indi-
cadores tiveram quedas expres-
sivas de 21,5% nas vendas reais,
de 20,2% nas horas trabalhadas
e de 11,5 pontos percentuais no
NUCI. “Uma das razões para a
recuperação da indústria neste
ano é o aprendizado acumulado

ao longo dos meses, refletindo
na adoção de protocolos efici-
entes, e permitindo a continui-
dade da atividade dos setores in-
dustriais”, dizem as entidades.

A expectativa é que, no res-
tante deste ano, a atividade indus-
trial seja estimulada pelas ex-
portações, pelos baixos estoques
e também pelo progresso da va-
cinação.  (Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos



25º  Lote
COMUNIDADE ECUMÊNICA DE SÃO PAULO

ENTIDADE MANTENEDORA DO MEMORIAL PARQUE DAS CEREJEIRAS
CNPJ. nº 00.000.699/0001-90
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

“COMUNIDADE ECUMÊNICA DE SÃO PAULO, entidade mantenedora do Memorial Parque das Cerejeiras, neste ato representada pela sua procuradora CEREJEIRAS ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO LTDA,
situada nesta Capital, à Rua São Benedito, nº 1741, CEP  04735-004, Alto da Boa Vista, São Paulo - SP, faz, a saber, aos concessionários abaixo relacionados, que em conformidade com cláusula estabelecida no “Contrato
de Promessa de Concessão de Uso de terrenos para Jazigos”, firmados com V.Sas., ficam advertidos que, os restos mortais que se encontram sepultados e reinumados nas respectivas gavetas, serão exumados e guardados
em um ossário geral, se não reclamados no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da publicação do presente. Contrato 19031, Cláusula 4,  Concessionário: LUCY TRINDADE DE ALBUQUERQUE, sepultado
(a) JOSÉ MARQUES DE ALBUQUERQUE, data do sepultamento 05/03/2008, gaveta 101, quadra 10, jazigo 5107. Contrato 30656T, Cláusula 4.1, Concessionário: ALICE DE ARAUJO PORTAL, sepultado (a) DIEGO
DE ARAUJO PORTAL, data de sepultamento 27/04/2013, gaveta 06, quadra 10, jazigo 3015-6. Contrato 36317, Cláusula 4.1, Concessionário: RONEI DE OLIVEIRA, sepultado (a) ANTONIO MORAES DE LIMA, data
de sepultamento 16/06/2016, gaveta 02, quadra 02, jazigo 5805-2. Contrato 26261, Cláusula 4.1, Concessionário:  JOSÉ ADELSON MARINHEIRO DE ARRUDA E OU, sepultado (a) ADRIANO DE ARRUDA, data
de sepultamento 03/03/2013, gaveta 10, quadra 07, jazigo 3214-7. Contrato 33509, Cláusula 4.1, Concessionário: NATALIA SLOVENIA DA SILVA COLINDRES, sepultado (a) MARIA DE FATIMA RODRIGUES DA
SILVA, data de sepultamento 17/05/2015, gaveta 03, quadra 03, jazigo 6072-3. Contrato 31334, Cláusula 4.1, Concessionário: JAMILE DE ARAUJO CAROLINO E OU, sepultado (a) APARECIDA MARIA DE ARAUJO
NUNES, data de sepultamento 18/12/2013, gaveta 02, quadra 03, jazigo 5496-2. Contrato 31396, Cláusula 4.1, Concessionário: JOSÉ NUNES DOS SANTOS, sepultado (a) MARIA VALDECI NUNES DOS SANTOS,
data de sepultamento 05/01/2014, gaveta 02, quadra 03, jazigo 5358-2. Contrato 26440, Cláusula 4.1, Concessionário: JOSE RAIMUNDO MOREIRA SILVA, sepultado (a) NATALIA MOURA SILVA, data de sepultamento
24/07/2013, gaveta 06, quadra 10, jazigo 4729-6. Contrato 36264, Cláusula 4.1, Concessionário: NATHANAEL ANTONIO FIDLAY, sepultado (a) MARIA APARECIDA FIDLAY, data de sepultamento 06/06/2016, gavet a
04, quadra 02, jazigo 5504-4. Contrato 32947, Cláusula 4.1, Concessionário: RODRIGO PROCOPIO DE OLIVEIRA, sepultado (a) RODRIGO OLIVEIRA DOS SANTOS, data de sepultamento 09/12/2014, gaveta 06,
quadra 03, jazigo 5874-6. Contrato 33118, Cláusula 4.1, Concessionário:  MILTON SANTOS PALMEIRA, sepultado (a) GABRIEL SANTOS PALMEIRAS, data de sepultamento 01/03/2015, gaveta 07, quadra 03, jazigo
5529-7. Contrato 35006T, Cláusula 4.1, Concessionário:  JOSÉ MARCELINO GOMES VIEIRA E OU, sepultado (a) LUCIDALVA RIBEIRO DE SANTAN DO AMOR DIVINO, data de sepultamento 04/11/2014, gaveta
02, quadra 03, jazigo 5974-2. Contrato 26106, Cláusula 4.1, Concessionário: WELLINGTON ARAUJO DOS SANTOS E OU, sepultado (a) CLAUDIO APARECIDO DOS SANTOS, dat a de sepultamento 28/10/2012,
gaveta 06, quadra 10, jazigo 3994-6. Contrato 32815, Cláusula 4.1, Concessionário: EDSON PEREIRA DOS SANTOS E OU, sepultado (a) MARIA SENHORINHA JESUS SANTOS, data de sepultamento 02/10/2014,
gaveta 08, quadra 03, jazigo 5972-8. Contrato 33202, Cláusula 4.1, Concessionário: INGRID GERMANO MARQUES E OU, sepultado (a) JOSELINA GERMANO MARQUES, data de sepultamento 19/03/2015, gaveta
03, quadra 03, jazigo 5779-3. Contrato 33648, Cláusula 4.1, Concessionário:  ALEX HENRIQUE CORREIA DE MELO E/OU, sepultado (a) ISAURA EVANGELISTA DOS SANTOS, data de sepultamento 06/06/2015,
gaveta 08, quadra 03, jazigo 6151-8. Contrato 33266, Clausula 4.1, Concessionário: MARIA EUNICE LOPES DA SILVA, sepultado (a) PEDRO SANTINO DA SILVA, data de sepultamento 03/04/2015,gaveta 03,
quadra 03, jazigo 5536-3. Contrato 32653, Cláusula 4.1, Concessionário:  RICARDO DE BARROS, sepultado (a)  ALMIRANTE VALENTIM DE BARROS, data de sepultamento 29/08/2014, gaveta 03, quadra 03, jazigo
5977-3. Contrato 22827, Cláusula 4.1, Concessionário: WILSON VITOR, sepultado (a) SANTINA DOS ANJOS VITOR, data de sepultamento 17/03/2012, gaveta 01, quadra 10, jazigo 3615-1. Contrato 31394, Cláusula
4.1, Concessionário: JULIO PEREIRA DOS SANTOS, sepultado (a) CLEMILDA PEREIRA DOS SANTOS, data de sepultamento 03/01/2014, gaveta 05, quadra 03, jazigo 5358-5. Contrato 26337, Cláusula 4.1,
Concessionário: RENE RIBEIRO DOS SANTOS, sepultado (a) PAULO RIBEIRO DOS SANTOS, data de sepultamento 03/05/2013, gaveta 01, quadra 10, jazigo 3012-1. Contrato 26498, Cláusula 4.1, Concessionário:
ANTONIO EDMILSON FERREIRA BARROS, sepultado (a) LUCAS MATIAS OLIVEIRA, data de sepultamento 22/08/2013, gaveta 07, quadra 03, jazigo 5368-7. Contrato 31616, Cláusula 4.1, Concessionário:
APARECIDA DE FATIMA DA SILVA, sepultado (a) MARIA RISOMAR BEZERRA FERREIRA, data de sepultamento 27/02/2014, gaveta 08, quadra 03, jazigo 5494-8. Contrato 32423, Cláusula 4.1, Concessionário:
CARLOS EDUARDO BARBOSA, sepultado (a) KATIA APARECIDA DE SOUZA, data de sepultamento 18/07/2014, gaveta 03, quadra 03, jazigo 5767-3. Contrato 19648, Cláusula 4.1, Concessionário: WILSON DE
SOUSA SALLES E OU, sepultado (a) TOMAZ WILSON SALLES, data de sepultamento 20/04/2009, gaveta 01, quadra 10, jazigo 4947-1. Contrato 22634, Cláusula 4.1, Concessionário: CARLOS EDUARDO DE
OLIVEIRA MELO E OU, sepultado (a) ANTONIA MACHADO DE OLIVEIRA, data de sepultamento 25/10/2011, gaveta 08, quadra 10, jazigo 5215-8. Contrato 22728, Cláusula 4.1, Concessionário: NEIDE ROSA DOS
ANJOS E OU, sepultado (a)  JESSICA ROSA CARDOSO FERREIRA, data de sepultamento 30/12/2011, gaveta 02, quadra 10, jazigo 4009-2. Contrato 26206, Cláusula 4.1, Concessionário: FABIANE PEIXOTO DOS
SANTOS, sepultado (a)  MARISELMA DOS SANTOS DE JESUS, data de sepultamento 13/01/2013, gaveta 07, quadra 10, jazigo 3409-7. Contrato 26445, Cláusula 4.1, Concessionário: FABRICIO JOSE DE SOUZA
E OU, sepultado (a) JAILSON JOSÉ DE SOUZA, data de sepultamento 26/07/2013, gaveta 07, quadra 10, jazigo 4556-7. Contrato 31150T, Cláusula 4.1, Concessionário: GENI RODRIGUES DE OLIVEIRA SAROT
E OU, sepultado (a) IVANETE DAS DORES OLIVEIRA, data de sepultamento 26/11/2013, gaveta 08, quadra 03, jazigo 5506-8. Contrato 31270, Cláusula 4.1, Concessionário: JOSEANE SOUZA DOS SANTOS E OU,
sepultado (a) JOSE LUIZ ALVES DA SILVA, data de sepultamento 10/12/2013, gaveta 07, quadra 03, jazigo 5632-7. Contrato 26229, Cláusula 4.1, Concessionário: MANOEL DE JESUS DOS SANTOS SOUSA E OU
sepultado (a) CELIO JOSÉ DE SOUZA, data de sepultamento 04/02/2013, gaveta 01, quadra 10, jazigo 3217-1. Contrato 22500, Cláusula 4.1, Concessionário: LUCIANA BISPO DE JESUS, sepultado (a)  ANA ILZA
BISPO DA SILVA, data de sepultamento 26/07/2011, gaveta 06, quadra 10,  jazigo 5186-6. Contrato 22519, Cláusula 4.1, Concessionário: MARCOS VINICIUS PEREIRA RIBEIRO, sepultado (a) ANTONIO PEREIRA
RIBEIRO, data de sepult amento 05/08/2011, gaveta 03, quadra 10, jazigo 5184-3. Contrato 33392, Cláusula 4.1, Concessionário: ADAILSON DA COSTA BRITO, sepultado (a) MARINALVA ROSA DE BRITO, data de
sepultamento 23/04/2015, gaveta 03, quadra 03, jazigo 5886-3. Contrato 33457, Cláusula 4.1, Concessionário: JOCI DIAS DE OLIVEIRA, sepultado (a) JHONNY GUILHERME DA SILVA PEREIRA, data de sepultamento
07/05/2015, gaveta 03, quadra 03, jazigo 5984-3. Contrato 26115, Cláusula 4.1, Concessionário: SERGIO VALERIANO FRANÇA FERRARI, sepultado (a) ALMERINDA SALES DOS SANTOS, data de sepult amento
04/11/2012, gaveta 01, quadra 10, jazigo 3808-1. Contrato 26123, Cláusula 4.1, Concessionário: RENATO PINHEIRO DA SILVA, sepultado (a) JOSIAS BARRETO KUSDRA, data de sepultamento 13/11/2012, gaveta 07,
quadra 10, jazigo 3808-7. Contrato 26136, Cláusula 4.1, Concessionário: ANGELA FIGUEIREDO, sepultado (a) ALEXANDRE FIGUEIREDO, data de sepultamento 23/11/2012, gaveta 04, quadra 10, jazigo 3805-4.
Contrato 26300, Cláusula 4.1, Concessionário: MANOEL RODRIGUES CERQUEIRA, sepultado (a) RUFINA RODRIGUES CERQUEIRA, data de sepultamento 04/04/2013, gaveta 05, quadra 10, jazigo 3018-5.
Contrato 22736, Cláusula 4.1, Concessionário: CICERO TADEU DE JESUS MENESES, sepultado (a) EXPEDITA ROSA DE JESUS, data de sepultamento 04/01/2012, gaveta 01, quadra 10, jazigo 4006-1. Contrato
22837, Cláusula 4.1, Concessionário: FRANCISCO CONCEIÇÃO, sepultado (a) JOAQUINA MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA, data de sepult amento 22/03/2012, gaveta 07, quadra 10, jazigo 3615-7. Contrato 26419,
Cláusula 4.1, Concessionário: MARIA VALDENIA DA CRUZ SANTOS, sepultado (a) DAMIANA SALES, data de sepultamento 09/07/2013, gaveta 02, quadra 10, jazigo 4538-2. Contrato 19633TT, Cláusula 4.1,
Concessionário: ROSANGELA DA SILVA SANTOS, sepultado (a) GIOVANI SILVA SANTOS, data de sepultamento 02/01/2012, gaveta 03, quadra 10, jazigo 4009-3. Contrato 21912, Cláusula 4.1, Concessionário:
KARINA ARIANE SANTOS ANDRADE, sepultado (a) ZENAIDE DOS SANTOS ANDRADE, data de sepultamento 05/04/2010, gaveta 01, quadra 10, jazigo 5113-1. Contrato 22927, Cláusula 4.1, Concessionário:
ANTONIO ENGRACIO DA SILVA, sepultado (a) OTILIA PEREIRA DA SILVA, data de sepultamento 31/05/2012, gaveta 03, quadra 10, jazigo 3220-3. Contrato 22929, Cláusula 4.1, Concessionário: VANESSA REZANTI,
sepultado (a) CANDIDA DE JESUS, data de sepultamento 01/06/2012, gaveta 04,quadra 10, jazigo 3220-4. Contrato 33863, Cláusula 4.1, Concessionário: JEFFERSON DE SOUZA  SILVA, sepultado (a) PAULINA
REGINA DE SOUZA, data de sepultamento 14/07/2015, gaveta 01, quadra 02, jazigo 5512-1. Contrato 35261T, Cláusula 4.1, Concessionário:  LUCILENE RIBEIRO DE CARVALHO E OU, sepultado (a)  IDALINA ROSA
RIBEIRO DE CARVALHO, data de sepultamento 29/12/2014, gaveta 05, quadra 03, jazigo 5752-5. Contrato 35626T, Cláusula 4.1, Concessionário: JOSEFA ANTONIA DA SILVA, sepultado (a) ALEX MANOEL DA SILVA,
data de sepultamento 19/03/2015, gaveta 02, quadra 03, jazigo 5779-2. Contrato 22378, Cláusula 4.1, Concessionário: MARILZA MARIA DE SOUZA E OU, sepultado (a)  ANTONIO CARLOS RAMOS, data de
sepultamento 07/04/2011, gaveta 06, quadra 10, jazigo 4999-6. Contrato 22732, Cláusula 4.1, Concessionário: SIDNEY DE OLIVEIRA, sepultado (a) MARIA APARECIDA GLÓRIA DE SOUZA, data de sepult amento
03/01/2012, gaveta 04, quadra 10, jazigo 4009-4. Contrato 22912, Cláusula 4.1, Concessionário: MARCELINO JOSE DOS SANTOS E OU, sepultado (a) ROSA DOS SANTOS OLIVEIRA, data de sepultamento 20/
05/2012, gaveta 02, quadra 10, jazigo 3223-2. Contrato 26219, Cláusula 6.1, Concessionário: ESPEDITO SOUSA DA SILVA E OU, sepultado (a) MARIA DA GLÓRIA DA SILVA, data de sepultamento 25/01/2013, gaveta
05, quadra 10, jazigo 3406-5. Contrato 26222, Cláusula 4.1, Concessionário: SHEILA PEREIRA DE CASTRO E OU, sepultado (a) JOSÉ PRATA FILHO, data de sepultamento 28/01/2013, gaveta 03, quadra 10, jazigo
3406-3. Contrato 26225, Cláusula 4.1, Concessionário: MICHAELLA RIBEIRO DA GAMA E OU, sepultado (a)  SIDINALVA CARVALHO RIBEIRO, data de sepultamento 31/01/2013, gaveta 07, quadra 10, jazigo 3406-
7. Contrato 26515, Cláusula 4.1, Concessionário: RODRIGO DE LIMA GARCIA E/OU, sepultado (a) MARIA NAZARETH DE LIMA, data de sepultamento 06/09/2013, gaveta 06, quadra 03, jazigo 5363-6. Contrato
32570, Cláusula 4.1, Concessionário: ALINE SOARES DE LIMA, sepultado (a) MAGNAILDA SOARES SANTOS, data de sepultamento 16/08/2014 gaveta 01, quadra 03, jazigo 5977-1. Contrato 32839, Cláusula 4.1,
Concessionário: RAFAELA DE OLIVEIRA CAZARINI E OU, sepultado (a) DORVALINO CAZARINI, data de sepultamento 14/10/2014, gaveta 07, quadra 03, jazigo 5876-7. Contrato 33051, Cláusula 4.1, Concessionário:
RICARDO DA SILVA E/OU, sepultado (a) DOLORES DIAS SANTOS, data de sepultamento 19/01/2015, gaveta 03, quadra 03, jazigo 5637-3. Contrato 33681, Cláusula 4.1, Concessionário: JOSE CARLOS COSTA
E OU, sepultado (a) JOÃO BATISTA COSTA, data de sepultamento 17/06/2015, gaveta 04, quadra 03, jazigo 5403-4. Contrato 33748, Cláusula 4.1, Concessionário: EWERTON BATISTA DO NASCIMENTO E OU,
sepultado (a) AGRIPINO BATISTA MORAES, data de sepultamento 26/06/2015, gaveta 06, quadra 03, jazigo 5539-6. Contrato 22141, Cláusula 4.1, Concessionário: CICERO DE ARAUJO, sepultado (a) RAIMUNDA
BEZERRA DO ARAUJO, data de sepultamento 22/09/2010, gavet a 07, quadra 10, jazigo 5169-7. Contrato 31015, Cláusula 4.1, Concessionário: JOSE ROBERTO DE PAULA, sepultado (a) ADRIANA RODRIGUES
DA SILVA, data de sepultamento 05/11/2013, gavet a 04, quadra 03, jazigo 5360-4. Contrato 31967, Cláusula 4.1, Concessionário: EDSON SALES DOS SANTOS, sepultado (a) JOSÉ TARVANE ALVES, data de
sepultamento 28/04/2014, gaveta 08, quadra 03, jazigo 5630-8. Contrato 22356, Cláusula 4.1, Concessionário: PAULO RICARDO DA SILVA DUTRA, sepultado (a) JOSÉ ROBERTO PEREIRA DUTRA, data de
sepultamento 19/03/2011, gaveta 01, quadra 10, jazigo 5002-1. Contrato 22555, Cláusula 4.1, Concessionário: CAMILA CRISTINA DA CONCEIÇÃO SOUZA, sepultado (a) RODRIGO DE SOUZA, data de sepultamento
27/08/2011, gaveta 07, quadra 10, jazigo 5207-7. Contrato 23399TT, Cláusula 4.1, Concessionário:  JECINDO FERREIRA DA LUZ, sepultado (a) MARIETA DOS SANTOS, data de sepultamento 03/12/2014, gaveta
02, quadra 03, jazigo 5874-2. Contrato 26209, Cláusula 4.1, Concessionário: THAIS SAMPAIO RODRIGUES, sepultado (a) ANA MARIA SAMPAIO RODRIGUES, data de sepult amento 15/01/2013, gaveta 08, quadra
10, jazigo 3409-8. Contrato 26313, Cláusula 4.1, Concessionário: WILLIAN NUNES DE SOUZA, sepultado (a) GUILHERME BORGES DE SOUZA, data de sepultamento 16/04/2013, gaveta 07, quadra 10, jazigo 3018-
7. Contrato 16054, Cláusula 4.1, Concessionário: EDSON LUIZ VIEIRA LIMA GARCIA, sepultado (a) EDSON GARCIA, data de sepultamento 20/11/2004, gaveta 01, quadra 09, jazigo 1450-1. Contrato 31501, Cláusula
4.1, Concessionário: FLAVIO DE FREITAS, sepultado (a) JESSICA ANDRADE DE SOUZA, data de sepultamento 29/01/2014, gaveta 01, quadra 03, jazigo 5494-1. Contrato 22773, Cláusula 4.1, Concessionário:
SILVANA MARIA DA SILVA MOURA E OU, sepultado (a) MANOEL SEBASTIÃO DA SILVA, data de sepultamento 27/01/2012, gaveta 07, quadra 10, jazigo 3814-7. Contrato 22213, Cláusula 4.2, Concessionário: WILKER
GOIANA DA SILVA, sepultado (a) ELIAS EUGENIO PEREIRA DA SILVA, data de sepultamento 27/11/2010, gavet a 08, quadra 10, jazigo 5178-8. Contrato 26205, Cláusula 4.1, Concessionário: EDNALDO SILVA DOS
SANTOS, sepultado (a) HILDA SILVA DOS SANTOS, data de sepultamento 12/01/2013, gaveta 03, quadra 10, jazigo 3409-3. Contrato 32208, Cláusula 4.1, Concessionário: LEILA CARVALHO SILVA, sepultado (a)
JUSTINO JOAQUIM DA SILVA, data de sepultamento 06/06/2014, gaveta 05, quadra 03, jazigo 5747-5. Contrato 26520, Cláusula 4.1, Concessionário: VERA LUCIA DE ARAUJO MATIAS AZEVEDO, sepultado (a)
JOÃO VICTOR MATIAS, data de sepultamento 07/09/2013, gaveta 07, quadra 03, jazigo 5363-7. Contrato 22700T, Cláusula 4.1, Concessionário: LUIS CESAR COMAR E/OU, sepultado (a) ERMELINDA DE MOURA,
data de sepultamento 13/12/2011, gaveta 01, quadra 10, jazigo 5020-1. Contrato 22794, Cláusula 4.1, Concessionário: PATRICIA MENDES MARTINS DA COSTA E OU, sepultado (a) MATILDE MENDES COUTINHO,
data de sepultamento 14/02/2012, gaveta 01, quadra 10, jazigo 3621-1. Contrato 31112T Cláusula 4.1 Concessionário: GILSON DIONISIO SOARES E OU, sepultado (a) KARINA MUNIZ SOARES, data de sepultamento
20/11/2013, gaveta 06, quadra 03, jazigo 5506-6. Contrato 26220, Cláusula 4.1 Concessionário: GLAUBER SIDNEY DE OLIVEIRA, sepultado (a) SONIA ELIZABETH DOS SANTOS, data de sepultamento 25/01/2013,
gaveta 02, quadra 10, jazigo 3406-2. Contrato 22698T Cláusula 4.1 Concessionário: SAMARA SANTOS HADA, sepultado (a) SERGIO MATUSI HADA, data de sepultamento 13/12/2011, gaveta 05, quadra 07, jazigo
141. Contrato 22768 Clausula 4.1, Concessionário: EDINEIDE RODRIGUES DA SILVA, sepultado (a) LEOPOLDINO DE NOGUEIRA CARVALHO, data de sepultamento 24/01/2012, gaveta 05, quadra 10, jazigo 3814-
5. Contrato 18370, Cláusula 4.1 Concessionário: ZENOBIO RODRIGUES DA SILVA, sepultado (a) JOSE RODRIGUES DA SILVA, data de sepultamento 02/08/2007, gaveta 05, quadra 10, jazigo 4535-5. Contrato 22515,
Cláusula 4.1, Concessionário: ADRIANO BARBOSA BARRETO DE QUEIROZ E OU, sepultado (a) BRIGIDA BARBOSA BARRETO , data de sepultamento 05/08/2011,  gaveta 06, quadra 10, jazigo 5184-6. Contrato
22536, Cláusula 4.1, Concessionário: MARIA HELENA DA SILVA E OU, sepultado (a) GERALDO DEMESIO DA SILVA, data de sepultamento 15/08/2011, gaveta 02, quadra 10, jazigo 5181-2. Contrato 22523, Cláusula
4.1, Concessionário: VALDIRENE DA CONCEIÇÃO FELIPE MARTINS COSTA E OU, sepultado (a) FRANCISCA MARIA DA CONCEIÇÃO FELIPE, data de sepultamento 07/08/2011, gaveta 02, quadra 10, jazigo 5183-
2. Contrato 19519, Cláusula 4.1, Concessionário: JANE MIRIAM DE OLIVEIRA, sepultado (a) ARADY DOS SANTOS OLIVEIRA, data de sepultamento 16/10/2008, gaveta 07, quadra 10, jazigo 4841.. Contrato 19567,
Cláusula 4.1, Concessionário: MARIA MERCEDES PRUDENTE,  JOANA PRUDENTE, data de sepultamento 09/12/2008, gavet a 04, quadra 10, jazigo 5116-4. Contrato 19589, Cláusula 4.1, Concessionário: EDSON
DA SILVA CAMARGO, sepultado (a) MANOEL CANDIDO RIBEIRO, data de sepultamento 10/01/2009, gaveta 03, quadra 10, jazigo 5131-3. Contrato 41608, Cláusula 15, Concessionário: JOSÉ RAFAEL CAMELO,
reinumado (a) MARIA LUZIA DA COSTA CAMELO, data de reinumado 13/03/2020, gaveta 08, quadra 02, jazigo 4303-8. Contrato 40514, Cláusula 15, Concessionário: RAQUEL DA PAZ DO NASCIMENTO, reinumado
(a) NOÉ DO NASCIMENTO, data de reinumado 07/09/2018, gaveta 01, quadra 02, jazigo 1059. Contrato 39000, Clausula 15, Concessionário: DANIELA RODRIGUES DOS SANTOS LIMA, reinumado (a)  ANTENOR
RODRIGUES DE LIMA, data de reinumação 31/05/2017, gaveta 01, quadra 02, jazigo 1364. Contrato 37741, Cláusula 14, Concessionário: ANTONIO ALBERTO DE SOUZA, reinumado (a) IRACEMA OLIVEIRA DE
SOUZA, data de reinumação 07/08/2019, gaveta 01, quadra 10, jazigo 5026-109. Contrato 20948TT, Clausula 14, Concessionário: MARCIA COSTA DE OLIVEIRA SILVEIRA, reinumado (a) ROSA COSTA DE OLIVEIRA,
data de reinumação   23/04/2013, gaveta 01, quadra 09, jazigo 1154. Contrato 20915T, Cláusula 14, Concessionário: ANGELA MARIA DE ARAUJO, reinumado (a) BRASILIA DE ARAUJO, dat a de reinumação 06/04/
2017, gaveta 01, quadra 03,  jazigo 2786. Contrato 19869, Cláusula 5.3, Concessionário:  EDWILSON DE OLIVEIRA MARQUES, reinumado (a) SIRLENE SOUZA SANTOS, data de reinumação 18/06/2009, gaveta
07, quadra 10, jazigo 4568-7. Contrato 35302, Cláusula 15, Concessionário: ROBSON CARDOSO BISPO DOS SANTOS E OU, reinumado (a) MIGUEL ANDRADE DOS SANTOS, data de reinumação 11/05/2017,
gaveta 01, quadra 02, jazigo 2092. Contrato 17237, Cláusula 5.3, Concessionário: DIOLENE DOS SANTOS, reinumado (a) FABRICIO DOS SANTOS, data de exumação 16/03/2007, gaveta 07, quadra 10, jazigo 4720..
Contrato 25281T, Cláusula 14, Concessionário: ALEXANDRE PEREIRA DOS SANTOS, reinumado (a) VALDEMAR PEREIRA DOS SANTOS, data de reinumação 06/07/2017, gaveta 01, quadra 09, jazigo 2172.
Contrato 25281T, Cláusula 14, Concessionário: ALEXANDRE PEREIRA DOS SANTOS, reinumado (a) ANA APARECIDA PEREIRA DOS SANTOS, data de reinumação 24/04/2013, gaveta 03, quadra 09, jazigo 2172.
Contrato 21809T, Cláusula 14, Concessionário: JOSE CARLOS DE ARAÚJO, reinumado (a) MIRIAM CORREIA DOS SANTOS, data de reinumação 29/08/2014, gavet a 01, quadra 09, jazigo 4152. Contrato 33020,
Cláusula 15, Concessionário: LUCIMEIRE EVANGELISTA DE OLIVEIRA E OU, reinumado (a) DIEGO OLIVEIRA RAMOS, data de reinumação 28/06/2016, gaveta 01, quadra 09, jazigo 301. Contrato 36011, Cláusula
15, Concessionário: MARIA NEUMA BATISTA SILVA, reinumado (a) HELIO PINTO PEDRO, data de reinumação 18/06/2019, gaveta 01, quadra 02, jazigo 477. Contrato 34438, Cláusula 15, Concessionário: RONALDO
MAURICIO DO NASCIMENTO, reinumado (a) ROSILENE ANA RODRIGUES, data de reinumação 02/09/2016, gaveta 05, quadra 02, jazigo 4474-5. Contrato 30120, Cláusula 15, Concessionário: MARIA VANUZIA
DE MELO, reinumado (a) RAIMUNDO NONATO SOARES GOMES, data de reinumação 30/05/2017, gaveta 01, quadra 03, jazigo 4909. Contrato 31432T, Cláusula 15, Concessionário: LAYDE CLAYRE DE ARAUJO
PRIMAVERA DA SILVA, reinumado (a) JOSÉ VANILDO ARAUJO, data de reinumação 12/06/2017, gaveta 01, quadra 04, jazigo 4073. Contrato 31320TT, Cláusula 15, Concessionário: ROSIMEIRE MARTINS DE
ALMEIDA SILVA, reinumado (a) GUMERCINDO DE FREITAS DA SILVA, data de reinumação 09/06/2017, gaveta 03, quadra 02, jazigo 4325-3. Contrato 5469, Cláusula 3.2, Concessionário: MARIA JOSE DE OLIVEIRA,
reinumado (a) JOSÉ FRANCISCO DE OLIVEIRA, data de reinumação 03/06/1999, gaveta 01, quadra 07, jazigo 907. Contrato 34905, Cláusula 15, Concessionário: JOSELIANE EVARISTO DA SILVA E OU, reinumado
(a) JOSELIA EVARISTO DA SILVA, data de reinumação 30/01/2018, gaveta 05, quadra 02, jazigo 4177-5. Contrato 32727, Cláusula 15, Concessionário: MARIA JOSE DA SILVA E OU, reinumado (a) AUGUST O LUIZ
DA SILVA, data de reinumação 07/10/2014, gaveta 01, quadra 03,  jazigo 2938. Contrato 36541, Clausula 15, Concessionário: ROSELI ANTONELLI DE  MATTOS, reinumado (a) KARINA CRISTINA DE MATOS, data
de reinumação 25/07/2016, gaveta 06, quadra 02, jazigo 4474-6. Contrato 16543R, Cláusula 15, Concessionário: VALQUIRIA DOS SANTOS RIBEIRO, reinumado (a) MARINALVA DOS SANTOS, data de reinumação
26/07/2013, gaveta 01, quadra 09, jazigo 2492. Contrato 26015TT, Cláusula 15, Concessionário: DARCI ALVES COSTA, reinumado (a) ANTONIO DINO ALVES COSTA, data de reinumação 05/02/2016, gaveta 01, quadra
03, jazigo 1937. Contrato 33205, Cláusula 15, Concessionário: MARCO ANTONIO CORDEIRO DE MOURA E OU, reinumado (a) NATIMORTO, data de reinumação 27/11/2015, gaveta 01, quadra 03, jazigo 4891.
Contrato 33205,  Clausula 15, Concessionário: MARCO ANTONIO CORDEIRO DE MOURA E OU, reinumado (a) NATIMORTO, data de reinumação 27/11/2015, gaveta 01, quadra 03,  jazigo 4891. Contrato 34797,
Cláusula 15, Concessionário: SHEILA RODRIGUES DE OLIVEIRA, reinumado (a) JOÃO RODRIGUES DE OLIVEIRA, data de reinumação 01/06/2016, gaveta 04, quadra 02, jazigo 4772-4. Contrato 30604T, Clausula
15, Concessionário: MARIA DE LOURDES NUNES, reinumado (a) TAFAREL NUNES, data de reinumação 05/01/2016, gaveta 01, quadra 03, jazigo 5229-1. Contrato 37138,  Cláusula 15, Concessionário: EUDES
ALVES DE SOUZA, reinumado (a) RODRIGO NASCIMENTO DE SOUZA, data de reinumação 21/06/2019, gaveta 01, quadra 02, jazigo 890. Contrato 22134T, Cláusula 15, Concessionário:  FRANCISCO DE ASSIS
CONCEIÇÃO DE JESUS, reinumado (a)  AILTON CONCEIÇÃO DE JESUS, data de reinumação 28/10/2016, gaveta 01, quadra 02, jazigo 2223.

REC SS Lapa Empreendimentos S.A.
CNPJ/ME nº 23.199.556/0001-54 – NIRE 35.300.484.126

Ata de Assembleia Geral Extraordinária de Rerratificação realizada em 13 de maio de 2021
1. Data, Hora e Local: Em 13/05/2021, às 10:00 horas, na sede da Companhia em São Paulo-SP, na Rua Luiz Gatti, nº 
603. 2. Presença e Convocação: A totalidade do capital social, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de 
Acionistas, sendo dispensada a convocação. 3. Mesa: (i) Presidente: Thiago Augusto Cordeiro; e (ii) Secretária: Irina 
Fontes Pissarra Cafasso. 4. Ordem do Dia: (a) a rerratificação da Assembleia Geral Extraordinária de 30/06/2020; e (b) 
a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social. 5. Deliberações aprovadas por unanimidade: 5.1. Retificar e retificar a 
Assembleia Geral Extraordinária de 30/06/2020, cuja ata foi registrada na JUCESP em 28/10/2020, sob nº 449.500/20-2, 
que, por um equívoco, fez constar o montante do saldo do prejuízo acumulado de R$ 1.845.194,00, quando o correto 
deveria ser R$ 2.014.241,04. 5.2. Portanto, o capital social correto e retificado passa a ser de R$ 16.492.158,00 dividido 
em 16.492.158 ações das seguintes espécies e classes: (i) 16.492.148 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; 
e (ii) 10 ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal. O Artigo 5º do Estatuto Social passará a vigorar 
com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é 
de R$ 16.492.158,00 dividido em 16.492.158 ações das seguintes espécies e classes: (i) 16.492.148 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal. O capital social 
da Companhia poderá ser aumentado, na forma do artigo 168 da Lei das S.A., até o limite de R$ 21.000.000,00, mediante 
a emissão de ações ordinárias e/ou preferenciais, observados os limites estabelecidos pelo artigo 15, § 2º da Lei das 
S.A., por deliberação do Conselho de Administração, independentemente de reforma estatutária.” 6. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foi lavrada, lida e aprovada esta Ata. Assinaturas: Acionistas: Evergreen Fundo de Investimento 
em Participações – Multiestratégia por M3 Capital Partners Gestora de Recursos Ltda., por sua vez representada por 
Fernando Hamaoui e Irina Fontes Pissarra Cafasso; e Thiago Augusto Cordeiro. São Paulo, 13/05/2021. Mesa: Thiago 
Augusto Cordeiro: Presidente; Irina Fontes Pissarra Cafasso: Secretária.

REC SS Pinheiros Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 23.388.711/0001-80 – NIRE 35.300.484.045

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 13 de maio de 2021
1. Data, Hora e Local: Em 13/05/2021, às 09:20 horas, na sede da Companhia em São Paulo-SP, na Av. Pedroso de 
Morais, nº 613. 2. Presença e Convocação: A totalidade do capital social, conforme assinaturas no Livro de Presença de 
Acionistas, dispensada a convocação. 3. Mesa: (i) Presidente: Thiago Augusto Cordeiro; e (ii) Secretária: Irina Fontes 
Pissarra Cafasso. 4. Ordem do Dia: (a) a redução do capital social, considerado excessivo; e (b) a alteração do Artigo 5º 
do Estatuto Social. 5. Deliberações aprovadas por unanimidade: 5.1. A redução do capital social de R$ 12.406.400,00, 
dividido em 12.406.400 ações, para R$ 12.206.400,00, dividido em 12.206.400 ações, uma redução de R$ 200.000,00, 
mediante o cancelamento de 200.000 ações ordinárias, e a devolução de capital em moeda corrente nacional: (i) ao acionista 
Evergreen Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia, no montante total de R$ 199.000,00; e (ii) ao 
acionista Thiago Augusto Cordeiro no montante total de R$ 1.000,00. 5.2. O capital social da Companhia passará a ser 
de R$ 12.206.400,00, dividido em 12.206.400 ações, das seguintes espécies e classes: (i) 12.206.390 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal e o Artigo 5º do 
Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional é de R$ 12.206.400,00, dividido em 12.206.400 ações, das seguintes espécies e classes: (i) 
12.206.390 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 ações preferenciais classe A, nominativas e sem 
valor nominal. O capital social da Companhia poderá ser aumentado, na forma do artigo 168 da Lei das S.A., até o limite 
de R$ 14.000.000,00, mediante a emissão de ações ordinárias e/ou preferenciais, observados os limites estabelecidos 
pelo artigo 15, § 2º da Lei das S.A., por deliberação do Conselho de Administração, independentemente de reforma esta-
tutária.” 5.3. sente redução de capital torna-se efetiva apenas após decorrido o prazo de 60 dias contados da publicação 
desta Ata e seu arquivamento. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada, lida, aprovada e assinada esta 
Ata. Assinaturas: Acionistas: Evergreen Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia – por M3 Capital 
Partners Gestora de Recursos Ltda., por seus diretores Fernando Hamaoui e Irina Fontes Pissarra Cafasso; e Thiago Augusto 
Cordeiro. São Paulo, 13/05/2021. Mesa: Thiago Augusto Cordeiro: Presidente; Irina Fontes Pissarra Cafasso: Secretária.

CENTO E TRÊS PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 19.696.474/0001-48 - NIRE nº 3.530.046.227-1

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária de 10/03/2021
Em 10/03/21, às 14h30, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, acionistas representando 
a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Fernando Luiz de Mattos Oliveira e Secretária: Nátalia 
Malzoni Mattos Oliveira. Deliberações: Foram aprovadas, por unanimidade dos presentes, sem quaisquer 
reservas, ressalvas ou oposições: (I) a Ratificação da Alienação Fiduciária de Ações; (II) autorização 
aos diretores e demais representantes da Companhia a praticarem todos e quaisquer atos necessários 
à ratificação da Alienação Fiduciária de Ações, bem como assinar quaisquer documentos relacionados 
à Ratificação da Alienação Fiduciária de Ações, incluindo, mas não se limitando, aos aditamentos dos 
contratos anteriormente celebrados, bem como todos e quaisquer novos contratos, acordos, certificados, 
títulos ou quaisquer outros instrumentos públicos e particulares relacionados à Ratificação da Alienação 
Fiduciária de Ações; e (III) ratificar todos os atos já praticados pelos diretores e demais representantes 
legais da Companhia referentes a todo e qualquer documento, direta ou indiretamente, relacionado à 
Alienação Fiduciária de Ações. SP, 10/03/2021. Fernando Luiz de Mattos Oliveira - Presidente da Mesa; 
Natália Malzoni Mattos Oliveira - Secretária da Mesa. JUCESP 142.564/21-7 em 24/03/2021. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

LHT PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 21.842.173/0001-27 - NIRE nº 3.530.047.546-1

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 04/01/2021
Em 04/01/2021, às 17h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, presença de acionistas representando 
a totalidade do capital social da Sociedade. Mesa: Presidente da Mesa, Maria Malzoni Romanach e Secretário da 
Mesa, Roberto Malzoni Filho. Deliberações: Os acionistas deliberaram por unanimidade: (a) Ratificar os atos praticados, 
até a presente data, em relação a fianças, avais, hipotecas, penhores e quaisquer outras garantias e obrigações 
(“Garantias”), prestadas pela Sociedade em favor da Santa Fé, em operações de crédito de qualquer natureza perante 
instituições financeiras, de crédito, fundos de investimento, investidores institucionais, entre outros. (b) Autorizar que 
novas Garantias sejam prestadas pela Sociedade em favor da Santa Fé em operações de igual natureza, em curso 
e/ou a serem contratadas. SP, 04/01/2021. Maria Malzoni Romanach - Presidente; Roberto Malzoni Filho - Secretário. 
JUCESP 36.775/21-0 em 21/01/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

LHT PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 21.842.173/0001-27 - NIRE nº 3.530.047.546-1

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 10/03/2021
Em 10/03/2021, às 17h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, acionistas 
representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente da Mesa, Maria Malzoni Romanach 
e Secretário da Mesa, Eduardo Ferraz Malzoni. Deliberações: Foram aprovadas, por unanimidade 
dos presentes, sem quaisquer reservas, ressalvas ou oposições: (I) a Ratificação da Alienação 
Fiduciária de Ações; (II) autorização aos diretores e demais representantes da Companhia a praticarem 
todos e quaisquer atos necessários à ratificação da Alienação Fiduciária de Ações, bem como assinar 
quaisquer documentos relacionados à Ratificação da Alienação Fiduciária de Ações, incluindo, mas 
não se limitando, aos aditamentos dos contratos anteriormente celebrados, bem como todos e 
quaisquer novos contratos, acordos, certificados, títulos ou quaisquer outros instrumentos públicos 
e particulares relacionados à Ratificação da Alienação Fiduciária de Ações; e (III) ratificar todos os 
atos já praticados pelos diretores e demais representantes legais da Companhia referentes a todo e 
qualquer documento, direta ou indiretamente, relacionado à Alienação Fiduciária de Ações. 
SP, 10/03/2021. Maria Malzoni Romanach - Presidente; Eduardo Ferraz Malzoni - Secretário. 
JUCESP 142.507/21-0 em 24/03/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

USINA SANTA FÉ S.A.
CNPJ/ME 45.281.813/0001-35 - NIRE 35.300.116.542 - (“Companhia”)

Extrato da Ata da RCA de 22/03/2021 - Em 22/03/21, às 09h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, presença 
da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Roberto Malzoni Filho e 
Secretária: Sra. Maria Malzoni Romanach. Deliberações: Foram aprovadas, por unanimidade dos presentes, sem quaisquer 
reservas, ressalvas ou oposições: (I) a captação de recurso pela modalidade de Cédula de Crédito Bancário (CCE) pela 
Companhia em favor do Credor, até o montante de R$ 15.000.000,00; (II) a autorização para a Diretoria da Companhia 
(a) negociar e celebrar todos os instrumentos necessários para a adequada formalização da CCE e suas Garantias; (b) negociar 
todas as demais condições e cláusulas pertinentes (incluindo a taxa efetiva de Juros Remuneratórios, cronograma de amortização 
e de pagamentos de Principal e Juros Remuneratórios, liquidação antecipada da CCE, eventos de vencimento antecipado, 
encargos moratórios, obrigações e declarações a serem assumidas pela Companhia, dentre outras); e (c) praticar todos os 
atos necessários à formalização da CCE e suas Garantias. SP, 22/03/21. Roberto Malzoni Filho - Presidente; 
Maria Malzoni Romanach - Secretária. JUCESP 155.240/21-3 em 09/04/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

USINA SANTA FÉ S.A.
CNPJ/ME 45.281.813/0001-35 - NIRE 35.300.116.542 - (“Companhia”)

Extrato da Ata da RCA de 19/03/21 - Em 19/03/2021, às 09h, em sua sede social. Convocação e Presença: Dispensada, 
totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Roberto Malzoni Filho e Secretária: 
Sra. Maria Malzoni Romanach. Deliberações: Foram aprovadas, por unanimidade dos presentes, sem quaisquer reservas, 
ressalvas ou oposições: (I) a captação de recurso pela modalidade de Cédula de Crédito Bancário (CCE) pela Companhia em 
favor do Credor, até o montante de R$ 25.000.000,00; (II) a autorização para a Diretoria da Companhia (a) negociar e celebrar 
todos os instrumentos necessários para a adequada formalização da CCE e suas Garantias; (b) negociar todas as demais 
condições e cláusulas pertinentes (incluindo a taxa efetiva de Juros Remuneratórios, cronograma de amortização e de pagamentos 
de Principal e Juros Remuneratórios, liquidação antecipada da CCE, eventos de vencimento antecipado, encargos moratórios, 
obrigações e declarações a serem assumidas pela Companhia, dentre outras); e (c) praticar todos os atos necessários à 
formalização da CCE e suas Garantias. SP, 19/03/2021. Roberto Malzoni Filho - Presidente; Maria Malzoni Romanach - Secretária. 
JUCESP 154.293/21-0 em 09/04/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

USINA SANTA FÉ S.A.
CNPJ/ME 45.281.813/0001-35 - NIRE 35.300.116.542 - (“Companhia”)

Extrato da Ata da RCA de 23/03/2021 - Em 23/03/2021, às 09h, na sede social. Convocação e Presença: 
Dispensada, presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Mesa: 
Presidente: Sr. Roberto Malzoni Filho e Secretária: Sra. Maria Malzoni Romanach. Deliberações: Foram aprovadas, 
por unanimidade dos presentes, sem quaisquer reservas, ressalvas ou oposições: (I) a captação de recursos 
em diversas modalidades pela Companhia em favor do Credor, até o montante de R$ 50.000.000,00; (II) a 
autorização para a Diretoria da Companhia (a) negociar e celebrar todos os instrumentos necessários para a 
adequada formalização das Operações de Crédito e suas Garantias; (b) negociar todas as demais condições e 
cláusulas pertinentes (incluindo a taxa efetiva de Juros Remuneratórios, cronograma de amortização e de 
pagamentos de Principal e Juros Remuneratórios, liquidação antecipada das Operações de Crédito, 
eventos de vencimento antecipado, encargos moratórios, obrigações e declarações a serem assumidas 
pela Companhia, dentre outras); (c) praticar todos os atos necessários à formalização das Operações de 
Crédito e suas Garantias; e (d) ratificar todos os atos já praticados pelos representantes legais da Companhia 
para a consecução e desembolso das Operações de Crédito. SP, 23/03/2021. Roberto Malzoni Filho - 
Presidente da Mesa; Maria Malzoni Romanach - Secretária da Mesa. Jucesp 154.292/21-7 em 09/04/2021.
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

USINA SANTA FÉ S.A.
CNPJ/MF 45.281.813/0001-35 - NIRE 35.300.116.542 - (“Companhia”) 

Extrato da Ata da RCA de 10/03/2021 - Em 10/03/21, às 09h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, presença da 
totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Roberto Malzoni Filho e Secretária: Sra. 
Maria Malzoni Romanach. Deliberações: Foram aprovadas, por unanimidade dos presentes, sem quaisquer reservas, ressalvas ou 
oposições: (I) a repactuação/reestruturação, inclusive conversão em outros instrumentos, dos Instrumentos de Dívidas celebrados 
entre Companhia e Credores, no âmbito das Novas Condições Pactuadas na Operação; (II) autorização à diretoria e aos demais 
representantes legais da Companhia a praticarem todos e quaisquer atos necessários e pertinentes à participação da Companhia na 
repactuação/reestruturação dos Instrumentos de Dívidas, englobando, mas não se limitando, à negociação, emissão e/ou aditamento 
de Instrumentos de Dívidas e de Garantias (incluindo a constituição de novas Garantias como a Substituição da Hipoteca), novos ou 
já existentes, no âmbito da Operação, a fim de refletir as Novas Condições Pactuadas com os Credores, nos termos do acordado com 
os Credores para repactuação/reestruturação da Operação; (III) a autorização para que os diretores e demais representantes legais 
da Companhia assinem quaisquer documentos da Operação relacionados aos Instrumentos de Dívidas e às Garantias, incluindo, mas 
não se limitando, aos aditamentos dos contratos anteriormente celebrados no âmbito da Operação, bem como todos e quaisquer 
novos contratos, acordos, certificados, títulos ou quaisquer outros instrumentos públicos e particulares relacionados à Operação; e 
(IV) ratificar todos os atos já praticados pelos diretores e demais representantes legais da Companhia referentes a todo e qualquer 
documento, direta ou indiretamente, relacionado à Operação. SP, 10/03/21.Roberto Malzoni Filho - Presidente; Maria Malzoni Romanach 
- Secretária. JUCESP 143.107/21-5 em 24/03/21. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

USINA SANTA FÉ S.A.
CNPJ/ME 45.281.813/0001-35 - NIRE 35.300.116.542 - (“Sociedade”)

Extrato da Ata de RCA de 05/01/2021 - Em 05/01/2021, às 09h, em sua sede social. Convocação e Presença: Dispensada, presença 
da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Sociedade. Mesa: Roberto Malzoni Filho, Presidente; e Maria Malzoni 
Romanach, Secretária. Deliberações: Por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas ou restrições de qualquer natureza, foram 
tomadas as seguintes deliberações: (i) ratificar a contratação de desembolso adicional no âmbito da Operação de Financiamento 
pela Sociedade, na qualidade de devedora; (ii) ratificar e autorizar a outorga das Garantias, conforme acordado com o Credor, no 
âmbito da Operação de Financiamento; (iii) ratificar a assinatura pelos diretores e/ou pelos procuradores da Sociedade devidamente 
outorgados de quaisquer Documentos que sejam relacionados à Operação de Financiamento, incluindo, mas não se limitando, o 
Amended and Restated Export Prepayment Finance Agreement e os instrumentos para constituição das Garantias e demais 
instrumentos públicos e particulares relacionados à Operação de Financiamento; (iv) autorizar a prática de todos os atos e ratificar 
todos aqueles já praticados pelos representantes legais da Sociedade para a consecução da Operação de Financiamento e a outorga 
das Garantias, incluindo a realização de registros perante os órgãos públicos competentes; (v) autorizar a prática de quaisquer atos 
e a assinatura de quaisquer documentos posteriores à data do Amended and Restated Export Prepayment Finance Agreement e 
quaisquer outros documentos e garantias relacionados à Operação de Financiamento, incluindo, mas não se limitando, aditamentos, 
instrumentos de rerratificação, requerimentos e/ou declarações. Nova Europa-SP, 05/01/2021. Roberto Malzoni Filho - Presidente; 
Maria Malzoni Romanach - Secretária. JUCESP 38.628/21-1 em 22/01/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

AFMSF PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 21.842.115/0001-01 - NIRE nº 3.530.047.548-8

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 04/01/2021
Em 04/01/2021, às 17h na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social da Sociedade. Mesa: Presidente da Mesa, Anita Ferraz Malzoni e 
Secretário da Mesa, Roberto Malzoni Filho. Deliberações: (a) Ratificar os atos praticados, até a presente data, 
em relação a fianças, avais, hipotecas, penhores e quaisquer outras garantias e obrigações (“Garantias”), 
prestadas pela Sociedade em favor da Santa Fé, em operações de crédito de qualquer natureza perante instituições 
financeiras, de crédito, fundos de investimento, investidores institucionais, entre outros. (b) Autorizar que novas 
Garantias sejam prestadas pela Sociedade em favor da Santa Fé em operações de igual natureza, em curso e/
ou a serem contratadas. SP, 04/01/2021. Anita Ferraz Malzoni - Presidente da Mesa; Roberto Malzoni Filho - 
Secretário da Mesa. JUCESP 36.771/21-1 em 21/01/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

AGROPECUÁRIA NOVA EUROPA S.A.
(“Companhia”) - CNPJ/ME nº 55.925.275/0001-28 - NIRE 35.3.0019411.0

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária em 10/03/2021
Em 10/03/2021, às 8h, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada, presença dos acionistas representando 
a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Sr. Roberto Malzoni Filho. Secretária: Sra. Maria Malzoni Romanach. 
Deliberações: (I) a Ratificação das Garantias; (II) a Substituição da Hipoteca; (III) a autorização para que os diretores e 
demais representantes legais da Companhia assinem quaisquer documentos da Operação relacionados à Ratificação das 
Garantias e Substituição da Hipoteca, incluindo, mas não se limitando, aos aditamentos dos contratos anteriormente 
celebrados, bem como todos e quaisquer novos contratos, acordos, certificados, títulos ou quaisquer outros instru mentos 
públicos e particulares relacionados à Ratificação das Garantias e Substituição da Hipoteca; e (IV) ratificar todos os atos já 
praticados pelos representantes legais da Companhia referentes a todo e qualquer documento, direta ou indiretamente, 
relacionado à Ratificação das Garantias e Substituição da Hipoteca. SP, 10/03/2021. Mesa: Roberto Mal zoni Filho - Presidente; 
Maria Malzoni Romanach - Secretária. JUCESP - 142.509/21-8 em 24/03/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CENTO E UM PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 21.842.138/0001-08 - NIRE nº 3.530.047.547-0

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 04/01/2021
Em 04/01/2021 às 14h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, presença de acionistas representando 
a totalidade do capital social da Sociedade. Mesa: Presidente da Mesa, Sr. Fernando Luiz de Mattos Oliveira, e Secretária, 
Sra. Natália Malzoni Mattos Oliveira. Deliberações: Os acionistas deliberaram por unanimidade: (a) Ratificar os atos 
praticados, até a presente data, em relação a fianças, avais, hipotecas, penhores e quaisquer outras garantias e obrigações 
(“Garantias”), prestadas pela Sociedade em favor da Santa Fé, em operações de crédito de qualquer natureza perante 
instituições financeiras, de crédito, fundos de investimento, investidores institucionais, entre outros. (b) Autorizar que 
novas Garantias sejam prestadas pela Sociedade em favor da Santa Fé em operações de igual natureza, em curso 
e/ou a serem contratadas. SP, 04/01/2021. Mesa: Fernando Luiz de Mattos Oliveira - Presidente; Natália Malzoni Mattos 
Oliveira - Secretária. JUCESP 36.774/21-2 em 21/01/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CENTO E UM PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 21.842.138/0001-08 - NIRE nº 3.530.047.547-0

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 10/03/2021
Em 10/03/2021, às 14h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, acionistas representando 
a totalidade do capital social. Mesa: Presidente da Mesa, Sr. Fernando Luiz de Mattos Oliveira, e Secretária, 
Sra. Natália Malzoni Mattos Oliveira. Deliberações: Foram aprovadas, por unanimidade dos presentes, 
sem quaisquer reservas, ressalvas ou oposições: (I) a Ratificação da Alienação Fiduciária de Ações; 
(II) autorização aos diretores e demais representantes da Companhia a praticarem todos e quaisquer atos 
necessários à ratificação da Alienação Fiduciária de Ações, bem como assinar quaisquer documentos 
relacionados à Ratificação da Alienação Fiduciária de Ações, incluindo, mas não se limitando, aos 
aditamentos dos contratos anteriormente celebrados, bem como todos e quaisquer novos contratos, 
acordos, certificados, títulos ou quaisquer outros instrumentos públicos e particulares relacionados à 
Ratificação da Alienação Fiduciária de Ações; e (III) ratificar todos os atos já praticados pelos diretores e 
demais representantes legais da Companhia referentes a todo e qualquer documento, direta ou 
indiretamente, relacionado à Alienação Fiduciária de Ações. SP, 10/03/2021. Fernando Luiz de Mattos 
Oliveira - Presidente da Mesa; Natália Malzoni Mattos Oliveira - Secretária da Mesa. JUCESP 142.512/21-7 
em 24/03/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Varas da Família e Sucessões Centrais 1ª Vara da Família e Sucessões 
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE YANNE PEIXOTO 
KARAOGLAN, REQUERIDO POR SANDRA REGINA SHKAIR KARAOGLAN - PROCESSO Nº1026035-73.2020.8.26.0100. 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Eliane da 
Camara Leite Ferreira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por 
sentença proferida em 15/01/2021, foi decretada a INTERDIÇÃO de YANNE PEIXOTO KARAOGLAN, CPF 008.751.208-49, 
declarando-o absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeada como CURADORA, em caráter 
DEFINITIVO, a Sra. Sandra Regina Shkair Karaoglan. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez 
dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de abril de 2021.                    [28] 

CONSTRUTORA  MIGUEL  CURI  LTDA.
CNPJ nº 61.480.521/0001-88 – NIRE 3520202233102

Edital de Convocação para Assembléia Geral Extraordinária
Por deliberação dos administradores é convocada uma ASSEMBLEIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA nos termos do art. 1072 do Código Civil, que será realiza-
da no dia 2 de junho de 2020 às 11 horas com a presença dos sócios que
representam ¾ do capital social, em segunda convocação em qualquer nú-
mero de sócios na Av. Nove de Julho 5143, 5º andar, para deliberar sobre a
seguinte ordem do dia: Apresentação e deliberação sobre as contas a serem
apresentadas pelos administradores. São Paulo 28 de maio de 2021.

Companhia de Participações em Concessões
CNPJ 09.367.702/0001-82 - NIRE 35300352858 - Companhia Fechada

Ata da Assembleia Geral Extraordinária em 30.04.2021
1. Data, Hora e Local: 30.04.2021, 10hs, na sede da Companhia, Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar - par-
te, Vila Olímpia, São Paulo/SP, 04551-065. 2. Presença: Foram cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127, Lei 
6.404/76 (“LSA”), constatando-se a presença das acionistas representando a totalidade do capital social, conforme se 
verifi ca das assinaturas constantes e apostas no Livro Registro de Presença de Acionistas. 3. Convocação: Os avisos 
de que trata o artigo 124 da LSA foram dispensados pelo comparecimento da totalidade das acionistas, conforme per-
mitido pelo §4º do artigo 124 da LSA. 4. Mesa: Presidente: Marco Antonio Souza Cauduro e Secretário: Marcio Yas-
suhiro Iha. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a constituição de duas subsidiárias integrais da Companhia; e (ii) o 
aumento de capital social subscrito e integralizado das subsidiárias integrais da Companhia. 6. Deliberações: As 
Acionistas detentoras da totalidade do capital social da Companhia, após debates e discussões, deliberaram: 6.1. Au-
torizar a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, § 1º, da LSA; 6.2. Conforme atri-
buição prevista no artigo 9º, alínea (m), do Estatuto Social da Companhia, aprovar: (i) a constituição de duas subsidiá-
rias integrais da Companhia, que serão convertidas futuramente em Sociedades de Propósito Específi co (SPE’s), relati-
va a 6ª rodada de concessão de aeroportos (Leilão nº. 001/2020), sendo uma subsidiária integral do bloco central e ou-
tra do bloco sul, ambas com capital social inicial subscrito em moeda corrente nacional no valor de R$ 10.000,00; e 
(ii) após a homologação do resultado do Leilão nº 001/2020, aprovar o aumento do capital social das SPE’s, que pas-
sará a corresponder ao valor previsto no item 6.2.4.6, do Edital nº. 01/2020, ao bloco sul o valor de R$ 840.330.590,26 
e, ao bloco central o valor de R$ 181.694.538,89, valores estes com data-base Janeiro/2021, conforme demais termos 
e condições apresentados em assembleia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, 
da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão 
desta ata será assinada digitalmente, MP 2.200-2/2001, e na alínea “c”, do § 1º do Artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020. 
São Paulo/SP, 13.04.2021. Assinaturas: Marco Antonio Souza Cauduro, Presidente da Mesa e Marcio Yassuhiro Iha, 
Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., pelos Sr. Marco Antonio Souza Cauduro e Marcio Yassuhiro Iha; e (2) CIIS - Com-
panhia de Investimentos em Infraestrutura e Servicos, pelos Srs. Marcio Yassuhiro Iha e Waldo Edwin Pérez Leskovar. 
Certifi co que a presente ata é cópia fi el do original lavrado em livro próprio. Marco Antonio Souza Cauduro - Presiden-
te da Mesa - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil e Marcio Yassuhiro Iha - Secretário - Assinado com certifi cado 
digital ICP Brasil. JUCESP 230.826/21-0 em 18.05.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Gaia Cred Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.
CNPJ/MF 20.646.442/0001-17 - NIRE 35.300.467.558

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Data, Hora e Local: Aos 23.04.2021, 9hs, na sede, Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 82, 
sala 3, Vila Nova Conceição, São Paulo/SP, CEP 04544-050. Presença: totalidade dos acionistas.Mesa: Sr. João Pau-
lo dos Santos Pacífi co, presidente; Sr. Emerson Romualdo Fernandes, secretário. Deliberações aprovadas: I. Or-
dinária: (i) o Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras, relativas ao exer-
cício social encerrado em 31.12.2020, publicados nos jornais “Diário Ofi cial do Estado de São Paulo” e “O Dia SP”, 
nas edições de 27.03.2021; e (ii) não haverá distribuição de lucros relacionada ao exercício encerrado em 
31.12.2020, posto a ausência de lucro apurado neste período.  II. Extraordinária: (i) A reeleição do Sr. João Pau-
lo dos Santos Pacífi co, brasileiro, engenheiro, casado, RG nº 25.684.186 (SSP/SP), CPF/MF nº 267.616.938-61, re-
sidente São Paulo/SP; a reeleição do Sr. Fabio Silva Gordilho, brasileiro, administrador, casado, RG nº 06.613.369-
64 (SSP/BA), CPF/MF nº 915.853.255-20, residente São Paulo/SP; e a reeleição da Sra. Aline Fernandes Correa, 
brasileira, contadora, solteira, maior, nascida em 14/09/1987, RG nº 44.372.578-0 (SSP/SP), CPF/MF nº 368.111.278-
99, residente São Paulo/SP; respectivamente, para os cargos de Presidente do Conselho de Administração, Vice Pre-
sidente do Conselho de Administração, e Conselheira da Companhia, todos com mandato até a realização da Assem-
bleia Geral Ordinária que examinar as demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício a se encerrar em 31.12.2022, 
prevista para ocorrer até o dia 30.04.2023; e (ii) Autorizar a administração da Companhia a tomar todas as medi-
das necessárias à efetivação das deliberações ora aprovadas. Ainda, os acionistas ratifi cam que: (a) dispensaram o 
prazo de 30 dias entre a data da publicação da Proposta da Administração, tendo em vista que os acionistas tiveram 
amplo conhecimento do teor das publicações, foram-lhes apresentados os documentos que julgaram necessários e 
foram prestadas as informações sufi cientes para que pudessem deliberar, em sede de assembleia ordinária e extraor-
dinária, (b) atestam a quem possa interessar e por tais razões, a regularidade da presente assembleia. Encerramen-
to: Nada mais. São Paulo, 23.04.2021. Acionistas: Nova Atlantis Participações Ltda. e João Paulo dos Santos Pacifi co. 
JUCESP nº 231.295/21-2 em 18.05.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Gaia Cred Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.
CNPJ/MF 20.646.442/0001-17 - NIRE 35.300.467.558
Ata da Reunião do Conselho de Administração

Data, Hora, Local: 23.04.2021, às 09 horas, na sede, Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 82, 
sala 3, São Paulo/SP. Presença: totalidade dos acionistas. Mesa: João Paulo dos Santos Pacífi co, presidente; Emer-
son Romualdo Fernandes, secretário. Deliberações Aprovadas: (i) Reeleger o Sr. João Paulo dos Santos Pací-
fi co, brasileiro, engenheiro, casado, RG nº 25.684.186 (SSP/SP), CPF/MF nº 267.616.938-61, residente em São Paulo/
SP, para Diretor Presidente; (ii) Eleger o Sr. Fábio Silva Gordilho, brasileiro, administrador, casado, RG 06.613.369-
64 (SSP/BA), CPF/MF nº 915.853.255-20, para Diretor de Relações com Investidores, e para assumir a função de res-
ponsável pelo cumprimento das normas da Instrução CVM nº 617, de 5.12.2019, em especial, pela implementação e 
manutenção da respectiva política de prevenção à lavagem de dinheiro e ao fi nanciamento do terrorismo – PLDFT; 
(iii) Eleger a Sra. Priscila Navarro Britto de Abreu, brasileira, divorciada, convivente sob a união estável, coor-
denadora de comunicação, RG 89.654.684-5 SSP/BA, CPF/MF n° 021.663.095-93, para Diretora sem designação es-
pecífi ca, todos com endereço comercial em São Paulo/SP, e todos com mandato iniciando-se na presente data, com 
vigência até a realização da Assembleia Geral que aprovar as demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício social 
a se encerrar em 31.12.2022, prevista para ser realizada até 30.04.2023; (iv) Os Diretores ora reeleitos e eleitos re-
nunciaram a qualquer tipo de remuneração que poderiam fazer jus em razão dos cargos ocupados; (v) Foi distribuí-
do o respectivo Termo de Posse que foi assinado pelos Diretores reeleitos e eleitos; e (vi) Autorizar a administração 
da Companhia a tomar todas as medidas necessárias à efetivação das deliberações ora aprovadas. Encerramento: 
Nada mais. São Paulo, 23.04.2021. Diretor Reeleito: João Paulo dos Santos Pacifi co. Diretores Eleitos: Fabio Silva Gor-
dilho e Priscila Navarro Britto de Abreu. Conselheiros: João Paulo dos Santos Pacífi co - Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Fábio Silva Gordilho - Vice Presidente do Conselho de Administração e Aline Fernandes Correa - Conse-
lheira. JUCESP 231.296/21-6 em 18.05.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ELEITORAL
Itamar Lopes, administrador provisório judicial designado do SIMAGRAN - SINDICATO DAS INDÚS-
TRIAS DE MÁRMORES E GRANITOS DO ESTADO DE SÃO PAULO, convoca à todos os represen-
tantes das indústrias de mármores e granitos, com sede e/ou atuação comprovada no estado de São 
Paulo, para participarem de uma assembleia geral eleitoral, que se realizará no dia 02 de junho de 
2.021, das 15:00 às 21:00 horas, na Avenida Maria Servidei Demarchi, 2.297, Bairro Demarchi, São 
Bernardo do Campo, SP, CEP 09.820-000. A inscrição das chapas que pretendam concorrer ao pleito 
deverá ser feita no ato da abertura dos trabalhos da assembleia. O requerimento de inscrição deverá 
ser específico, formulado por escrito e instruído com cópias do RG e CPF de cada candidato, CNPJ e 
ficha cadastral e/ou contrato social da empresa que representa. A votação será continua e ininterrup-
ta no horário acima descrito. A apuração de votos, proclamação dos eleitos e empossamento destes 
ocorrerá em ato contínuo e sequente ao término da votação. E, para que chegue ao conhecimento de 
todos, mando publicar o presente. São Paulo, 26 de maio de 2.021.

CNPJ Nº 48.663.421/0001-29 - NIRE Nº 35.300.011.520

 Presidente: 
 

 Foi aprovada a 

28.04.2021. 
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Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Cigel Participações S.A. é uma sociedade 
anônima de capital fechado, com sede na Rua Pais de Araujo, 29, 15º andar, 
conjunto 153, sala Cigel, no bairro Itaim Bibi/SP. A Companhia atua como 
empresa “holding” que tem por objeto a participação, como acionista ou 
quotista, no capital social de outras empresas em geral. 2. Apresentação 
das demonstrações financeiras: Estas demonstrações financeiras foram 
preparadas e apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das S.A. e dos 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - 
CPC, aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A preparação 
das demonstrações financeiras, em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil requer o uso de certas estimativas contábeis e também o 
exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis. Os resultados reais das 
transações assim registradas podem ser diferentes dos estimados. 
3. Políticas contábeis significativas: As políticas contábeis descritas 
abaixo foram aplicadas consistentemente nos exercícios apresentados 
nestas demonstrações financeiras. a. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em 
Real, que é a moeda funcional da Companhia. b. Transações em moeda 
estrangeira: Transações em moedas estrangeiras são convertidas para a 
respectiva moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas 
das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em 
moedas estrangeiras na data do balanço são convertidos para a moeda 

Cigel Participações S.A.
CNPJ nº 50.145.564/0001-90

Demonstrações Financeiras em Exercícios Findos em 31/12/2018 e 2017 (Em milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais 2018 2017

Ativo/Circulante 7.856 8.005
Caixa e equivalentes de caixa 41 197
Adiantamento a fornecedores 23 16
Dividendos a receber 7.788 7.788
Impostos e contribuições a recuperar 4 4
Não circulante 361.387 414.375
Partes relacionadas 17.647 15.347
Investimentos 342.981 397.055
Imobilizado 759 1.973
Total do ativo 369.243 422.380
Passivo/Circulante 4.787 2.584
Dividendos a pagar 4.779 2.503
Impostos e contribuições a recolher 6 41
Outros passivos 3 40
Não circulante 170.176 166.738
Partes relacionadas 73.037 56.207
Dividendos a pagar 69.062 84.816
Provisão de perda em investimentos 6.477 4.115
Outros passivos 21.600 21.600
Patrimônio líquido 194.280 253.058
Capital social 43.618 43.618
Transações com acionistas 88.676 88.676
Outros resultados abrangentes (21.226) 30.190
Reserva de lucros 83.212 90.574
Total do passivo e patrimônio líquido 369.243 422.380

Demonstração de Resultados
Receitas (despesas) operacionais 2018 2017
Administrativas e gerais (1.196) (2.331)
Resultado da equivalência patrimonial (28.094) (61.897)
Resultado antes das despesas
 financeiras líquidas e impostos (29.290) (64.228)
Despesas financeiras - (3)
Resultado líquido do exercício (29.290) (64.231)

Demonstração dos Resultados Abrangentes 2018 2017
Prejuízos dos exercícios (29.290) (64.231)
Outros resultados abrangentes
Itens que podem ser posteriormente reclassificados para o resultado
Efeito reflexo de ajuste valor justo de propriedades para
 investimentos em empresa controlada 6.135 -
Efeitos de conversão de moeda estrangeira de empresas
 controladas no exterior (10.777) 10.779
Efeitos reflexos de conversão de moeda estrangeira
 de empresas controladas indiretamente no exterior 32.839 (3.933)
Efeitos reflexos líquidos de hedge de fluxo de caixa
 em empresas controladas (56.030) 167.185
Efeitos reflexos de perdas atuariais do plano de benefício
 definido em empresas controladas (1.655) (1.830)
Resultados abrangentes totais (58.778) 107.970

Demonstração de Mutações do Patrimônio Líquido Reservas de lucros
Transação Outros Reserva de Lucro ou

Capital com reultados Reserva retenção prejuízos
social acionista abrangentes legal de lucro acumulados Total

Saldos em 01.01.2017 43.618 (23.924) (100.651) 8.724 192.427 - 120.194
Prejuízo líquido do exercício - - - - - (64.231) (64.231)
Realização reflexa de avaliação patrimonial por depreciação
 e baixa de imobilizado líquida de efeitos tributários - - (41.360) - - 25.409 (15.951)
Transação com acionistas - 112.600 - - - - 112.600
Outros resultados abrangentes: Efeitos de conversão de moeda
 estrangeira de empresas controladas no exterior - - 10.779 - - - 10.779
Efeitos reflexos de conversão de moeda estrangeira de empresas
 controladas indiretamente no exterior - - (3.933) - - - (3.933)
Efeitos reflexos líquidos de hedge de fluxo de caixa em empresas
 controladas - - 167.185 - - - 167.185
Efeitos reflexos de perdas atuariais do plano de benefício definido
 em empresas controladas - - (1.830) - - - (1.830)
Destinações: Compensação de reservas de lucros com prejuízo
 do exercício - - - - (38.822) 38.822 -
Distribuição de parte de reservas de lucros de períodos anteriores
 como dividendos adicionais - - - - (71.755) - (71.755)
Saldos em 31.12.2017 43.618 88.676 30.190 8.724 81.850 - 253.058
Prejuízo líquido do exercício - - - - - (29.290) (29.290)
Realização reflexa de avaliação patrimonial por depreciação
 e baixa de imobilizado líquida de efeitos tributários - - (21.928) - - 21.928 -
Outros resultados abrangentes: Efeito reflexo de ajuste valor justo
 de propriedades para investimentos em empresa controlada - - 6.135 - - - 6.135
Efeitos de conversão de moeda estrangeira de empresas
 controladas no exterior - - (10.777) - - - (10.777)
Efeitos reflexos de conversão de moeda estrangeira
 de empresas controladas indiretamente no exterior - - 32.839 - - - 32.839
Efeitos reflexos líquidos de hedge de fluxo de caixa
 em empresas controladas - - (56.030) - - - (56.030)
Efeitos reflexos de perdas atuariais do plano de benefício definido
 em empresas controladas - - (1.655) - - - (1.655)
Destinações: Compensação de reservas de lucros com prejuízo
 do exercício ajustado - - - - (7.362) 7.362 -
Saldos em 31.12.2018 43.618 88.676 (21.226) 8.724 74.488 - 194.280

Demonstração dos Fluxos de Caixa 2018 2017
Prejuízo do exercício (29.290) (64.231)
Ajustes por: Depreciação e amortização 67 109
Equivalência patrimonial 28.094 61.897

(1.129) (2.225)
Variações em: Adiantamento a fornecedores (7) 211
Impostos e contribuições a recuperar - 158
Impostos e contribuições a recolher (35) 5
Outros débitos (36) (988)
Caixa (utilizado nas) gerado
 pelas atividades operacionais (1.207) (2.839)

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado e intangível - (287)
Dividendos pagos (13.479) (7.494)
Transferências entre partes relacionadas 14.530 10.618
Caixa (utilizado nas) provenientes das atividades
 de investimento 1.051 2.837
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa (156) (2)
Demonstrativo de mudanças de caixa e equivalentes de caixa
No início do ano 197 199
No final do ano 41 197
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa (156) (2)

funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários 
que são mensurados pela taxa histórica na moeda estrangeira são convertidos 
para a moeda funcional à taxa de câmbio na data da transação. As diferenças 
de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente 
reconhecidas no resultado, exceto as diferenças resultantes da conversão de 
hedge de fluxo de caixa que são reconhecidos em Outros Resultados 
Abrangentes (“ORA”) no Patrimônio Líquido até a sua efetiva realização 
quando é transferida para o resultado. c. Caixa e equivalentes de caixa: inclui 
caixa, saldos positivos em conta movimento, aplicações financeiras 
resgatáveis no prazo de 90 dias das datas dos balanços e com risco 
insignificante de mudança de seu valor de mercado. d. Imobilizado: Os bens 
do ativo imobilizado estão demonstrados ao custo de aquisição deduzido do 
valor da depreciação calculada pelo método linear durante a vida útil estimada 
e de quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável 
(“impairment”). e. Investimentos: Os investimentos permanentes e relevantes 
em sociedades ligadas são registrados e avaliados pelo método de 
equivalência patrimonial, reconhecido no resultado do exercício como receita 
(ou despesa) operacional. No caso de variação cambial de investimentos no 
exterior, que apresentam moeda funcional diferente da Companhia, as 
variações no valor do investimento decorrentes exclusivamente de variação 
cambial são registradas na conta “Ajuste de avaliação patrimonial”, no 

patrimônio líquido da Companhia, e somente são registradas no resultado do
exercício quando o investimento for alienado ou baixado para perda.
Os demais investimentos são avaliados pelo custo corrigido. f. Provisões:
As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação
presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados e é
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação
e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. g. Demais ativos e
passivos circulantes e não circulantes: são demonstrados pelos valores de
realização e de exigibilidade, respectivamente. h. Patrimônio líquido:
h.1. Capital social: O capital social da Companhia é de R$43.617.826,00
composto por 43.617.826 ações, sendo 21.808.913 ações ordinárias e
21.808.913 ações preferenciais. h.2. Reserva legal: é constituída anualmente
por 5% do lucro líquido do exercício, até o limite de 20% do capital social da
Companhia. h.3. Reserva de retenção de lucro: composta de saldos de lucros
remanescentes, ainda não destinados para outros fins. i. Apuração do
resultado: i.1. Receitas e despesas: são registradas pelo regime de
competência. i.2. IR e CSLL: O IR é calculado à alíquota-base de 15% mais
adicional de 10% sobre o lucro real tributável acima de R$240.000 anuais e a
CSLL é calculada à alíquota de 9% sobre os resultados antes destes
impostos. Henri Armand Szlezynger - Diretor, Maristela da Silva -
Contadora - CRC 1SP242027/O-7.

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Contexto Operacional: A “Empresa” FITBANK HOLDINGS S.A., iniciou 
suas atividades em 17/05/2019, e tem por objeto social a participação no ca-
pital e nos resultados de outras sociedades, na condição de sócia ou acionis-
ta (“Holdings de instituições não-financeiras”). 2. Apresentação das De-
monstrações Contábeis: As demonstrações contábeis foram preparadas 
com base nas práticas contábeis emanadas da Legislação Societária Brasi-
leira, Lei nº 6.404/76 alterada pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09, e 
de acordo com os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade (CFC). 3. Moeda Funcional e Moeda de Apre-
sentação: A moeda funcional da Empresa são os Reais, e as demonstrações 
contábeis estão apresentadas em valores expressos em Reais. 4. Principais 
Práticas Contábeis: As práticas contábeis descritas abaixo foram aplicadas 
consistentemente para todos os exercícios apresentados nestas demonstra-
ções contábeis. a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa estão representados por dinheiro em mãos e saldos bancários em con-
tas correntes de alta liquidez e que são prontamente conversíveis em nume-
rário. b) Ativos e passivos circulantes: Demonstrados pelos valores de 
custo incluindo, quando aplicável, os rendimentos, encargos e as variações 
monetárias incorridas, deduzidos das correspondentes rendas, despesas a 
apropriar e, quando aplicável, provisões para perdas. c) Investimentos: Está 
representado por investimentos em empresas, avaliados pelo método de 
equivalência patrimonial. d) Provisões: Provisões são reconhecidas quando 
a Empresa tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em con-
sequência de um evento passado, é provável que benefícios econômicos 
sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do va-
lor da obrigação possa ser feita. As contingências são reconhecidas em con-
formidade com o CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contin-
gentes. e) Apuração de resultado: As receitas são reconhecidas na 
extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para 
a Empresa e quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita é 
mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo 
descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. As despesas 
são reconhecidas pelo regime de competência. f) Impostos de renda e con-
tribuição social: O imposto de renda da pessoa jurídica e a contribuição so-
cial sobre o lucro líquido são calculados com base no lucro tributável, ajustado 
nos termos da legislação pertinente. g) Perda por redução ao valor recupe-
rável de ativos não financeiros: A  Administração revisa anualmente o valor 
contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indi-
car deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências 
são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é cons-

FITBANK HOLDINGS S/A.
CNPJ(ME) 33.652.507/0001-89

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em reais)

Balanço Patrimonial 31/12/2020 31/12/2019
Ativo Circulante 19.299,75 9.996,50
Disponibilidades 19.299,75 9.996,50
Caixa e bancos 19.299,75 9.996,50
Ativo não Circulante 13.623.493,64 5.724.542,74
Investimentos 13.623.493,64 5.724.542,74
Participação Coligadas/Controladas: No País13.623.493,64 5.724.542,74
Total do Ativo 13.642.793,39 5.734.539,24

Balanço Patrimonial 31/12/2020 31/12/2019
Passivo Circulante 568.507,44 424.519,00
Outras Obrigações 568.507,44 424.519,00
Demais impostos e contribuições a recolher 335,99 –
Provisões para pagamentos a efetuar 2.731,73 –
Diversos 565.439,72 424.519,00
Patrimônio Líquido 13.074.285,95 5.310.020,24
Capital: 1.400.000,00 1.400.000,00
De domiciliados no país 1.500.000,00 1.500.000,00
(Capital a realizar) (100.000,00) (100.000,00)
Reservas de capital 6.689.959,95 6.689.959,95
Reservas de lucros 4.984.326,00 –
Lucros / (Prejuízos) acumulados – (2.779.939,71)
Patrimônio liquido atribuível
 aos controladores 13.074.285,95 5.310.020,24
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 13.642.793,39 5.734.539,24

Demonstração do Resultado 31/12/2020 31/12/2019
Despesas/Receitas Operacionais (13.745,19) (3,50)
Despesas Gerais e Administrativas (959,95) (3,50)
Outras despesas administrativas (959,95) (3,50)
Outras Despesas Operacionais (12.785,24) –
Resultado Antes do Resultado 
  Financeiro e dos Tributos (13.745,19) (3,50)
Resultado de Equivalência Patrimonial 7.778.010,90 (2.779.936,21)
Resultado Antes dos Tributos 
  sobre o Lucro 7.764.265,71 (2.779.939,71)
Resultado Líquido das 
  Operações Continuadas 7.764.265,71 (2.779.939,71)
Lucro/ (Prejuízo) do Período 7.764.265,71 (2.779.939,71)
Atribuído a Sócios da Empresa Controladora 7.764.265,71 (2.779.939,71)
Nº de Ações 324.840 321.706
Lucro (prejuízo) por Ação: 23,90 (8,64)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Eventos
Capital 

Realizado
Reservas 
de Capital

Reserva
 Legal

Outras Reservas
 de Lucros

Lucros ou Prejuízos 
Acumulados

Total 
31/12/2019

Total 
Controladores

Saldos iniciais em 17/05/2019 – – – – – – –
Mutações do Período 1.400.000,00 6.689.959,95 – – (2.779.939,71) 5.310.020,24 5.310.020,24
Integralização de capital 1.400.000,00 6.689.959,95 – – – 8.089.959,95 8.089.959,95
Lucro líquido (prejuízo) do exercício – – – – (2.779.939,71) (2.779.939,71) (2.779.939,71)
Saldos finais em 31/12/2019 1.400.000,00 6.689.959,95 – – (2.779.939,71) 5.310.020,24 5.310.020,24

Eventos
Capital 

Realizado
Reservas 
de Capital

Reserva
 Legal

Outras Reservas
 de Lucros

Lucros ou Prejuízos 
Acumulados

Total 
31/12/2020

Total 
Controladores

Saldos iniciais em 01/01/2020 1.400.000,00 6.689.959,95 – – (2.779.939,71) 5.310.020,24 5.310.020,24
Mutações do Período – – 249.216,30 4.735.109,70 2.779.939,71 7.764.265,71 7.764.265,71
Lucro líquido (prejuízo) do exercício – – – – 7.764.265,71 7.764.265,71 7.764.265,71
Destinações: – – 249.216,30 4.735.109,70 (4.984.326,00) – –
Reserva legal – – 249.216,30 – (249.216,30) –
Reserva de lucros – – – 4.735.109,70 (4.735.109,70) – –
Saldos finais em 31/12/2020 1.400.000,00 6.689.959,95 249.216,30 4.735.109,70 – 13.074.285,95 13.074.285,95

Demonstração do Resultado Abrangente 31/12/2020 31/12/2019
Resultado do Período 7.764.265,71 (2.779.939,71)
Resultado Abrangente 7.764.265,71 (2.779.939,71)

Demonstração dos Fluxos de Caixa 31/12/2020 31/12/2019
Atividades Operacionais (13.745,19) (3,50)
Lucro líquido (prejuízo) do período 7.764.265,71 (2.779.939,71)
Resultado equivalência patrimonial (7.778.010,90) 2.779.936,21
Variação de Ativos e Obrigações 143.988,44 424.519,00
Aumento (diminuição) de outras obrigações 143.988,44 424.519,00
Caixa líquido (aplicado) consumido nas
  atividades operacionais 130.243,25 424.515,50
Atividades de Investimento (120.940,00) (8.504.478,95)
(Inversões) em: (120.940,00) (8.504.478,95)
Investimentos (120.940,00) (8.504.478,95)
Caixa líquido originado (aplicado)
  nas atividades de investimento (120.940,00) (8.504.478,95)
Atividades de Financiamento – 8.089.959,95
Integralização de capital – 8.089.959,95
Caixa líquido originado (aplicado)
  nas atividades de financiamento – 8.089.959,95
Aumento (Redução) do Caixa e
  Equivalentes de Caixa 9.303,25 9.996,50
Modificações na Posição Financeira
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 9.996,50 –
No fim do do exercício 19.299,75 9.996,50
Aumento (Redução) do Caixa e
  Equivalentes de Caixa 9.303,25 9.996,50

tituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. 5. Investimentos: Os investimentos em empresas controladas 
estão representados conforme tabela abaixo:
FITBANK Pagamentos Eletronicos S/A 31/12/2020 31/12/2019
Capital social 15.211.274,93 4.575.246,01
Patrimônio líquido em 31/12/2019 11.377.381,37 2.689.179,96
Quantidade de ações 331.611 305.083
Participação (%) 92% 100%
Custo do investimento 5.099.334,17 5.099.334,17
Despesas com equivalência patrimonial 7.778.010,90 (2.410.154,21)
Equivalência patrimonial de exercícios 
  anteriores (2.410.154,21) –
Ágio na aquisição de ações 2.980.625,78 2.980.625,78
Total do investimento 13.447.816,64 5.669.805,74
RODOBANK S/A 31/12/2020 31/12/2019
Capital social 542.130,00 542.130,00
Patrimônio líquido em 31/10/2019 (50.732,00) (50.732,00)
Quantidade de ações 369.782 369.782
Participação (%) 47,53% 47,53%
Saldo do início do período 369.782,00 369.782,00
Despesas com equivalência patrimonial (369.782,00) (369.782,00)
Adiantamento para futuro aumento de capital 175.677,00 54.737,00
Total do investimento 175.677,00 54.737,00
6. Patrimônio Líquido: 6.1 Capital Social: O capital social é de R$ 
1.500.000,00, dividido em 324.840 ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal, totalmente subscritas por acionistas domiciliados no país. Em 
22/10/2019 foi deliberado o aumento de capital social em R$ 600.000,00, 
passando capital de R$ 900.000,00 para R$ 1.500.000,00, mediante a emis-
são de 16.667 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço 
de aproximadamente R$36,00. Em 20/10/2019 foi deliberado o aumento de 

capital social em R$ 300.000,00, passando capital de R$ 600.000,00 para R$ 
900.000,00, mediante a emissão de 30.504 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, pelo preço de aproximadamente R$ 9,83. Em 30/09/2019 
foi deliberado o aumento de capital social em R$ 191.858,00, passando capi-
tal de R$ 408.142,00 para R$ 600.000,00, mediante a emissão de 19.494 
ações, sendo 10.342 ações ordinárias e 9.152 ações preferenciais, nominati-
vas e sem valor nominal, pelo preço de aproximadamente R$ 9,84. Em 
30/06/2019 foi deliberado o aumento de capital social em R$ 100.000,00, 
passando capital de R$ 308.142,00 para R$ 408.142,00, mediante a emissão 
de 10.669 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, pelo preço de 
aproximadamente R$ 9,37. Em 30/05/2019 foi deliberado o aumento de capi-
tal social em R$ 100.000,00, passando capital de R$ 208.142,00 para R$ 
308.142,00, mediante a emissão de 46.230 ações ordinárias, nominativas, 
sem valor nominal, pelo preço de aproximadamente R$ 2,16. Em 20/04/2019 
foi deliberado o aumento de capital social em R$ 198.142,00, passando capi-
tal de R$ 10.000,00 para R$ 208.142,00, mediante a emissão de 188.142 
ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, pelo preço de aproximada-
mente R$ 1,05. 6.2 Reservas de Lucros: No exercício encerrado em 
31/12/2020 foram destinados para reserva legal o montante de R$ 249.216,30 
e para outras reservas de lucros no montante de R$4.735.109,70, ficando à 
disposição dos acionistas para posterior destinação. 7. Contingências: Im-
postos e contribuições permanecem sujeitos à revisão e aprovação pelos ór-
gãos competentes por períodos variáveis de tempo.

A DIRETORIA
REINALDO DANTAS - Contador CRC 1SP 110330/O-6

DIRETORIA: OTAVIO SILVEIRA FARAH – Sócio-Administrador REINALDO DANTAS – Contador CRC 1SP 110330/O-6

FITBANK PAGAMENTOS ELETRONICOS S/A.
CNPJ(ME) 13.203.354/0001-85

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em reais)

Balanço Patrimonial 31/12/2020 31/12/2019
Ativo Circulante 104.033.013,60 12.487.575,75
Disponibilidades 67.158.095,79 8.965.136,42
Caixa e bancos 67.158.095,79 8.965.136,42
Títulos e Valores Mobiliários 35.117.452,65 3.015.272,18
Outros títulos de renda fixa 34.633.555,71 3.015.272,18
Vinculados a prestação de garantias 483.896,94 –
Outros Créditos 1.751.889,22 507.167,15
Rendas a receber 1.588.285,05 –
Créditos tributários 113,55 –
Diversos 163.490,62 722.753,61
(-) Provisão para outros créditos liquidação duvidosas – (215.586,46)
Outros Valores e Bens 5.575,94 –
Outros valores e bens 5.575,94 –
Ativo não Circulante 5.240.218,08 736.174,72
Imobilizado de Uso 886.808,44 283.965,36
Outros bens do imobilizado de uso 1.075.294,67 340.187,45
(Depreciações acumuladas) (188.486,23) (56.222,09)
Diferido / Intangível 4.353.409,64 452.209,36
Gastos de organização e expansão 4.930.525,37 566.111,85
(Amortizações acumuladas) (577.115,73) (113.902,49)
Total do Ativo 109.273.231,68 13.223.750,47

Balanço Patrimonial 31/12/2020 31/12/2019
Passivo Circulante 97.895.850,31 10.534.570,51
Obrigações por Empréstimos 1.294.127,88 –
Empréstimos no país 1.294.127,88 –
Outras Obrigações 96.601.722,43 10.534.570,51
Impostos e contribuições sobre salários 64.915,59 699,25
Demais impostos e contribuições a recolher 569.881,76 53.383,95
Conta de Pagamento pré-paga 95.068.479,79 9.675.425,61
Provisões para pagamentos a efetuar 898.445,29 44.318,89
Provisão para passivo contigente – 4.431,81
Diversos – 756.311,00
Patrimônio Líquido 11.377.381,37 2.689.179,96
Capital: 15.211.274,93 4.575.246,01
De domiciliados no país 15.211.274,93 4.575.246,01
Reservas de capital 2.400.000,00 2.401.421,58
Ajustes de avaliação patrimonial (220,40) –
Lucros / (Prejuízos) acumulados (6.233.673,16) (4.287.487,63)
Patrimônio liquido atribuível 
 aos controladores 10.467.221,05 2.689.179,96
Participação de não controladores 910.160,32 –
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 109.273.231,68 13.223.750,47

Eventos
Capital

Realizado
Reservas
de Capital

Ajuste de 
Avaliação 

Patrimonial

Lucros ou 
Prejuízos 

Acumulados
Total 

31/12/2019

Participação
de Não 

Controladores
Total

Controladores
Saldos iniciais em 01/01/2019 1.000,00 2.064.999,99 – (1.871.731,65) 194.268,34 – 194.268,34
Mutações do Período 4.574.246,01 336.421,59 – (2.415.755,98) 2.494.911,62 – 2.494.911,62
Adiantamento para Futuro Aumento de capital – 336.421,59 – – 336.421,59 – 336.421,59
Aumento de capital 4.574.246,01 – – – 4.574.246,01 – 4.574.246,01
Lucro líquido (prejuízo) do exercício – – – (2.415.755,98) (2.415.755,98) – (2.415.755,98)
Saldos finais em 31/12/2019 4.575.246,01 2.401.421,58 – (4.287.487,63) 2.689.179,96 – 2.689.179,96

Eventos
Capital

Realizado
Reservas
de Capital

Ajuste de 
Avaliação 

Patrimonial

Lucros ou 
Prejuízos 

Acumulados
Total 

31/12/2020

Participação
de Não 

Controladores
Total

Controladores
Saldos iniciais em 01/01/2020 4.575.246,01 2.401.421,58 – (4.287.487,63) 2.689.179,96 – 2.689.179,96
Mutações do Período 10.636.028,92 (1.421,58) (220,40) (1.946.185,53) 8.688.201,41 910.160,32 7.778.041,09
Reversão de reservas – (1.421,58) – – (1.421,58) – (1.421,58)
Ajustes de avaliação patrimonial – – (220,40) – (220,40) – (220,40)
Aumento de capital 10.636.028,92 – – – 10.636.028,92 1.065.850,00 9.570.178,92
Lucro líquido (prejuízo) do exercício – – – (1.946.185,53) (1.946.185,53) (155.689,68) (1.790.495,85)
Saldos finais em 31/12/2020 15.211.274,93 2.400.000,00 (220,40) (6.233.673,16) 11.377.381,37 910.160,32 10.467.221,05

Demonstração das Mutações
do Patrimônio Líquido

Demonstração do Resultado 31/12/2020 31/12/2019
Receitas Operacionais 8.513.641,04 2.631.954,61
Receita de bruta de prestação de serviços 8.513.641,04 2.631.954,61
Receita Bruta Operacional 8.513.641,04 2.631.954,61
Deduções da Receita Bruta (1.244.665,47) (299.456,55)
Tributos sobre a receita (1.244.665,47) (299.456,55)
Despesas com Pis e Cofins (1.096.581,79) (246.819,42)
Despesas com ISS (148.083,68) (52.637,13)
Resultado Bruto 7.268.975,57 2.332.498,06
Despesas/Receitas Operacionais (9.343.215,84) (4.818.810,50)
Despesas Gerais e Administrativas (12.509.678,79) (4.804.514,84)
Despesas com pessoal (1.291.472,89) (30.776,87)
Outras despesas administrativas (10.541.853,20) (4.427.747,96)
Despesas tributarias (80.875,32) (51.523,78)
Despesas de depreciação e amortização (595.477,38) (74.447,96)
Provisões operacionais – (220.018,27)
Outras Receitas Operacionais 3.921.008,64 1.121,46
Outras Despesas Operacionais (754.545,69) (15.417,12)
Resultado Antes do Resultado
  Financeiro e dos Tributos (2.074.240,27) (2.486.312,44)
Resultado Financeiro 128.054,74 70.556,46
Receitas Financeiras 324.295,71 70.556,46
Rendas de títulos e valores mobiliários 324.295,71 70.556,46
Despesas Financeiras (196.240,97) –
Despesas com obrigações por empréstimos (196.240,97) –
Resultado Antes dos Tributos 
  sobre o Lucro (1.946.185,53) (2.415.755,98)
Resultado Líquido das Operações
  Continuadas (1.946.185,53) (2.415.755,98)
Lucro/ (Prejuízo) do Período (1.946.185,53) (2.415.755,98)
Atribuído a Sócios da Empresa Controladora (1.790.495,85) (2.415.755,98)
Atribuído a Sócios Não Controladores (155.689,68) –
Nº de Ações 331.611 305.083
Lucro (prejuízo) por Ação: (5,87) (7,92)

Demonstração do Resultado Abrangente 31/12/2020 31/12/2019
Resultado do Período (1.946.185,53) (2.415.755,98)
Resultado Abrangente (1.946.185,53) (2.415.755,98)

Demonstração dos Fluxos de Caixa 31/12/2020 31/12/2019
Atividades Operacionais (1.352.350,13) (2.341.308,02)
Lucro líquido (prejuízo) do período (1.946.185,53) (2.415.755,98)
Depreciações e amortizações 595.477,38 74.447,96
Ajuste de avaliação patrimonial (220,40) –
Ajustes de exercícios anteriores (1.421,58) –
Variação de Ativos e Obrigações 54.008.801,32 5.239.144,23
(Aumento) diminuição de títulos e 
  valores mobiliários (32.102.180,47) (3.015.272,18)
(Aumento) diminuição de créditos tributários (113,55) –
(Aumento) diminuição de outros créditos (1.244.608,52) (455.177,72)
(Aumento) diminução de outros valores e bens (5.575,94) –
Aumento (diminuição) de obrigações
   por empréstimos 1.294.127,88 –
Aumento (diminuição) de outras obrigações 86.067.151,92 8.709.594,13
Caixa líquido (aplicado) consumido 
  nas atividades operacionais 52.656.451,19 2.897.836,21
Atividades de Investimento (5.099.520,74) (586.511,49)
Alienação de: – 362.779,00
Investimentos – 362.779,00
(Inversões) em: (735.107,22) (553.172,62)
Investimentos – (312.779,00)
Imobilizado de Uso (735.107,22) (240.393,62)
Aplicações no diferido/intangivel (4.364.413,52) (396.117,87)
Caixa líquido originado (aplicado) 
  nas atividades de investimento (5.099.520,74) (586.511,49)
Atividades de Financiamento 10.636.028,92 4.910.667,60
Adiantamento para futuro aumento de capital – 336.421,59
Integralização de capital 10.636.028,92 4.574.246,01
Caixa líquido originado (aplicado) 
  nas atividades de financiamento 10.636.028,92 4.910.667,60
Aumento (Redução) do Caixa e 
  Equivalentes de Caixa 58.192.959,37 7.221.992,32
Modificações na Posição Financeira
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 8.965.136,42 1.743.144,10
No fim do do exercício 67.158.095,79 8.965.136,42
Aumento (Redução) do Caixa e
  Equivalentes de Caixa 58.192.959,37 7.221.992,32

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Contexto Operacional: A “Empresa” Fitbank Pagamentos Eletronicos 
S/A, iniciou suas atividades em 12/01/2011, e tem por objeto atividades de 
cobrança e informações cadastrais. Em 30/05/2019 foi deliberado em ata de 
assembleia a alteração contratual do tipo societário, de sociedade limitada 
para sociedade anônima, registrada na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo “JUCESP” em 18/10/2019, passando a denominação social de Fitbank 
Pagamentos Eletronicos Ltda para Fitbank Pagamentos Eletronicos 
S/A. 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: As demonstrações 
contábeis foram preparadas com base nas práticas contábeis emanadas da 
Legislação Societária Brasileira, Lei nº 6.404/76 alterada pela Lei nº 11.638/07 
e pela Lei nº 11.941/09, e de acordo com os pronunciamentos, orientações e 
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 3. Moeda  
Funcional e Moeda de Apresentação: A moeda funcional da Empresa são 
os Reais, e as demonstrações contábeis estão apresentadas em valores ex-
pressos em Reais. 4. Principais Práticas Contábeis: As práticas contábeis 
descritas abaixo foram aplicadas consistentemente para todos os exercícios 
apresentados nestas demonstrações contábeis. a) Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa estão representados por dinheiro em 
mãos e saldos bancários em contas correntes de alta liquidez e que são pron-
tamente conversíveis em numerário. b) Ativos e passivos circulantes: De-
monstrados pelos valores de custo incluindo, quando aplicável, os rendimen-
tos, encargos e as variações monetárias incorridas, deduzidos das 
correspondentes rendas, despesas a apropriar e, quando aplicável, provi-
sões para perdas. c) Imobilizado de uso e intangível: O imobilizado de uso 
está contabilizado ao custo de aquisição e a depreciação foi calculada pelo 
método linear, com base em parâmetros e taxas estabelecidos pela legisla-
ção tributária, sendo de 20% a.a. para “Sistema de Processamento de Da-
dos”, e de 10% a.a. para as demais contas. O Intangível está representado 
por “Software”, sendo amortizado à alíquota de 20% a.a. d) Provisões: Pro-
visões são reconhecidas quando a Empresa tem uma obrigação presente 
(legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é prová-
vel que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e 
uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. As contingên-
cias são reconhecidas em conformidade com o CPC 25 - Provisões, passivos 
contingentes e ativos contingentes. e) Apuração de resultado: As receitas 
são reconhecidas na extensão em que for provável que benefícios econômi-
cos serão gerados para a Empresa e quando possa ser mensurada de forma 
confiável. A receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação 
recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre 
vendas. As despesas são reconhecidas pelo regime de competência.  
f) Impostos de renda e contribuição social: O imposto de renda da pessoa 
jurídica e a contribuição social sobre o lucro líquido são calculados com base 
no lucro tributável, ajustado nos termos da legislação pertinente. g) Perda 
por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A Administra-
ção revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais 
ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recu-
perável. Quando tais evidências são identificadas e o valor contábil líquido 
excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustan-
do o valor contábil líquido ao valor recuperável.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa: 2020 2019
Caixa – –
Bancos - Conta Movimento 67.158.095,79 8.965.136,42
Total 67.158.095,79 8.965.136,42
6. Títulos e Valores Mobiliários: A Empresa adota como estratégia de negó-
cios não investir recursos em aplicações com características de longo prazo, 
preservando os recursos disponíveis em modalidades de renda fixa, com li-

quidez. 7. Rendas a Receber: As rendas a receber de clientes referem-se na
sua totalidade a operações de curto prazo. 2020 2019
Rendas a receber 1.588.285,05 –
Diversos 2020 2019
Consórcio 17.199,06 10.949,46
Caução do aluguel 26.100,00 –
Impostos e contribuições a receber 120.191,56 32.090,67
Outros – 4.431,81
Adiantamento diversos – 215.586,46
Valores a receber - sociedades ligadas – 459.695,21
Total 163.490,62 722.753,61
(-) Provisão para outros créditos liquidação duvidosa – (215.586,46)
8. Imobilizado de Uso: Taxa anual % 2020 2019
Instalações 10 104.916,73 42.058,73
Móveis e equipamentos de uso 10 363.217,79 149.325,00
Sistema de processamento de dados 20 157.739,53 144.987,83
Sistema de segurança 10 3.815,89 3.815,89
Benfeitorias em imóveis de terceiros 20 445.604,73 –
Total 1.075.294,67 340.187,45
9. Intangível: Taxa anual % 2020 2019
Desenvolvimento de Softwares 20 4.930.525,37 566.111,85
Total 4.930.525,37 566.111,85
10. Empréstimos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo va-
lor justo, no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em 
seguida, os empréstimos tomados são apresentados pelo custo amortizado, 
isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido  
(“pro-rata temporis”). Os empréstimos com o Banco Itaú e Sicred - capital de 
giro é demonstrado a valor presente na data do encerramento dos balanços:

2020 2019
Banco Itaú S/A 926.810,04 –
Coop Cred, Poup Inv Vale do Piquiri ABCD 367.317,84 –
Total 1.294.127,88 –
11. Conta de Pagamento Pré-Paga: Saldos de moeda eletrônico mantidos 
em contas de pagamento pré-pagas, que se constituem patrimônio separado, 
que não se confunde com o da instituição de pagamento, conforme artigo 12 
da Lei nº 12.865, de 09/10/2013.
12. Outras Obrigações: 2020 2019
Impostos e contribuições 569.881,76 53.383,95
Pis 92.157,99 6.392,53
Cofins 435.637,11 29.572,34
ISS 29.194,14 7.648,09
Demais 12.892,52 9.770,99
Diversas 898.445,29 44.318,89
Provisão para pagamentos a efetuar 898.445,29 44.318,89
13. Contingências: Os passivos contingentes são reconhecidos quando, 
baseado na opinião de assessores jurídicos, e se for considerado provável o 
risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, gerando uma provável 
saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os ativos contin-
gentes são reconhecidos quando a administração possui total controle da si-
tuação ou quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre 
as quais não cabem mais recursos. A Fitbank não registrou ativos contingen-

tes no exercício, bem como não existem, na data das demonstrações finan-
ceiras, quaisquer processos classificáveis como de realização provável ou 
possível. Em 31/12/2020 inexistem passivos contingentes classificáveis 
como de perda provável, que requeiram provisionamento. 14. Capital Social: 
Em 31/12/2020 o capital social é de R$ 15.211.274,93 (R$ 4.575.246,01 em 
2019), dividido em 321.630 ações ordinárias e 9.981 ações preferenciais, to-
talmente integralizadas por acionistas no país e no exterior. Em 11/02/2019 foi 
deliberado o aumento de capital social de R$ 181.000 para R$ 200.827,00 no 
montante de R$ 19.827, mediante emissão de 19.827 novas quotas, total-
mente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, com valor nomi-
nal de R$ 1,00 cada. Em 30/05/2019 foi deliberado o aumento de capital so-
cial de R$ 200.827 para R$1.650.246,01 no montante de R$ 1.449.419,01, 
mediante emissão de 63.404 novas ações ordinárias nominativas, totalmente 
subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, com valor nominal 
de R$ 6,25 cada. Em 28/09/2019 foi deliberado o aumento de capital social de 
R$ 1.650.246,01 para R$ 2.475.246,01 no montante de R$ 825.000,00, me-
diante emissão de 21.011 novas ações ordinárias nominativas, totalmente 
subscritas e integralizadas moeda corrente nacional, com valor nominal de 
R$ 8,68 cada. Em 18/10/2019 foi deliberado o aumento de capital social de R$ 
2.475.246,01 para R$ 3.975.246,01 no montante de R$ 1.500.000,00, me-
diante emissão de 10.645 novas ações ordinárias nominativas, totalmente 
subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, com valor nominal 
de R$ 13,44 cada. Em 30/10/2019 foi deliberado o aumento de capital social 
de R$ 3.975.246,01 para R$ 4.575.246,01 no montante de R$ 600.000,00, 
mediante emissão de 9.196 novas ações ordinárias nominativas, totalmente 
subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, com valor nominal 
de R$ 15,00 cada. Em 01/07/2020 foi deliberado o aumento de capital social 
de R$ 4.575.246,01 para R$ 15.211.274,93, no montante de R$ 10.636.028,92 
integralizado por acionista do exterior, com a emissão de 16.547 ações ordi-
nárias e 9.981 ações preferenciai. 15. Prestação de Outros Serviços e  
Política de Independência do Auditor: Informamos que a Empresa contra-
tada para auditoria das demonstrações contábeis da Empresa não prestou no 
período outros serviços que não sejam de auditoria externa. A política adota-
da atende aos princípios que preservam a independência do auditor, de acor-
do com os critérios internacionalmente aceitos, nos quais o auditor não deve 
auditar o seu próprio trabalho e nem exercer funções gerenciais no seu clien-
te ou promover o interesse deste. 16. Outros Assuntos: Em 11/03/2020 a 
Organização Mundial da Saúde declarou estado de pandemia em relação ao 
novo Coronavírus (Covid-19). A Administração da Fitbank informa que adotou 
medidas para minimizar os impactos que possam surgir aos seus colaborado-
res, clientes, fornecedores e, consequentemente, suas operações. Em 
31/12/2020, não identificamos fatos relevantes que remetam à uma situação 
de deterioração de nossas operações e/ou negócios, até o presente momen-
to. Contudo, a Fitbank seguirá observando atentamente os desdobramentos 
futuros dessa situação. 17. Evento Subsequente: Em março de 2021, houve 
aumento de capital de no valor de R$ 30.000.000,00, deliberado e aprovado 
através da Assembleia Geral Extraordinária realizada no dia 05/03/2021.

1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé-SP.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1017122-58.2018.8.26.0008 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro
Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a).
Fábio Rogério Bojo Pellegrino, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) LEANDRO DE SOUZA
CORDEIRO, CPF/MF nº 463.457.428-48 Ação:
Procedimento Comum Cível (Indenização por Dano
Material), por parte de ALBERTO GOMES DA
ROCHA NETO, brasileiro, e não localizado o réu
deferese á CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15
(quinze) dias,que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, para que conteste á ação ou
apresente resposta e n&a tilde;o sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial nos termos do
artigo 257 NCPC. Será o presente edital afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo-SP.

J - 28 e 29/05

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis dest a Capital, República Federativa do Brasil, a
requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que o presente edital virem ou interessar possa
que, SANTIAGO OLMEDILLA VIEIRA, cabeleireiro, RG nº 127702611-SSP/SP, CPF nº 035.596.078-84, e
sua mulher LEILA DA SILVA OLMEDILLA VIEIRA, do lar, RG nº 147947315-SSP/SP, CPF nº 043.983.178-
48, brasileiros, casados no regime da comunhão parcial de bens na vigência da Lei nº 6.515/77, domiciliados
nesta Capital, residentes na Rua Augusta, nº 1.419, apartamento nº 03, Consolação, ficam intimados a
purgarem a mora mediante o pagamento referente a 19 (dezenove) prestações em atraso, vencidas de 22/10/
2019 a 22/04/2021, no valor de R$139.050,14 (cento e trinta e nove mil e cinquenta reais e quatorze centavos),
e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de R$139.185,91 (cento e trinta e nove mil, cento
e oitenta e cinco reais e noventa e um centavos) que atualizado até 02/07/2021, perfaz o valor de R$154.121,63
(cento e cinquenta e quatro mil, cento e vinte e um reais e sessenta e três centavos), cuja planilha com os
valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pela CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado na Rua Piloto, nº 40, na Saúde – 21° Subdistrito,
objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública”
devidamente registrada sob n° 12 na matrícula nº 1.887. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de
Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às
11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam
os devedores desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o
Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do
imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome
da fiduciária, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o
mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei.
São Paulo, 27 de maio de 2021. O Oficial. 27, 28 e 29/05

EDITAL DE CIENCIA DE LEILÃO
Contrato 1026841437032

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL, Rua General José
de Almeida Botelho, 552, APARTAMENTO 53, 5º ANDAR, BLOCO A, Parque Mandaqui,
São Paulo – SP, CEP: 02422-090
1º leilão 07/06/2021 as 09:30 horas
2º leilão 28/06/2021 as 09:30 horas
Local AGENCIA DA CAIXA – RUA TURIASSU, Nº 1371, PERDIZES, SÃO PAULO, SP
Credor Hipotecário EMPRESA GESTORA DE ATIVOS – EMGEA
Mutuários:
MARIA LUIZA RODRIGUES, CPF 029.565.268-39
KATIA CRISTINA GONCALVES, CPF 083.372.778-82
2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilão
Informações tel. (11) 93285-4559, ou RUA ARACI nº 162, COLINAS DE INHANDJARA,
ITUPEVA – SP, CEP: 13295-000

ARY ANDRE NETO
Leiloeiro Oficial

SED: B49905

REC SS Tatuapé Empreendimentos S.A.
CNPJ/ME nº 28.880.364/0001-22 – NIRE 35.300.509.641

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 13 de maio de 2021
1. Data, Hora e Local: Em 13/05/2021, às 10:00 horas, na sede da Companhia em São Paulo-SP, na Avenida Celso 
Garcia, nº 4.638. 2. Presença e Convocação: A totalidade do capital social, conforme assinaturas no Livro de Presença 
de Acionistas, dispensada a convocação. 3. Mesa: (i) Presidente: Thiago Augusto Cordeiro; e (ii) Secretária: Irina 
Fontes Pissarra Cafasso. 4. Ordem do Dia: (a) a absorção dos prejuízos acumulados, por meio de redução de capital; 
(b) a redução do capital social, considerado excessivo; e (c) a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social. 5. Deliberações 
aprovadas por unanimidade: 5.1. A redução de capital, mediante a absorção do saldo do prejuízo acumulado no mon-
tante de R$ 990.485,00. Tal capital passa de R$ 19.700.000,00, dividido em 19.700.000 ações, para R$ 18.709.515,00 
dividido em 18.709.515 ações, mediante o cancelamento de 990.485 ações, no valor correspondente a R$ 990.485,00. 
5.2. Aprovada a redução do capital social de R$ 18.709.515,00 dividido em 18.709.515 ações, para R$ 18.700.000,00, 
dividido em 18.700.000 ações, uma redução de R$ 9.515,00, mediante o cancelamento de 9.515 ações ordinárias e a 
devolução de capital em moeda corrente nacional: (i) ao acionista Evergreen Fundo de Investimento em Participações 
– Multiestratégia, no montante total de R$ 9.477,00; e (ii) ao acionista Thiago Augusto Cordeiro no montante total de 
R$ 38,00. 5.3. Com tal redução o capital social passará a ser de R$ 18.700.000,00, dividido em 18.700.000 ações das 
seguintes espécies e classes: 18.699.990 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 ações preferenciais 
classe A, nominativas e sem valor nominal, e o Artigo 5º do Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 5º. O capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 18.700.000,00, 
dividido em 18.700.000 ações das seguintes espécies e classes: 18.699.990 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal; e (ii) 10 ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal. O capital social da Companhia poderá 
ser aumentado, na forma do artigo 168 da Lei das S.A., até o limite de R$ 50.000.000,00, mediante a emissão de ações 
ordinárias e/ou preferenciais, observados os limites estabelecidos pelo artigo 15, § 2º da Lei das S.A., por deliberação 
do Conselho de Administração, independentemente de reforma estatutária.” 5.4. A presente redução de capital torna-se 
efetiva apenas após decorrido o prazo de 60 dias contados da publicação desta Ata e seu arquivamento. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi lavrada, lida, aprovada e assinada esta Ata. Assinaturas: Acionistas: Evergreen Fundo de 
Investimento em Participações – Multiestratégia – por M3 Capital Partners Gestora de Recursos Ltda., por Fernando 
Hamaoui e Irina Fontes Pissarra Cafasso; e Thiago Augusto Cordeiro. São Paulo, 13/05/2021. Mesa: Thiago Augusto 
Cordeiro: Presidente; Irina Fontes Pissarra Cafasso: Secretária.

PINHALENSE S/A - MÁQUINAS AGRÍCOLAS
CNPJ 54.224.423/0001-14 - NIRE 3530006926-9

Extrato da Ata das AGO/AGE Realizadas no dia 24 de abril de 2021
Data, Hora e Local: Assembleias realizadas em 24/04/2021 às 8:00 horas, na sede social à Rua Honório Soares, nº 80 em Espírito Santo 
do Pinhal, neste Estado. Exclusivamente digital por meio da plataforma eletrônica “Microsoft Teams”, nos termos da legislação vigente. 
Presença: Com o comparecimento virtual de acionistas representando o quórum legal, de no mínimo 2/3, conforme se verifica no registro 
de presença de cada um no Sistema Eletrônico de Participação e voto a distância efetuados na “Plataforma Eletrônica Microsoft Forms”, 
em cumprimento aos editais de convocação publicados. Composição da Mesa: Presidente: Carlos Henrique Jorge Brando, Secretária: 
Daniele Agostini Ribeiro. Declarando iniciado os trabalhos o Sr. Presidente fez a leitura do Edital de Convocação. Foi lido também os Relatório 
e Propostas da Diretoria. O Senhor Presidente comunicou aos presentes que estava de posse e que havia sido encaminhado a todos os 
Acionistas, o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativos a prestação de contas do exercício findo em 31.12.2020, 
publicados no Diário Oficial Empresarial de 17.03.2021, página 130 - 131 (51), e no Jornal O DIA SP, de 17.03.2021, página 7, 
respectivamente, sem arquivamento na JUCESP - Junta Comercial do Estado de São Paulo, em virtude do Decreto Estadual nº 64.879 de 
20 de março de 2020 e legislações posteriores, que suspendeu os atendimentos presencial na JUCESP. Deliberações: Colocado em 
discussão os itens (i) e (ii), da ordem do dia da Assembleia Ordinária acima citada. Após discussão e votação, foi aprovado por 
unanimidade o item (i) Prestação de Contas dos Administradores, Demonstrações Financeiras e ratificados todos os demais atos 
praticados, relativamente ao exercício findo em 31.12.2020; O item (ii) distribuição no ano de 2021, Dividendos Obrigatórios e Juros sobre 
o Capital Próprio imputados como Dividendos, calculados na forma da lei, o Sr. Presidente solicita manifestação da Diretoria, fazendo uso 
da palavra o Diretor Financeiro João Paulo Cipoli Viegas, em seguida coloca em discussão, fazendo uso da palavra os Acionistas José Ronaldo 
de Carvalho Mendes Filho, Thales Baleeiro Teixeira, José Adolfo Cipoli. Em votação, foi aprovado por maioria de votos o valor líquido de  
R$ 2.898.230,00 (dois milhões, oitocentos e noventa e oito mil, duzentos e trinta reais), a serem distribuídos aos acionistas da seguinte 
forma: 13 (treze) parcelas mensais no valor de R$ 222.940,77 (duzentos e vinte e dois mil, novecentos e quarenta reais e setenta e sete 
centavos). Integrando estes valores os dividendos distribuídos pela companhia para todos os efeitos legais. Comunica ainda, que foi 
transferido da conta de “Resultado do Exercício”, a importância de R$ 224.695,90 (duzentos e vinte e quatro mil, seiscentos e noventa e 
cinco reais e noventa centavo), para formação da “Reserva Legal”, em cumprimento à legislação e estatuto social vigente. Transferir para 
a conta de “Reserva de Retenções de Lucros”, o saldo líquido da conta de “Lucros do Exercício”. Colocando em discussão e votação o item 
(iii) da Ordem do dia da Assembleia Geral Ordinária acima citada; Tendo sido aprovado por maioria de votos: Eleger a diretoria para um 
mandato de 2 (dois) anos, com inicio em 1º de junho de 2021 e término em 31 de maio de 2.023, tendo sido eleitos os Senhores: Reymar 
Coutinho de Andrade, brasileiro, divorciado, engenheiro agrônomo, portador da carteira de identidade RG 20.822.882-2 SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF sob nº 973.649.916-20, residente e domiciliado na Rua Rodolfo Selito, 231, Jardim Universitário, Espírito Santo do Pinhal, São 
Paulo, para o cargo de Diretor Presidente; Carlos Eduardo Jardini Del Guerra, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da carteira 
de identidade RG nº 28.658.927-8 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 221.275.088-90, residente e domiciliado na Rua Fernando Gorni, 95, 
Parque do Lago, Espírito Santo do Pinhal, São Paulo, para o cargo de Diretor Industrial; Fábio Augusto Cipoli Pedroso, brasileiro, casado, 
administrador, portador da carteira de identidade RG nº 33.874.219-0 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 304.377.868-54, residente e 
domiciliado no Sitio Pedroso, Bairro Santa Rita, Albertina, Minas Gerais, para o cargo de Diretor Técnico; João Paulo Cipoli Viegas, brasileiro, 
solteiro, administrador, portador da carteira de identidade RG nº 32.233.540-1 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 290.589.698-19, 
residente e domiciliado na Rua Dr. Zamenhof, 30, Vila Celina, Espírito Santo do Pinhal, São Paulo, para o cargo de Diretor Financeiro/Recursos 
Humanos; Os Diretores eleitos tomarão posse mediante assinatura nos respectivos termos de posse, ocasião em que declararão, sob as 
penas da lei, não estarem incursos em quaisquer dos crimes previstos em lei, que os impeçam de exercerem atividades mercantis ou a 
administração de sociedades e que não estão condenados à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou 
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Os Diretores acima 
listados terão o mandato unificado até o término em 31 de maio de 2.023. Sobre o item remuneração da Diretoria, após discussão e votação, 
ficou aprovado por maioria de votos, os Honorários a partir de 1º/06/2021, reajustados pelo Índice IPCA (IBGE) em 5,20% correspondente 
ao período de 03/2020 a 02/2021. Colocando em discussão os itens (i) e (ii), da Ordem do dia da Assembleia Extraordinária acima citada, 
com o comparecimento de acionistas representando o quorum legal, de no mínimo 2/3, conforme se verifica no registro de presença de 
cada um no Sistema Eletrônico de Participação e voto a distância efetuados na “Plataforma Eletrônica Microsoft Forms”, disponibilizado 
pela Companhia. Após discussão e votação foram aprovadas, o seguinte: Item (i) Por unanimidade, elevar o capital social da companhia 
de R$ 24.000.000,00 (vinte e quatro milhões de reais), para R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais), cujo aumento de R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais), será integralizado mediante utilização de parte do saldo da conta de “Reserva de Lucros - Reserva de 
Subvenção de Investimentos LC160/17”. Item (ii) Por unanimidade, alterar o Art. 5º. do Estatuto Social, que passará a vigorar com a 
seguinte redação: “Art. 5º. - O Capital Social é de R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais), dividido em 25.000.000 (vinte e cinco 
milhões) de ações ordinárias e nominativas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, podendo ser emitidos títulos múltiplos ou cautelas 
que as representem, nos termos deste Estatuto Social. As novas ações decorrentes do aumento que ora propomos, serão divididas entre 
os acionistas como bonificação, na proporção das ações de que são os mesmos possuidores”. No item (iii) Sobre as ações existentes na 
conta “Ações em Tesouraria a Negociar”, ou seja, 355.700 (trezentas e cinquenta e cinco mil e setecentas ações), correspondendo ao valor 
total de R$ 786.320,00 (setecentos e oitenta e seis mil, trezentos e vinte reais), fizeram uso da palavra o Diretor Financeiro João Paulo Cipoli 
Viegas e ainda os Acionistas, José Ronaldo de Carvalho Mendes Filho e Mauro Del Guerra Filho. Colocado em votação, foi aprovado por 
maioria de votos, a sua manutenção na mesma condição que estão. No item (iv) “outros assuntos de interesse social”, o Sr. Presidente 
Acionista Carlos Henrique Jorge Brando, fez uso da palavra, elogiando a dinâmica dos trabalhos desenvolvidos pela Diretoria e equipe de 
apoio, fizeram uso da palavra ainda os seguintes Acionistas José Ronaldo de Carvalho Mendes Filho, Mauro Del Guerra Filho, José Adolfo 
Cipoli, Reymar Coutinho de Andrade, Ana Helena Del Guerra Rosas. Em seguida, Sr. Presidente ofereceu a palavra aos presentes, fazendo 
uso o Acionista e Diretor Presidente da Pinhalense Sr. Reymar Coutinho de Andrade, lembrando do falecimento da Acionista Maria Luiza 
Agostini Tessarine, neta do fundador Waldomiro Casemiro Teixeira. Como ninguém mais dela quisesse fazer uso, agradeceu a presença de 
todos, declarou encerrada as Assembleias Virtuais, realizadas na forma lei, determinando a Senhora Secretária a lavratura da presente 
ata, que achada de acordo, consoante ao deliberado, vai assinada por mim Daniele Agostini Ribeiro, Secretária e pelo Sr. Carlos Henrique 
Jorge Brando, Presidente. Espírito Santo do Pinhal -SP, 24 de abril de 2021. Confere com o original lavrado no Livro Próprio. (a) Carlos 
Henrique Jorge Brando - Presidente, (a) Daniele Agostini Ribeiro - Secretária. (a) Paulo Renato Pedroso - Advogado. OAB-SP. 49.970. 
Registro JUCESP sob nº 243.684/21-6 em 25/05/2021. (a) Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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FORO CENTRAL- 11ª VARA  CÍVEL  - Praça João Mendes, s/nº - 13ºandar - salas
nºs 1322 /  1324 - Centro -  CEP 01501-900 - Fone: 2171-6116/6578 - E-mai l :
sp11cv@tjsp.jus.br - CONCLUSÃO - Em 19 de maio de 2021 faço estes autos
conclusos ao MM Juiz de Direito Dr. LUIZ GUSTAVO ESTEVES. Tendo em vista
que já foram esgotados todos os meios hábeispara a local ização da parte ré,
defiro a citação editalícia requerida às f ls. 143/144, SERVINDO a PRESENTE
DECISÃO como EDITAL. Este Juízo FAZ SABER a LS PLASTPRESS COMÉRCIO
DE PLÁSTICOS INDUSTRIAIS LTDA., na pessoa da Sra. Luciana Vieira da Silva,
domiciliada em local incerto e não sabido, que lhe foi movida ação EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL por VITOR DE SIQUEIRA MARCELINO, alegando em
síntese: a parte ré é devedora da quantia original de R$32.000,00, decorrente
de instrumento particular de confissão de dívida. Encontrando-se a parte ré em
lugar incer to e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente PAGAMENTO ou OFERTE DEFESA
nos termos legais. No silêncio será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o presente
edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20
dias. São Paulo, 19 de maio de 2021. a) Luiz Gustavo Esteves, Juiz de Direito.

28 e  29/05

FORO REGIONAL VIII - TATUAPÉ - 2ª VARA CÍVEL - Rua Santa Maria, 257 - sala 209 - Parque
São Jorge - CEP 03085-000 - Fone: (11) 2295-6770 - São Paulo-SP - E-mail:
tatuape2cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 1003466-
97.2019.8.26.0008. O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé,
Estado de São Paulo, Dr. ANTONIO MANSSUR FILHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos
corréus Elvira Terezinha Argento de Oliveira, João Carlos Sartori, Maria Aparecida da
Silva, Afonso Ribeiro, Angela Cristina Ribeiro, Tereza Padilha Ribeiro, Nelson Donizeti
Ribeiro, Walter Luís Ribeiro, Suely Antonio Ribeiro da Silva, Rosely Sartori, Guiomar
Rabello, Decio Rabello, Maria Ines Badaró Russo, José Dias da Silva, Josefina
Donnarummo, Henrique Donnarummo, Brasilina Donnarummo Russo, Maria Donnarummo
Argento, Francisco Argento, Maria Muto Campanela, Armando Campanela, Liria P. Muto,
Luiz Francisco Muto, Francisco Dora Muto, Roberto da silva Viana, Maria Dulce Silva
Viana, Dirce da Silva Viana,  seus CÔNJUGES, dos que casados forem, EVENTUAIS
HERDEIROS ou SUCESSORES, que FABIO FRANCISCO DE ALBUQUERQUE CARRENHO
e OUTRA lhes movem, e a outros, ação de ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA, tendo por
objetoo imóvel situado na Rua Vilela, 181, Tatuapé (contribuinte municipal n. 062.172.0013-9;
matrícula 26.688 do 9º R.I. da Capital), alegando que apesar de pago totalmente o preço
combinado não lograram obter a competente escritura definitiva dos titulares de domínio.
Encontrando-se os corréus supramencionados em lugar ignorado, foi deferida a sua CITA-
ÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, CONTESTEM
o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a
ação, os corréus acima serão considerados reveis, caso em que ser-lhes-á nomeado
CURADOR ESPECIAL. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. Nada mais. Dado e passadonesta cidade de São Paulo, aos 12 de maio de 2021.

28    e    29/05
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Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 21ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto no Termo 
de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão 
(“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda 
convocação, no dia 10 de junho de 2021, às 16hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por 
videoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, para deliberar sobre a aprovação das demonstrações 
contábeis do patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, 
de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação 
em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 
625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://zoom.us, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles 
Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente 
Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, 
cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à 
realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiasec.com.br/, bem como a 
participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que 
desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto 
e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e 
agentefi duciario@vortx.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua 
presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá ser 
realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 25ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto no 
Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 
Emissão (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda 
convocação, no dia 7 de junho de 2021, às 12hs30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por 
videoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, de 
14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre: (i) a aprovação das demonstrações contábeis do Patrimônio 
Separado da Emissão, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, relativas 
ao exercício social encerrado em 31/12/2020 que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 
600, de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para 
deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em 
atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://
zoom.us, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao 
Agente Fiduciário para ger1.agente@oliveiratrust.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à 
realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiasec.com.br/, bem como a 
participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA 
que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados 
e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e 
ger1.agente@oliveiratrust.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua 
presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá 
ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

Ri Happy Brinquedos S.A.
CNPJ nº 58.731.662/0001-11
Demonstrações Financeiras

A Diretoria
Contador - Ciro de Oliveira Brito - CRC/SP 1SP190128/O-6

As Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas 
completas e auditadas estão disponíveis na sede da Companhia

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
 Lucro líquido (prejuízo) do exercício antes do imposto de renda
  e contribuição social (114.493) 1.449 (117.427) 9.906
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com o 
 caixa das atividades operacionais
 Depreciação e amortização 93.171 89.774 115.033 113.499
 Equivalência patrimonial 3.435 (18.359) – –
 Provisão para demandas judiciais (1.217) 790 (1.787) 1.348
 Reserva para pagamento baseado em ações (15.784) 4.284 (15.784) 4.284
 Provisão para devedores duvidosos e ajuste a valor presente 518 (215) 975 (552)
 Provisão para bonificações, obsolescência e quebra de estoque 3.759 (644) 5.901 (76)
 Variação cambial sobre empréstimos, financiamentos 
  e instrumentos financeiros 24.196 5.129 24.196 5.129
 Descontos obtidos sobre Aluguel (11.779) – (19.031) –
 Juros de empréstimos e outras obrigações 25.943 45.374 32.540 53.456
 Baixa de ativo imobilizado 170 11 209 26
Decréscimo (acréscimo) em ativos operacionais
 Contas a receber (50.145) (48.170) (39.599) (74.609)
 Estoques 29.388 4.549 45.738 2.240
 Impostos a recuperar 1.995 (3.508) 2.406 (1.550)
 Contas a receber com partes relacionadas (21.367) 26.143 634 (20)
 Contas a receber com ex-acionistas 380 293 380 292
 Depósitos judiciais 485 (1.201) 1.015 (1.820)
 Outros ativos (11.548) 3.409 (11.125) 4.240

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Acréscimo (decréscimo) em passivos operacionais
 Fornecedores e operações de confirming 17.594 (11.818) (19.176) (9.397)
 Contas a pagar com partes relacionadas (3.315) (10.573) – –
 Salários, encargos sociais e impostos a pagar (7.626) (7.819) (9.403) (11.094)
 Impostos a pagar (10.856) 3.939 (16.511) (404)
 Pagamento de demandas judiciais – (445) – (482)
 Outros passivos operacionais 40.320 (2.342) 43.044 (4.069)
Fluxo de caixa líquido originado das atividades operacionais (6.776) 80.051 22.228 90.348
Atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado e intangível (24.362) (38.995) (25.705) (40.560)
Recebimentos de dividendos da controlada 1.150 4.680 – –
Aporte de capital em controlada (1.100) (800) – –
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (24.312) (35.115) (25.705) (40.560)
Atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e financiamentos 329.331 220.000 329.331 220.000
 Pagamentos de empréstimos e financiamentos e juros (134.555) (152.708) (134.700) (153.060)
 Pagamentos de Juros de contas a pagar com ex-acionistas (1.618) (1.565) (5.975) (15.524)
 Contraprestação de arrendamentos (64.084) (72.157) (77.282) (94.112)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos 129.074 (6.430) 111.374 (42.696)
Redução no caixa e equivalentes de caixa 97.986 38.505 107.896 7.092
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 49.824 11.319 52.685 45.593
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 147.810 49.824 160.580 52.685

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 147.810 49.824 160.580 52.685
Contas a receber 233.837 184.210 299.643 261.019
Estoques 240.162 273.309 300.815 352.454
Tributos a recuperar 14.772 16.767 27.183 29.589
Partes relacionadas 28.597 6.596 – –
Instrumentos financeiros derivativos 15.168 – 15.168 –
Outros ativos 19.076 7.529 20.139 9.016
Total do ativo circulante 699.422 538.235 823.528 704.763
Não circulante
Partes relacionadas – 634 – 634
Contas a receber com ex-quotistas 5.336 5.716 5.337 5.717
Depósitos judiciais 4.003 4.488 4.746 5.761
Tributos diferidos 205.529 166.651 243.985 199.872
Realizável a Longo Prazo 214.868 177.489 254.068 211.984
Investimentos 282.871 286.368 – –
Imobilizado 80.467 96.731 87.131 104.789
Intangível 39.110 33.396 215.336 211.865
Ativo de direito de uso 210.911 244.800 245.564 295.941
Total do ativo não circulante 828.227 838.784 802.099 824.579
Total ativo 1.527.649 1.377.019 1.625.627 1.529.342

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Passivo
Circulante
Fornecedores 366.898 341.741 415.539 427.103
Fornecedores - operação de “confirming” 11.654 19.217 12.585 20.197
Empréstimos e financiamentos 357.085 84.422 357.085 84.424
Passivo de arrendamento 68.485 71.048 83.571 90.497
Contas a pagar para ex-quotistas 1.612 1.579 5.971 5.830
Salários e encargos sociais a pagar 21.732 29.358 25.264 34.667
Impostos e contribuições sociais a recolher 51.685 62.541 66.533 80.561
Partes relacionadas 36.978 40.293 – –
Aluguéis e condomínios a pagar 23.149 18.631 28.692 23.951
Outras contas a pagar 56.275 19.665 61.715 22.522
Total do passivo circulante 995.553  688.495 1.056.955 789.752
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 47.274 84.315 47.274 84.320
Passivo de arrendamento 162.229 186.887 184.944 221.043
Contas a pagar para ex-quotistas 10.372 11.665 21.483 24.996
Provisão para demandas judiciais 4.513 5.729 5.406 7.193
Parcelamento de tributos – – 624 806
Provisão para perdas com investimentos – 12 – –
Outros passivos 8.790 9.597 10.023 10.913
Total passivo não circulante 233.178 298.205 269.754 349.271
Total do passivo 1.228.731 986.700  1.326.709   1.139.023
Patrimônio líquido
Capital social 625.539 625.539 625.539 625.539
Reservas de capital 7.690 33.527 7.690 33.527
Ajustes de avaliação patrimonial 273 377 273 377
Prejuízos acumulados (334.584) (269.124)  (334.584) (269.124)
Total do patrimônio líquido 298.918 390.319  298.918 390.319
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.527.649 1.377.019 1.625.627 1.529.342

Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Receita operacional, líquida 823.534 1.105.567 974.475 1.384.820
Custo das mercadorias vendidas (488.150) (604.278) (537.999) (728.508)
Lucro bruto 335.384 501.289 436.476 656.312
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas com vendas (197.002) (257.037) (249.024) (324.306)
 Despesas gerais e administrativas (102.424) (106.190) (129.052) (130.302)
 Depreciação e amortização (93.172) (89.774) (115.033) (113.499)
 Outras (despesas) receitas, líquidas (2.870) (6.190) (3.624) (8.473)
 Resultado de equivalência patrimonial (3.435) 18.359 – –
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro 
 e dos tributos (63.519) 60.457 (60.257) 79.732
 Receitas financeiras 7.315 11.106 10.196 13.819
 Despesas financeiras (58.289) (70.114) (67.366) (83.645)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda 
 e contribuição social (114.493) 1.449 (117.427) 9.906
Imposto de renda e contribuição social corrente – – (2.302) (1.972)
Imposto de renda e contribuição social diferido 38.877 4.828 44.113 (1.657)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (75.616) 6.277 (75.616) 6.277
Resultado por ação - básico (R$) (2,0474) 0,1700
Resultado por ação - diluído (R$) (2,0474) 0,1613

Demonstrações do valor adicionado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Receitas 1.096.083 1.465.861 1.316.486 1.846.588
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 1.094.468 1.464.383 1.315.329 1.844.929
Outras receitas 1.921 1.596 1.978 1.616
Perda estimada em créditos de liquidação duvidosa (306) (118) (821) 43
Insumos adquiridos de terceiros (603.357) (711.385) (668.243) (848.239)
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos (488.150) (604.278) (537.999) (728.508)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (115.104) (107.096) (130.105) (119.720)
Perda de valores ativos (104) (11) (139) (11)
Valor adicionado bruto 492.726 754.476 648.243 998.349
Depreciação e amortização (93.172) (89.774) (115.033) (113.499)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 399.554 664.702 533.210 884.850
Valor adicionado recebido em transferência 60.435 66.063 66.795 50.439
Resultado da equivalência patrimonial (3.435) 18.359 – –
Receitas financeiras 63.870 47.704 66.795 50.439
Valor adicionado total a distribuir 459.989 730.765 600.005 935.289
Valor a distribuir 459.989 730.765 600.005 935.289
Pessoal 135.260 183.235 182.610 238.748

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Remuneração direta 97.203 145.739 137.046 192.831
Benefícios 22.774 24.643 28.008 30.752
FGTS 15.283 12.853 17.556 15.165
Impostos, taxas e contribuições 261.820 392.801 334.062 510.192
Federais 74.018 145.636 101.849 196.837
Estaduais 187.330 246.766 231.231 312.396
Municipais 473 399 982 959
Remuneração de capital de terceiros 138.525 148.451 158.951 180.072
Juros 43.665 46.182 50.317 55.725
Aluguéis 22.546 39.489 33.454 57.594
Variação Cambial 56.710 39.191 56.737 39.394
Ajuste Valor Presente 11.868 16.375 13.667 20.405
Taxa de Antecipação e tarifas bancárias 1.974 4.449 2.554 4.869
Outras 1.760 2.766 2.222 2.084
Remuneração de capitais próprios (75.616) 6.277 (75.616) 6.278
Lucros (prejuízos) retidos (75.616) 6.277 (75.616) 6.278

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Reserva de capital

Capital 
social

Reserva 
especial 
de ágio

Reserva de 
pagamento

 baseado 
em ações

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2018 625.539 42.521 18.980 468 (307.750) 379.758
 Outorga de opções – – 4.284 – – 4.284
 Compensação de prejuízos 
  acumulados com reserva de capital – (32.257) – – 32.257 –
 Lucro líquido do exercício – – – – 6.277 6.277
 Realização da reserva de custo 
  atribuído, líquida de impostos – – – (91) 91 –
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2019 625.539 10.264 23.264 377 (269.125) 390.319
  Outorga de opções – – (15.785) – – (15.785)
  Compensação de prejuízos 
   acumulados com reserva de capital – (10.053) – – 10.053 –
  Prejuízo do exercício – – – – (75.616) (75.616)
  Realização da reserva de custo 
   atribuído, líquida de impostos – – – (104) 104 –
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2020 625.539 211 7.479 273 (334.584) 298.918

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional:         A Ri Happy Brinquedos S.A. (“Ri Happy” ou “Companhia”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado, com sede em São Paulo, Estado de São Paulo. A Companhia foi criada em 
abril de 1988 e sua sede social está localizada na Avenida Ipiranga, nº 200, Edifício Copan, andar 
terraço, conjunto 01, pavimento 06, República, CEP 01046-925, São Paulo/SP.         A Ri Happy, diretamente 
ou por meio de sua subsidiária (“Grupo” ou “Grupo Ri Happy”) tem como atividade principal o comércio 
varejista de brinquedos e artigos recreativos. Em 31 de dezembro de 2020, a Ri Happy possuía 175 lojas 
próprias e 38 franquias (185 lojas próprias e 35 franquias em 31 de dezembro de 2019) e vendas no 
comércio eletrônico para todo o Brasil através do site www.rihappy.com.br. A Companhia tem 
como principal controlada a PBKids Brinquedos Ltda. (“PBKids”), adquirida em 31 de agosto de 2012, 
e que tem como atividade principal o comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos. Em 31 de 
dezembro de 2020, a PBKIDS possuía 51 lojas próprias e 11 franquias (54 lojas próprias e 11 franquias 
em 31 de dezembro de 2019). As demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 
2020 foram aprovadas pelo Conselho de Administração em 15 de abril de 2021. Em 31 de dezembro de 
2020, a Companhia e suas controladas apresentaram capital circulante líquido negativo no montante de 
R$296.131 na controladora e R$ 233.427 no consolidado, principalmente em função de empréstimos 
obtidos para capital de giro ao longo do exercício de 2020. A Administração avaliou a capacidade da 
Companhia em continuar operando normalmente e está convencida de que ela possui recursos para dar 

continuidade aos seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de 
nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar 
operando. Assim, estas demonstrações financeiras foram preparadas com base no pressuposto de 
continuidade. Impactos da COVID-19 nos negócios da Companhia: A administração do Grupo vem 
acompanhando os impactos da COVID-19 (coronavírus) em seus negócios. Desde que foi declarada a 
pandemia da COVID-19 em 2020, a Companhia criou uma equipe multidisciplinar que trabalha pela 
prevenção e, também, para conter a proliferação de forma mais assertiva em caso de confirmação da 
doença, bem como da continuidade dos negócios da Companhia. Durante 2020 a Companhia revisou as 
estimativas contábeis relacionadas abaixo: (i) Perdas estimadas do contas a receber; (ii) Valor justo dos 
instrumentos financeiros; (iii) Taxas de juros utilizadas para descontos a valor presente; (iv) Avaliação de 
não recuperação dos ativos imobilizados, intangíveis e direitos de uso; (v) Identificação dos descontos 
obtidos em contratos de arrendamento que estão relacionados com a COVID-19; e (vi) Revisão da 
satisfação das obrigações de performance para reconhecimento da receita de serviços prestados. Como 
resultado dessa revisão, a Companhia identificou ajustes que foram reconhecidos nas demonstrações 
financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2020. Os efeitos dos ajustes identificados relativos 
a descontos obtidos nos contratos de arrendamento estão descritos na Nota 15. A Companhia e suas 
controladas não identificaram outros ajustes em decorrência da revisão de suas estimativas. 

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (75.616) 6.277 (75.616) 6.277
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente (75.616) 6.277 (75.616) 6.277

GAIA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/ME Nº 07.587.384/0001-30
Edital de Convocação de Assembleia Geral dos Titulares de Certifi cados de Recebíveis do 

Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 22ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. 
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“Titulares dos CRA”) em 
circulação da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 22ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”, “CRA” e “Emissão”, 
respectivamente), nos termos do “Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da 1ª (Primeira), 2ª (Segunda) e 
3ª (Terceira) Séries da 22ª (vigésima segunda) Emissão de CRA da Emissora, Lastreados em Créditos do Agronegócio 
Cedidos pela Fiagril Ltda.” (“Termo de Securitização”), a se reunirem em 1ª (primeira) convocação para Assembleia 
Geral de Titulares dos CRA, a se realizar no dia 17 de junho de 2021, às 10 horas (“Assembleia”), exclusivamente 
por videoconferência online, na plataforma https://zoom.us, sem possibilidade de participação de forma presencial, 
conforme Instrução Normativa CVM nº 625/2020 (“ICVM 625”), através das orientações descritas abaixo, a fi m de 
deliberar sobre as seguintes matérias constantes na Ordem do Dia: (a) a substituição da CCAB PROJETOS E 
SOLUÇÕES FINANCEIRAS LTDA., sociedade com sede na Cidade de Atibaia, Estado de São Paulo, na Rua José 
Benedito Rolindo, nº 27, 2º andar, sala 02-A, Alvinópolis, CEP 12942-410, inscrita no CNPJ sob o nº 09.521.193/0001-09, 
da qualidade de Agente Administrativo da Emissão, pela TERRAMAGNA TRATAMENTO DE DADOS LTDA., 
sociedade empresária limitada com sede na Cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, na Avenida Anchieta, 
nº 1.078, Jardim Nova América, CEP 12.242-280, inscrita no CNPJ sob o nº 26.154.713/0001-01, a qual assumirá todas 
as obrigações e responsabilidades já acordados no “Acordo Operacional”, celebrado entre a Emissora e o Agente 
Administrativo no âmbito da Emissão; e (b) autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a realizar a alteração dos 
documentos da operação, para padronização dos conceitos de acordo com o deliberado na presente assembleia. A 
Emissora ressalta que a Assembleia, em primeira convocação, será instalada com a presença de Titulares de CRA que 
representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação, sendo que, para a aprovação 
das matérias acima, serão necessários votos favoráveis de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação, conforme Cláusula 18.8 do Termo de Securitização. Em 
conformidade com a ICVM 625, o acesso à Assembleia será disponibilizado pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário 
àqueles que enviarem um correio eletrônico para juridico@grupogaia.com.br e spestruturacacao@simplifi cpavarini.
com.br, com os documentos de representação, em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para fi ns de 
verifi cação da regular representação, serão aceitos como documentos de representação: (i) pessoa física – cópia 
digitalizada do documento de identidade com foto e assinatura do Titular dos CRA, ou caso representado por procurador, 
cópia digitalizada da respectiva procuração acompanhada do documento de identidade do outorgante, contendo sua 
foto e assinatura, bem como do documento de identidade do outorgado, contendo sua assinatura e foto, sendo que a 
procuração deverá estar com fi rma reconhecida sobre a assinatura, abono bancário ou assinatura eletrônica; (ii) demais 
participantes: a) cópia do estatuto ou contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento societário 
que comprove a representação legal do Titular dos CRA, e cópia digitalizada de documento de identidade do respectivo 
representante legal com foto e assinatura; e b) caso representado por procurador, cópia digitalizada da procuração 
acompanhada do documento de identidade do outorgante, contendo sua foto e assinatura, bem como do documento de 
identidade do outorgado, contendo sua assinatura e foto, sendo que a procuração deverá estar com fi rma reconhecida 
sobre a assinatura, abono bancário ou assinatura eletrônica. Nos termos do art. 3º da ICVM 625, será admitido o envio 
de instrução de voto previamente à realização da assembleia, o qual será disponibilizado pela Emissora em seu site 
http://gaiasec.com.br/ri/emissoes/. O Titular de CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto a distância deverá 
preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços 
eletrônicos gestaocra@grupogaia.com.br e spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br até o horário da Assembleia, 
acompanhado dos documentos de representação indicados acima, de forma que sua presença e voto sejam 
contabilizados à Assembleia. Após o horário de início da Assembleia, os Titulares dos CRA que tiverem sua presença 
verifi cada em conformidade com os procedimentos acima detalhados poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica 
de realização da Assembleia, verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração de votos. A 
Emissora e o Agente Fiduciário permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Titulares dos CRA no ínterim 
da presente convocação e da Assembleia. São Paulo, 28 de maio de 2021. GAIA SECURITIZADORA S.A.
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do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 23ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. 
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“Titulares dos CRA”) 
em circulação da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 23ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”, “CRA” e “Emissão”, 
respectivamente), nos termos do “Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da 1ª (Primeira), 2ª 
(Segunda) e 3ª (Terceira) Séries da 23ª (vigésima terceira) Emissão de CRA da Emissora, Lastreados em Créditos 
do Agronegócio Cedidos pela Rural Brasil S.A.” (“Termo de Securitização”), a se reunirem em 1ª (primeira) 
convocação para Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar no dia 17 de junho de 2021, às 11 
horas (“Assembleia”), exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://zoom.us, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, conforme Instrução Normativa CVM nº 625/2020 (“ICVM 625”), 
através das orientações descritas abaixo, a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias constantes na Ordem 
do Dia: (a) a substituição da CCAB PROJETOS E SOLUÇÕES FINANCEIRAS LTDA., sociedade com sede na 
Cidade de Atibaia, Estado de São Paulo, na Rua José Benedito Rolindo, nº 27, 2º andar, sala 02-A, Alvinópolis, CEP 
12942-410, inscrita no CNPJ sob o nº 09.521.193/0001-09, da qualidade de Agente Administrativo da Emissão, 
pela TERRAMAGNA TRATAMENTO DE DADOS LTDA., sociedade empresária limitada com sede na Cidade 
de São José dos Campos, Estado de São Paulo, na Avenida Anchieta, nº 1.078, Jardim Nova América, CEP 12.242-
280, inscrita no CNPJ sob o nº 26.154.713/0001-01, a qual assumirá todas as obrigações e responsabilidades 
já acordados no “Acordo Operacional”, celebrado entre a Emissora e o Agente Administrativo no âmbito da 
Emissão; e (b) autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a realizar a alteração dos documentos da operação, 
para padronização dos conceitos de acordo com o deliberado na presente assembleia. A Emissora ressalta que 
a Assembleia, em primeira convocação, será instalada com a presença de Titulares de CRA que representem, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação, sendo que, para a aprovação das matérias 
acima, serão necessários votos favoráveis de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação presentes na Assembleia de Titulares de CRA. Em conformidade com 
a ICVM 625, o acesso à Assembleia será disponibilizado pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário àqueles que 
enviarem um correio eletrônico para juridico@grupogaia.com.br e spestruturacacao@simplifi cpavarini.com.br, com 
os documentos de representação, em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para fi ns de verifi cação 
da regular representação, serão aceitos como documentos de representação: (i) pessoa física – cópia digitalizada 
do documento de identidade com foto e assinatura do Titular dos CRA, ou caso representado por procurador, cópia 
digitalizada da respectiva procuração acompanhada do documento de identidade do outorgante, contendo sua 
foto e assinatura, bem como do documento de identidade do outorgado, contendo sua assinatura e foto, sendo 
que a procuração deverá estar com fi rma reconhecida sobre a assinatura, abono bancário ou assinatura eletrônica; 
(ii) demais participantes: a) cópia do estatuto ou contrato social ou documento equivalente, acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA, e cópia digitalizada de documento 
de identidade do respectivo representante legal com foto e assinatura; e b) caso representado por procurador, 
cópia digitalizada da procuração acompanhada do documento de identidade do outorgante, contendo sua foto 
e assinatura, bem como do documento de identidade do outorgado, contendo sua assinatura e foto, sendo que 
a procuração deverá estar com fi rma reconhecida sobre a assinatura, abono bancário ou assinatura eletrônica. 
Nos termos do art. 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da 
assembleia, o qual será disponibilizado pela Emissora em seu site http://gaiasec.com.br/ri/emissoes/. O Titular de 
CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto a distância deverá preencher a instrução de voto com seus 
dados e voto e encaminha-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos gestaocra@grupogaia.
com.br e spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br até o horário da Assembleia, acompanhado dos documentos 
de representação indicados acima, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Após o 
horário de início da Assembleia, os Titulares dos CRA que tiverem sua presença verifi cada em conformidade com os 
procedimentos acima detalhados poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de realização da Assembleia, 
verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração de votos. A Emissora e o Agente Fiduciário 
permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Titulares dos CRA no ínterim da presente convocação e 
da Assembleia. São Paulo, 28 de maio de 2021. GAIA SECURITIZADORA S.A.
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do Agronegócio da 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Séries da 13ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. 
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“Titulares dos CRA”) em circula-
ção da 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Séries da 13ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”, “CRA” e “Emissão”, respectivamen-
te), nos termos do “Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio Diversifi cados da 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Séries da 13ª Emis-
são de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Gaia Securitizadora S.A.” (“Termo de Securitização”), a se reunirem 
em 1ª (primeira) convocação para Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar no dia 17 de junho de 2021, às 
15 horas (“Assembleia”), exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://zoom.us, sem pos-
sibilidade de participação de forma presencial, conforme Instrução Normativa CVM nº 625/2020 (“ICVM 625”), através 
das orientações descritas abaixo, a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias constantes na Ordem do Dia: (a) a subs-
tituição da CCAB PROJETOS E SOLUÇÕES FINANCEIRAS LTDA., sociedade com sede na Cidade de São Paulo, Esta-
do de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.507, CEP 04547-005, inscrita no CNPJ sob o nº 09.521.193/0001-09, 
da qualidade de Agente Administrativo da Emissão, pela TERRAMAGNA TRATAMENTO DE DADOS LTDA., socieda-
de empresária limitada com sede na Cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, na Avenida Anchieta, nº 1.078, 
Jardim Nova América, CEP 12.242-280, inscrita no CNPJ sob o nº 26.154.713/0001-01, a qual assumirá todas as obriga-
ções e responsabilidades já acordados no “Acordo Operacional”, celebrado entre a Emissora e o Agente Administrativo 
no âmbito da Emissão; e (b) autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a realizar a alteração dos documentos da opera-
ção, para padronização dos conceitos de acordo com o deliberado na presente assembleia.  A Emissora ressalta que a As-
sembleia, em primeira convocação, será instalada com a presença de Titulares de CRA que representem, no mínimo, 2/3 
(dois terços) dos CRA em Circulação, sendo que, para a aprovação das matérias acima, serão necessários votos favorá-
veis de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação 
presentes na Assembleia de Titulares de CRA.  Em conformidade com a ICVM 625, o acesso à Assembleia será disponibi-
lizado pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário àqueles que enviarem um correio eletrônico para jurídico@grupogaia.
com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, com os documentos de representação, em até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia. Para fi ns de verifi cação da regular representação, serão aceitos como documentos de representação: (i) 
pessoa física – cópia digitalizada do documento de identidade com foto e assinatura do Titular dos CRA, ou caso repre-
sentado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração acompanhada do documento de identidade do ou-
torgante, contendo sua foto e assinatura, bem como do documento de identidade do outorgado, contendo sua assinatu-
ra e foto, sendo que a procuração deverá estar com fi rma reconhecida sobre a assinatura, abono bancário ou assinatura 
eletrônica; (ii) demais participantes: a) cópia do estatuto ou contrato social ou documento equivalente, acompanhado de 
documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA, e cópia digitalizada de documento de 
identidade do respectivo representante legal com foto e assinatura; e b) caso representado por procurador, cópia digita-
lizada da procuração acompanhada do documento de identidade do outorgante, contendo sua foto e assinatura, bem 
como do documento de identidade do outorgado, contendo sua assinatura e foto, sendo que a procuração deverá estar 
com fi rma reconhecida sobre a assinatura, abono bancário ou assinatura eletrônica. Nos termos do art. 3º da ICVM 625, 
será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, o qual será disponibilizado pela 
Emissora em seu site http://gaiasec.com.br/ri/emissoes/. O Titular de CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto 
a distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminha-la à Emissora e ao Agente Fiduciá-
rio, aos endereços eletrônicos gestaocra@grupogaia.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br até o horário da Assem-
bleia, acompanhado dos documentos de representação indicados acima, de forma que sua presença e voto sejam conta-
bilizados à Assembleia. Após o horário de início da Assembleia, os Titulares dos CRA que tiverem sua presença verifi cada 
em conformidade com os procedimentos acima detalhados poderão proferir seu voto na plataforma eletrônica de reali-
zação da Assembleia, verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração de votos.  A Emissora e o 
Agente Fiduciário permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Titulares dos CRA no ínterim da presente 
convocação e da Assembleia. São Paulo, 28 de maio de 2021. GAIA SECURITIZADORA S.A.
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do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 21ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. 
Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“Titulares dos CRA”) em 
circulação da 1ª e 2ª Séries da 21ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”, “CRA” e “Emissão”, respectivamente), 
nos termos do “Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio Diversifi cados da 1ª e 2ª Séries da 21ª Emissão de 
Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Gaia Securitizadora S.A.” (“Termo de Securitização”), a se reunirem em 
1ª (primeira) convocação para Assembleia Geral de Titulares dos CRA, a se realizar no dia 17 de junho de 2021, às 
14 horas (“Assembleia”), exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://zoom.us/pt-pt/
meetings.html, sem possibilidade de participação de forma presencial, conforme Instrução Normativa CVM nº 625/2020 
(“ICVM 625”), através das orientações descritas abaixo, a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias constantes na 
Ordem do Dia: (a) a substituição da CCAB PROJETOS E SOLUÇÕES FINANCEIRAS LTDA., sociedade com sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.507, CEP 04547-005, inscrita no CNPJ sob o 
nº 09.521.193/0001-09, da qualidade de Agente Administrativo da Emissão, pela TERRAMAGNA TRATAMENTO DE 
DADOS LTDA., sociedade empresária limitada com sede na Cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, na 
Avenida Anchieta, nº 1.078, Jardim Nova América, CEP 12.242-280, inscrita no CNPJ sob o nº 26.154.713/0001-01, a qual 
assumirá todas as obrigações e responsabilidades já acordados no “Acordo Operacional”, celebrado entre a Emissora e 
o Agente Administrativo no âmbito da Emissão; (b) a anuência, nos termos do item 14.13. do Termo de Securitização, à 
substituição da Participante PURO GRÃO INDUSTRIAL E COMÉRCIO DE ARROZ E SOJA LTDA., inscrita no CNPJ/
ME sob o n° 07.287.096/0001-60, pela Participante MODARC AGRONEGÓCIOS LTDA., inscrita no CNPJ/ME sob 
o n° 16.640.876/0001-32; e (c) autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a realizar a alteração dos documentos da 
operação, para padronização dos conceitos de acordo com o deliberado na presente assembleia.  A Emissora ressalta que 
a Assembleia, em primeira convocação, será instalada com a presença de Titulares de CRA que representem, no mínimo, 
50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação, sendo que, para a aprovação das matérias acima, serão 
necessários votos favoráveis de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) 
dos CRA em Circulação presentes na Assembleia de Titulares de CRA.  Em conformidade com a ICVM 625, o acesso à 
Assembleia será disponibilizado pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário àqueles que enviarem um correio eletrônico 
para juridico@grupogaia.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, com os documentos de representação, em até 2 (dois) 
dias antes da realização da Assembleia. Para fi ns de verifi cação da regular representação, serão aceitos como documentos 
de representação: (i) pessoa física – cópia digitalizada do documento de identidade com foto e assinatura do Titular dos 
CRA, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração acompanhada do documento 
de identidade do outorgante, contendo sua foto e assinatura, bem como do documento de identidade do outorgado, 
contendo sua assinatura e foto, sendo que a procuração deverá estar com fi rma reconhecida sobre a assinatura, abono 
bancário ou assinatura eletrônica; (ii) demais participantes: a) cópia do estatuto ou contrato social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA, e cópia 
digitalizada de documento de identidade do respectivo representante legal com foto e assinatura; e b) caso representado 
por procurador, cópia digitalizada da procuração acompanhada do documento de identidade do outorgante, contendo 
sua foto e assinatura, bem como do documento de identidade do outorgado, contendo sua assinatura e foto, sendo que a 
procuração deverá estar com fi rma reconhecida sobre a assinatura, abono bancário ou assinatura eletrônica. Nos termos 
do art. 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, o qual será 
disponibilizado pela Emissora em seu site http://gaiasec.com.br/ri/emissoes/. O Titular de CRA que desejar exercer o voto 
por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminha-la à Emissora 
e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos gestaocra@grupogaia.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br até o 
horário da Assembleia, acompanhado dos documentos de representação indicados acima, de forma que sua presença e 
voto sejam contabilizados à Assembleia. Após o horário de início da Assembleia, os Titulares dos CRA que tiverem sua 
presença verifi cada em conformidade com os procedimentos acima detalhados poderão proferir seu voto na plataforma 
eletrônica de realização da Assembleia, verbalmente ou por meio do chat que fi cará salvo para fi ns de apuração de votos.  
A Emissora e o Agente Fiduciário permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Titulares dos CRA no ínterim 
da presente convocação e da Assembleia. São Paulo, 28 de maio de 2021. GAIA SECURITIZADORA S.A.

REC SS Estado Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 19.028.793/0001-85 – NIRE 35.300.458.222

Ata de Assembleia Geral Extraordinária reliazada em 13 de maio de 2021
1. Data, Hora e Local: Em 13/05/2021, às 09:40 horas, na sede da Companhia em São Paulo-SP, na Avenida do Estado, 
nº 5.460. 2. Presença e Convocação: A totalidade do capital social, conforme assinaturas no Livro de Presença de 
Acionistas, dispensada a convocação prévia. 3. Mesa: (i) Presidente: Thiago Augusto Cordeiro; e (ii) Secretária: Irina 
Fontes Pissarra Cafasso. 4. Ordem do Dia: (a) a redução do capital social, considerado excessivo; e (b) a alteração do 
Artigo 5º do Estatuto Social. 5. Deliberações aprovadas por unanimidade: 5.1. Aprovada a redução do capital social, 
de R$ 14.982.041,00, dividido em 14.982.041, para R$ 14.702.041,00, dividido em 14.702.041 ações, uma redução 
de R$ 280.000,00, mediante o cancelamento de 280.000 ações ordinárias, e a devolução de capital em moeda corrente 
nacional, proporcionais às participações de cada acionista: (i) ao acionista Evergreen Fundo de Investimento em 
Participações – Multiestratégia, no montante total de R$ 278.600,00; e (ii) ao acionista Thiago Augusto Cordeiro no 
montante total de R$ 1.400,00. 5.2. Efetivada tal redução, o capital social passará a ser de R$ 14.702.041,00, dividido 
em 14.702.041 ações: (i) 14.702.031 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 ações preferenciais 
classe A, nominativas e sem valor nominal e o Artigo 5º do Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 5º. O capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 14.702.041,00, 
dividido em 14.702.041 ações, das seguintes espécies e classes: (i) 14.702.031 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal; e (ii) 10 ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal. O capital social da Companhia 
poderá ser aumentado, na forma do art. 168 da Lei das S.A., até o limite de R$ 20.000.000,00, mediante a emissão de 
ações ordinárias e/ou preferenciais, observados os limites estabelecidos pelo art. 15, § 2º da Lei das S.A., por deliberação 
do Conselho de Administração, independentemente de reforma estatutária.” 5.3. A presente redução de capital torna-se 
efetiva apenas após decorrido o prazo de 60 dias contados da publicação desta Ata e seu arquivamento. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi lavrada, lida, aprovada e assinada esta Ata. Assinaturas: Acionistas: Evergreen Fundo 
de Investimento em Participações – Multiestratégia – por M3 Capital Partners Gestora de Recursos Ltda., por seus 
diretores Fernando Hamaoui e Irina Fontes Pissarra Cafasso; e Thiago Augusto Cordeiro. São Paulo, 13/05/2021. Mesa: 
Thiago Augusto Cordeiro: Presidente; Irina Fontes Pissarra Cafasso: Secretária.

REC SS Leopoldina Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 18.756.461/0001-54 – NIRE 35.300.461.304

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 13 de maio de 2021
1. Data, Hora e Local: Em 13/05/2021, às 09:40 horas, na sede da Companhia em São Paulo-SP, na Rua Silva Airosa, nº 
120. 2. Presença e Convocação: A totalidade do capital social, conforme assinaturas no Livro de Presença de Acionistas, 
dispensada a convocação. 3. Mesa: (i) Presidente: Thiago Augusto Cordeiro; e (ii) Secretária: Irina Fontes Pissarra Cafasso. 
4. Ordem do Dia: (a) a redução do capital social, considerado excessivo; e (b) a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social. 5. 
Deliberações aprovadas por unanimidade: 5.1. A redução do capital social, de R$ 18.234.653,00, dividido em 18.234.653 
ações, para R$ 17.975.653,00, dividido em 17.975.653 ações, uma redução de R$ 259.000,00, mediante o cancelamento 
de 259.000 ações ordinárias, e a devolução de capital  em moeda corrente nacional, proporcionais às participações de 
cada acionista: (i) ao acionista Evergreen Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia, no montante 
total de R$ 258.214,00; e (ii) ao acionista Thiago Augusto Cordeiro no montante total de R$ 786,00. 5.2. O capital 
social da Companhia passará a ser de R$ 17.975.653,00, dividido em 17.975.653 ações: (i) 17.975.643 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal e o Artigo 5º do 
Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional é de R$ 17.975.653,00, dividido em 17.975.653 ações, das seguintes espécies e classes: (i) 
17.975.643 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 ações preferenciais classe A, nominativas e sem 
valor nominal. O capital social da Companhia poderá ser aumentado, na forma do artigo 168 da Lei das S.A., até o limite de 
R$ 25.000.000,00, mediante a emissão de ações ordinárias e/ou preferenciais, observados os limites estabelecidos pelo 
artigo 15, § 2º da Lei das S.A., por deliberação do Conselho de Administração, independentemente de reforma estatutária.” 
5.3. A presente redução de capital torna-se efetiva apenas após decorrido o prazo de 60 dias contados da publicação 
desta Ata e seu arquivamento. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada, lida, aprovada e assinada esta 
Ata. Assinaturas: Acionistas: Evergreen Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia – por M3 Capital 
Partners Gestora de Recursos Ltda., por seus diretores Fernando Hamaoui e Irina Fontes Pissarra Cafasso; e Thiago Augusto 
Cordeiro. São Paulo, 13/05/2021. Mesa: Thiago Augusto Cordeiro: Presidente; Irina Fontes Pissarra Cafasso: Secretária.

REC UCP EPVL Empreendimentos S.A.
CNPJ/ME nº 28.888.655/0001-67 – NIRE 35.300.509.676

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 13 de maio de 2021
1. Data, Hora e Local: Em 13/05/2021, às 10:00 horas, na sede da Companhia em São Paulo-SP, na Avenida Nove de Julho, 
nº 4.939, 3º andar, Torre Jardim. 2. Presença e Convocação: A totalidade do capital social, sendo dispensada a convocação. 
3. Mesa: (i) Presidente: Thiago Augusto Cordeiro; e (ii) Secretária: Irina Fontes Pissarra Cafasso. 4. Ordem do Dia: (a) 
a absorção dos prejuízos acumulados nos exercícios sociais anteriores, por meio de redução de capital da Companhia; 
(b) a redução do capital social por ter sido considerado excessivo; e (c) a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social. 5. 
Deliberações aprovadas por unanimidade: 5.1. Aprovar a redução de capital social da Companhia, mediante a absorção 
do saldo do prejuízo acumulado no montante de R$ 1.184.161,00. O capital social passa de R$ 13.441.000,00, dividido 
em 13.441.000 ações, para R$ 12.256.839,00 dividido em 12.256.839 ações, mediante o cancelamento de 1.184.161 
ações, no valor correspondente a R$ 1.184,161,00 de propriedade dos acionistas na proporção de suas participações. 
5.2. Foi aprovada a redução do capital social, de R$ 12.256.839,00 para R$ 11.556.000,00, sendo a redução, portanto, 
de R$ 700.839,00, mediante o cancelamento de 700.839 ações ordinárias, mediante a devolução de capital em moeda 
corrente nacional: (i) ao acionista Evergreen Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia, no montante 
total de R$ 697.335,00; e (ii) ao acionista Thiago Augusto Cordeiro no montante total de R$ 3.504,00. 5.3. Uma vez 
efetivada tal redução, o capital social da Companhia passará a ser de R$ 11.556.000,00, dividido em 11.556.000 ações das 
seguintes espécies e classes: 11.555.990 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 ações preferenciais 
classe A, nominativas e sem valor nominal e o Artigo 5º do Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 5º. O capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 11.556.000,00, 
dividido em 11.556.000 ações das seguintes espécies e classes: 11.555.990 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal; e (ii) 10 ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal. O capital social da Companhia poderá 
ser aumentado, na forma do art. 168 da Lei das S.A., até o limite de R$ 50.000.000,00, mediante a emissão de ações 
ordinárias e/ou preferenciais, observados os limites estabelecidos pelo art. 15, § 2º da Lei das S.A., por deliberação do 
Conselho de Administração, independentemente de reforma estatutária.” 5.4. Foi determinado que a Diretoria proceda à 
publicação desta Ata, tornando-se efetiva tal redução apenas após decorrido o prazo de 60 dias contados da publicação 
da presente Ata e seu arquivamento. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada, lida e aprovada esta Ata. 
Assinaturas: Acionistas: Evergreen Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia por M3 Capital Part-
ners Gestora de Recursos Ltda., por seus diretores Fernando Hamaoui e Irina Fontes Pissarra Cafasso; e Thiago Augusto 
Cordeiro. São Paulo, 13/05/2021. Mesa: Thiago Augusto Cordeiro: Presidente; Irina Fontes Pissarra Cafasso: Secretária.

REC SS Genebra Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 21.001.283/0001-66 – NIRE 35.300.471.687

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 13 de maio de 2021
1. Data, Hora e Local: Em 13/05/2021, às 09:20 horas, na sede da Companhia em São Paulo-SP, na Rua Genebra, nº 
158. 2. Presença e Convocação: A totalidade do capital social, conforme assinaturas no Livro de Presença de Acionistas, 
dispensada a convocação. 3. Mesa: (i) Presidente: Thiago Augusto Cordeiro; e (ii) Secretário: Fernando Hamaoui. 4. 
Ordem do Dia: (a) a redução do capital social, considerado excessivo; e (b) a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social. 
5. Deliberações aprovadas por unanimidade: 5.1. Aprovada a redução do capital social, de R$ 15.636.505,00, dividido 
em 15.636.505, ações, para R$ 15.316.505,00, dividido em 15.316.505 ações, uma redução de R$ 320.000,00, mediante 
o cancelamento de 320.000 ações ordinárias, e a devolução de capital em moeda corrente nacional, proporcionais às 
participações de cada acionista: (i) ao acionista Evergreen Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia, 
no montante total de R$ 318.400,00; e (ii) ao acionista Thiago Augusto Cordeiro no montante total de R$ 1.600,00. 5.2. 
O capital social da passará a ser de R$ 15.316.505,00, dividido em 15.316.505 ações: (i) 15.316.495 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal e o Artigo 5º do 
Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional é de R$ 15.316.505,00, dividido em 15.316.505 ações, das seguintes espécies e classes: (i) 
15.316.495 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 ações preferenciais classe A, nominativas e sem 
valor nominal. O capital social da Companhia poderá ser aumentado, na forma do artigo 168 da Lei das S.A., até o limite de 
R$ 19.000.000,00, mediante a emissão de ações ordinárias e/ou preferenciais, observados os limites estabelecidos pelo 
artigo 15, § 2º da Lei das S.A., por deliberação do Conselho de Administração, independentemente de reforma estatutária.” 
5.3. A presente redução de capital torna-se efetiva apenas após decorrido o prazo de 60 dias contados da publicação 
desta Ata e seu arquivamento. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada, lida, aprovada e assinada esta 
Ata. Assinaturas: Acionistas: Evergreen Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia – por M3 Capital 
Partners Gestora de Recursos Ltda., por seus diretores Fernando Hamaoui e Irina Fontes Pissarra Cafasso; e Thiago Augusto 
Cordeiro. São Paulo, 13/05/2021. Mesa: Thiago Augusto Cordeiro: Presidente; Irina Fontes Pissarra Cafasso: Secretária.

REC SS Morumbi Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 21.839.396/0001-35 – NIRE 35.300.478.134

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 13 de maio de 2021
1. Data, Hora e Local: Em 13/05/2021, às 09:20 horas, na sede da Companhia em São Paulo-SP, na Avenida Giovanni 
Gronchi, nº 5.400. 2. Presença e Convocação: A totalidade do capital social, conforme assinaturas no Livro de Presença 
de Acionistas, dispensada a convocação. 3. Mesa: (i) Presidente: Thiago Augusto Cordeiro; e (ii) Secretária: Irina Fontes 
Pissarra Cafasso. 4. Ordem do Dia: (a) a redução do capital social, considerado excessivo; e (b) a alteração do Artigo 5º 
do Estatuto Social. 5. Deliberações aprovadas por unanimidade: 5.1. A redução do capital social de R$ 25.934.859,00, 
dividido em 25.934.859 ações, para R$ 25.374.859,00, dividido em 25.374.859 ações, uma redução de R$ 560.000,00, 
mediante o cancelamento de 560.000 ações ordinárias e a devolução de capital em moeda corrente nacional: (i) ao acionista 
Evergreen Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia, no montante total de R$ 557.200,00; e (ii) ao 
acionista Thiago Augusto Cordeiro no montante total de R$ 2.800,00. 5.2. Efetivada tal redução, o capital social passará a 
ser de R$ 25.374.859,00, dividido em 25.374.859 ações, das seguintes espécies e classes: (i) 25.374.849 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal e o Artigo 5º do 
Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional é de R$ 25.374.859,00, dividido em 25.374.859 ações, das seguintes espécies e classes: (i) 
25.374.849 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 ações preferenciais classe A, nominativas e sem 
valor nominal. O capital social da Companhia poderá ser aumentado, na forma do artigo 168 da Lei das S.A., até o limite de 
R$ 31.000.000,00, mediante a emissão de ações ordinárias e/ou preferenciais, observados os limites estabelecidos pelo 
artigo 15, § 2º da Lei das S.A., por deliberação do Conselho de Administração, independentemente de reforma estatutária.” 
5.3. A presente redução de capital torna-se efetiva apenas após decorrido o prazo de 60 dias contados da publicação 
desta Ata e seu arquivamento. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada, lida, aprovada e assinada esta 
Ata. Assinaturas: Acionistas: Evergreen Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia – por M3 Capital 
Partners Gestora de Recursos Ltda.,  por seus diretores Fernando Hamaoui e Irina Fontes Pissarra Cafasso; e Thiago Augusto 
Cordeiro. São Paulo, 13/05/2021. Mesa: Thiago Augusto Cordeiro: Presidente; Irina Fontes Pissarra Cafasso: Secretária.

HLTM PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 19.408.870/0001-22 - NIRE nº 3.530.046.041-3

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária de 10/03/2021
Em 10/03/21, às 10h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, acionistas representando 
a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Maria Malzoni Romanach e Secretário: Eduardo 
Ferraz Malzoni. Deliberações: Foram aprovadas, por unanimidade dos presentes, sem quaisquer 
reservas, ressalvas ou oposições: (I) a Ratificação da Alienação Fiduciária de Ações; (II) autorização 
aos diretores e demais representantes da Companhia a praticarem todos e quaisquer atos 
necessários à ratificação da Alienação Fiduciária de Ações, bem como assinar quaisquer documentos 
relacionados à Ratificação da Alienação Fiduciária de Ações, incluindo, mas não se limitando, aos 
aditamentos dos contratos anteriormente celebrados, bem como todos e quaisquer novos contratos, 
acordos, certificados, títulos ou quaisquer outros instrumentos públicos e particulares relacionados 
à Ratificação da Alienação Fiduciária de Ações; e (III) ratificar todos os atos já praticados pelos 
diretores e demais representantes legais da Companhia referentes a todo e qualquer documento, 
direta ou indiretamente, relacionado à Alienação Fiduciária de Ações. SP, 10/03/2021. Maria Malzoni 
Romanach - Presidente; Eduardo Ferraz Malzoni - Secretário. JUCESP 142.511/21-3 em 24/03/2021. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional: A TS Participações e Investimentos S.A. (“TSPI”) foi constituída em 19/01/2012, com sede 
na cidade de São Paulo/SP. Tem por principal objeto social a participação em outras empresas como sócia cotista ou 
acionista. A TSPI e suas controladas (conjuntamente, “Grupo”) atuam na Prestação de serviços de engenharia, 
arquitetura e elaboração de projetos relacionados à exploração, refino e transporte de petróleo, seus derivados, gás e 
biocombustíveis, construção, manutenção e operação de plataformas marítimas (“offshore”) de petróleo, gás e seus 
derivados, bem como destinados à indústria petroquímica, fertilizantes, infraestrutura e indústria da construção civil, 
entre outros, além da construção e reparo de navios, embarcações, diques flutuantes e plataformas para exploração e 
produção de petróleo entre outros. Em 31/12/2020, a “TSPI” possuía participação nas seguintes empresas 
operacionais: (i) Toyo Setal Empreendimentos Ltda. (ii) Estaleiros do Brasil Ltda. A (i) Toyo Setal Empreendimentos Ltda. 
(TSE) foi constituída em 26/04/2012, com sede Cidade de São Paulo/SP e atua nos seguintes projetos: Consórcio SPS 
- TECAB: O Consórcio SPS foi constituído em 07/02/2012 e, em 16/03/2012, assinou o Contrato nº 0802.0073705.12.2 
com a Petrobrás, tendo por objetivo a elaboração do projeto executivo, fornecimento de equipamentos e materiais, 
construção civil, montagem eletromecânica, comissionamento, assistência técnica à pré-operação, partida e operação 
assistida das unidades de On Site, Off Site e interligações do Projeto Plansal - Rota Cabiúnas - ampliação do Terminal 
de Cabiúnas (TECAB) da Petrobrás. O projeto foi totalmente finalizado pelo cliente em 2015. CMBM - Consórcio 
Montador Belo Monte: Em 28/01/2014, as empresas Engevix Engenharia S.A. (50%), Engevix Construções Ltda. (10%) 
e Toyo Setal Empreendimentos Ltda. (40%) assinaram o Instrumento de Constituição de um Consórcio, denominado 
“Consórcio Montador Belo Monte”. O objetivo desse consórcio é a execução do contrato de Montagem Eletromecânica 
da UHE Belo Monte junto à Norte Energia S.A., cujo objeto é a execução dos serviços de montagem dos equipamentos 
eletromecânicos do empreendimento, no município de Vitória do Xingu/PA. O Consórcio Montador Belo Monte assinou o 
Contrato CT-DFM-S-001/2014 com a Norte Energia S.A. em 13/02/2014, com finalização desse projeto prevista para 
julho de 2019, data estimada, possuindo dessa forma 65 meses de duração. Em dezembro de 2016, a data de 
finalização foi postergada para abril de 2020. Em 31/07/2017, a Norte Energia S.A. e o Consórcio Montador Belo Monte 
celebraram o Memorando de Entendimento, suportado por Escritura Pública de Acordo, datado em 15/08/2017, o 
distrato do contrato para a prestação de serviços de montagem eletromecânica dos equipamentos e sistemas 
eletromecânicos e apoio ao comissionamento da Usina Hidrelétrica Belo Monte por preço global e prazo determinado. 
COMPERJ: Em 9/09/2019, a TSE celebrou junto à Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobrás, o Contrato 5900.0112187.19.2 
para fornecimento de bens e prestação de serviços relativos a análise de consistência do projeto e conclusão do projeto 
executivo, construção civil, montagem eletromecânica e comissionamento (preservação, condicionamento, testes, 
apoio a pré-operação, partida e operação assistida) das unidades da ETA, ETDI, UTE, e suas respectivas adequações 
visando atender ao projeto UPGN do rota 3, denominado “COMPERJ”, a ser executado em Itaboraí/RJ. A Estaleiros do 
Brasil Ltda. (“EBR”) foi constituída em 6/06/2008, com sede social em São José do Norte/RS, e atua nos seguintes 
projetos: PETROBRÁS - P74: No dia 08/02/2018 foi emitida a NF de Exportação referente à venda da unidade Petrobras 
74 (“P-74”) objeto principal do contrato vigente com o cliente Petrobras Netherlands BV. No dia 23 de fevereiro a P74 
deixa o cais do EBR em direção à bacia de Campos, dando por concluída de forma antecipada a fase de construção 
(onshore). Inicia-se a partir de então a fase de cobertura, acompanhamento e garantia (offshore) para o início das 
operações pelo período de 270 dias, ainda objeto do contrato original. Em 30/09/2019, a EBR assinou contrato com a 
Petróleo Brasileiro S.A - Petrobrás, no valor original global de R$28.147, para fornecimento de bens e prestação de 
serviços de garantia de integridade do sistema de alívio das plataformas P-74, P-75, P-76 e P-77, com prazo de 
conclusão de 180 de dias. MODEC: Em 18/04/2019, a EBR assinou contrato com a MODEC Offshore Production 
Systems (Singapore) Pte Ltd, no valor original de R$950 para reparos na torre de flare e conversão do tanque vazio a 
bordo da FPSO (Floating, Production, Storage and Offloading Platform”), denominada FSPO Cidade de Caraguatatuba 
MV27. Em 24/05/2019, a EBR assinou contrato com a MODEC Offshore Production Systems (Singapore) Pte Ltd, no 
valor original de R$95.000 para a fabricação dos módulos topside 6P1 e 7P1 da FPSO (Floating, Production, Storage and 
Offloading Platform”), denominada FSPO Guanabara MV31, com entrega concluída em 23/01/2020. Em 20/12/2019, 
a EBR assinou contrato com a MODEC Offshore Production Systems (Singapore) Pte Ltd, no valor original de R$358.743 
para a fabricação dos módulos topside 2P-1, 3P-1, 4P-1 e 6P-1 da FPSO (Floating, Production, Storage and Offloading 
Platform”), denominada FPSO Almirante Barroso MV32, com entrega prevista em julho de 2021. CAMERON: Em 
03/01/2020, a EBR assinou contrato com a Cameron Tecnologia de Controle de Fluxo Ltda, no valor original de 
R$124.208 para a fabricação dos módulos topside TS-061 e TS-062 da FPSO (Floating, Production, Storage and 
Offloading Platform”), denominada FPSO Sepetiba, com entrega prevista em julho de 2021. 1.2 Impactos COVID-19: 
Em 30/01/2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) anunciou que o coronavírus (COVID-19) é uma emergência de 
saúde global. O surto desencadeou decisões significativas de governos e entidades do setor privado, que somado ao 
impacto potencial do surto, aumentaram o grau de incerteza para os agentes econômicos e podem gerar impactos 
relevantes nos valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. Considerando os possíveis impactos deste surto 
na posição patrimonial e financeira do Grupo a Administração avaliou sua capacidade de continuar em operação no 
futuro previsível, que considera premissas relevantes, como por exemplo, a estimativa de volatilidade da taxa de 
câmbio do dólar norte-americano e a postergação ou atraso na execução dos contratos vigentes de longo prazo. Tais 
premissas foram atualizadas para considerar os principais cenários possíveis esperados pelo Grupo com base em 
todas as informações relevantes disponíveis até a data de autorização para emissão dessas demonstrações 
financeiras, considerando especificamente as incertezas relacionados ao surto do COVID-19, como também as 
medidas tomadas pelo Grupo para mitigar os impactos do surto nas operações e nas demonstrações contábeis. Com 
base nesta avaliação, mesmo considerando a imprevisibilidade da evolução do surto, a Administração concluiu que 
inexistem impactos relevantes à capacidade do Grupo em continuar operando, e com isso, o pressuposto de 
continuidade operacional é valido. Dessa forma, as demonstrações financeiras foram preparadas baseadas nesta 
premissa. Colocando a saúde e o bem estar de seus funcionários em primeiro lugar, a TSE adotou todas as medidas 
possíveis de saúde e boa prática de higiene recomendadas pelas autoridades de saúde locais, como o distanciamento 
social incentivada por meio da implementação do trabalho remoto nesse período.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis: a) Declaração de conformidade (com 
relação às práticas contábeis adotadas no Brasil): As demonstrações contábeis do Grupo referentes ao exercício findo 
em 31/12/2020, foram elaboradas no pressuposto da continuidade normal de seus negócios, observando (i) as 
práticas contábeis adotadas no Brasil; (ii) as disposições da legislação societária, previstas na Lei 6.404/76, com 
alterações da Lei 11.638/07 e da Lei 11.941/09 e (iii) os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
A Administração aprovou as demonstrações contábeis em 07/04/2021. As demonstrações contábeis estão sendo 
apresentadas e divulgadas de acordo com o CPC 26R1 (apresentação das demonstrações contábeis). b) Base de 
mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto 
pela valorização de ativos e passivos, como instrumentos financeiros os quais são mensurados pelo valor justo. c) Uso 
de estimativas e julgamentos: As demonstrações contábeis foram elaboradas com a utilização de diversas bases de 
avaliação e estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação dessas demonstrações são 
baseadas em fatores, objetivos e subjetivos, no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a 
ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a estas estimativas e premissas incluem a 
determinação da vida útil dos bens do ativo imobilizado e avaliação de sua recuperabilidade nas operações, assim 
como a análise de riscos para determinação de provisões, inclusive para riscos de demandas judiciais. A liquidação 
das transações envolvendo estas estimativas poderá resultar em valores divergentes do registrado nas demonstrações 
contábeis, em função das incertezas inerentes ao próprio processo de estimativa. A Administração monitora e revisa 
periódica e tempestivamente estas estimativas e suas premissas. d) Moeda funcional e moeda de apresentação: A 
moeda funcional do Grupo é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação de suas demonstrações contábeis e 
estão apresentadas em milhares de reais. 2.1 Principais práticas contábeis adotadas: a) Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem substancialmente depósitos à vista, expressos em reais, sem restrição de uso e 
que são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimentos ou 
outros fins. O Grupo considera como equivalente de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em 
um montante conhecido de caixa, estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Um investimento, 
normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, como por exemplo, 3 
meses ou menos a contar da data da contratação. b) Reconhecimento da receita e dos custos: A receita de prestação 
de serviços é apurada e reconhecida em virtude da evolução física do projeto. A receita compreende o valor inicial 
acordado no contrato acrescido de variações decorrentes de solicitações adicionais, as reclamações e os pagamentos 
de incentivos contratuais, na condição em que seja praticamente certo que resultem em receita e possam ser 
mensurados de forma confiável. Tão logo o resultado de um contrato possa ser estimado de maneira confiável, a receita 
do contrato é reconhecida no resultado do exercício na medida do estágio de conclusão do contrato de acordo com o 
percentual de conclusão de cada um dos projetos. Os custos de cada contrato são reconhecidos como resultado no 
período em que são incorridos, a menos que criem um ativo relacionado à atividade de contrato futuro. Quando o 
resultado de um contrato de prestação de serviços não puder ser estimado com confiabilidade, sua receita é 
reconhecida até o montante dos custos incorridos desde que sua recuperação seja provável. Se for provável que os 
custos totais excederão a receita total de um contrato, a perda estimada é reconhecida imediatamente no resultado do 
exercício na rubrica “Custo dos serviços prestados” e um passivo é registrado na rubrica “Provisões”. Os montantes 
faturados ou a faturar registrados com base no trabalho executado, mas ainda não pagos pelo cliente, são registrados 
no balanço patrimonial como ativo na rubrica “Contas a receber de clientes”. c) Reconhecimento de arrendamentos: O 
Grupo identifica os ativos de seus contratos de arrendamentos e, quando aplicável, reconhece os direitos de uso 
relativos aos arrendamentos no ativo imobilizado - Direitos de Uso - em contrapartida aos Arrendamentos no passivo 
circulante e não circulante de acordo com o pronunciamento contábil CPC 06(R2) - Arrendamentos. d) Transações e 
saldos em moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da 
moeda funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira 
são convertidos à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data dos balanços e todas as diferenças são 
registradas na demonstração do resultado. Itens não monetários mensurados com base no custo histórico em moeda 
estrangeira são convertidos utilizando a taxa de câmbio em vigor nas datas das transações iniciais. Itens não 
monetários mensurados ao valor justo em moeda estrangeira são convertidos à taxa de câmbio em vigor na data em 
que o valor justo foi determinado. e) Instrumentos financeiros e derivativos: Os instrumentos financeiros somente são 
reconhecidos a partir da data em que o Grupo se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos financeiros. 
Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão (quando aplicável). Sua mensuração subsequente ocorre na data 
de balanço, de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. O 
principal instrumento financeiro do Grupo é o caixa e equivalentes de caixa. São classificados como caixa e equivalentes 
numerários em espécie, depósitos bancários disponíveis e aplicações financeiras de curto prazo e de alta liquidez em 
instituições financeiras de primeira linha, que são prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e que 
estão sujeitas a insignificantes mudanças de valor. f) Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o 
custo e o valor realizável líquido (preço de venda no curso normal dos negócios, deduzidos dos custos estimados de 
conclusão e despesas de vendas). O custo dos estoques inclui o custo histórico de aquisição, acrescido de gastos 
relativos a transportes, armazenagem, impostos não recuperáveis e outros custos incorridos em trazê-los às suas 
localizações e condições existentes. g) Tributação: IRPJ e CSLL - Corrente. O IRPJ e a CSLL são calculados com base nas 
alíquotas vigentes (15% para o IRPJ, 10% para o adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$240.000,00 por ano e 
9% de CSLL e consideram, quando aplicável, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social 
para fins de determinação de exigibilidade, quando aplicável. As controladas TSE e EBR tributam o IRPJ e a CSLL com 
base na apuração do lucro real, enquanto a Controladora tributa com base no lucro presumido. h) Impostos sobre 
vendas: As receitas de vendas e serviços das controladas estão sujeitas à tributação específica de cada nicho de 
negócio e estão discriminadas detalhadamente nas demonstrações contábeis financeiras individuais. i) Imobilizado: 
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzido de depreciação acumulada e 
eventuais perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. Não foram 
identificados, nas demonstrações contábeis de 2020, ajustes a serem contabilizados, referentes a redução ao valor 
recuperável de bens do seu ativo imobilizado. Os bens do ativo imobilizado, adquiridos com recursos próprios ou 
através de arrendamentos, são depreciados a partir da data em que estão disponíveis para uso. A depreciação é 
calculada pelo método linear e leva em consideração o tempo de vida útil dos bens. Os métodos de depreciação, as 
vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento do período e eventuais ajustes, quando 
necessários, são reconhecidos como mudança de estimativa contábil. j) Intangível: Licenças adquiridas de programas 
de computador (softwares) são capitalizadas e amortizadas com base no método linear ao longo da sua vida útil. Os 
custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os métodos de 
amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos ao encerramento de cada exercício e eventuais ajustes, 
quando necessários, são reconhecidos como mudança de estimativa contábil. k) Provisões: O Grupo é parte de diversos 
processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as demandas referentes a processos 
judiciais, para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a obrigação e uma estimativa 
razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas quando 
consideradas as alterações nas circunstâncias, como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais 
ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. l) Outros ativos e 
passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus 
benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da empresa e seu custo ou valor puder ser mensurado com 
segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a empresa possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para 
liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. m) Operações em conjunto (Consórcios): 
A controlada TSE possui participação em consórcios (SPS e Montador Belo Monte), cujos acordos contratuais 
estabelecem o controle conjunto das operações. As operações controladas em conjunto envolvem a utilização de 
recursos da empresa, assim como dos outros participantes de cada consórcio, em contrapartida à constituição de uma 

Demonstrações contábeis em 31/12/2020 e 2019 (Em Milhares de Reais, Exceto quando indicado de outra forma)

TS Participações e Investimentos S.A.
CNPJ nº 15.284.980/0001-79

Amortização 2019 Amortização Baixas 2020
Software e licença de uso (7.496) (340) (7.836) 1.409
Saldo líquido 963 247 1.410 1.210
12. Partes relacionadas:
Ativo Consolidado
Circulante 2020 2019
Toyo USA Inc - 129
Toyo Engineering Japan 480 310

480 439
Passivo Consolidado
Circulante 2020 2019
Toyo Engineering Japan (i) 2.884 2.733
Setal Óleo e Gás S.A - SOG (ii) 67 67

2.951 2.800
Não circulante: Toyo Engineering Japan (ii) 1.656.893 1.203.516

1.659.844 1.206.316
(i) Operações de compra de equipamentos aplicados no projeto P74, serviços e/ou cobranças de garantias. 
(ii) Operações de mútuo.
Receitas 2020 2019
Toyo USA Inc 198 4.757
Toyo Engineering Corporation 1.650 757

1.848 5.514
Outras receitas (despesas) 2020 2019
Despesas de juros - Operações de mútuos (67.791) (28.648)
Variação cambial - Operações de mútuo (395.587) (58.287)
Variação cambial - Invoices (1.569) (156)
Outras despesas - (406)

(484.947) (87.497)
13. Fornecedores: Consolidado
Circulante 2020 2019
Nacionais 28.002 18.973
Estrangeiros 4.509 6.042

32.511 25.015
14. Adiantamento de clientes: Consolidado
Circulante 2020 2019
Projetos Estaleiros do Brasil 203.982 67.003
Projetos Toyo Setal Empreendimentos 16.769 17.297

220.751 84.300

Não circulante 2020 2019
Consórcio CMBM 16.147 16.147

236.898 100.447
15. Obrigações sociais e trabalhistas: Consolidado

2020 2019
Salários e pró-labore a pagar 6.154 3.804
FGTS 657 747
INSS 3.166 2.218
Provisão de férias e encargos sociais 8.909 5.993
Provisão para desmobilizações 15.672 2.640
Outros 32 174

34.590 15.576
16. Tributos a recolher: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
PIS e COFINS - - 24.203 23.243
ICMS - - 14 722
Retenções na Fonte - - 2.504 1.718
IOF - - - 32
ISS - - 2.060 211
IRPJ e CSLL - 221 2.517 13.522
PRT - - 657 1.080
Outros impostos e contribuições a recolher - - 1.827 481

- 221 33.782 41.009
17. Provisões: A provisão para demandas judiciais é estabelecida por valores atualizados, para questões trabalhistas, 
tributárias e cíveis em discussão nas instâncias administrativas e judiciais, com base na avaliação da Administração 
e na opinião dos consultores legais da empresa, tanto para os casos em que a perda é considerada provável, quanto 
para aqueles em que é considerada possível, conforme demonstramos a seguir:

Consolidado
Circulante 2020 2019
Provisão de custos incorridos 33.916 35.822

Não circulante 2020 2019
Provisão para contingências tributárias 13.619 19.256
Provisão para contingências trabalhistas 10.620 13.574

24.239 32.830
58.155 68.652

18. Patrimônio líquido: O capital social em 31/12/2020 e em 2019 é de R$ 53.680.814, representado por 53.680.814 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, distribuídas conforme segue:

Quotas %
SOG - Óleo e Gás S.A. 26.840.407 50,00
Toyo Engineering Corporation (Japão) 26.840.407 50,00

53.680.814 100,00
19. Receita: Consolidado
Receita bruta 2020 2019
Receita de prestação de serviços 188.300 26.110
Receita de revenda 13.120 5.421
Receita de exportação de serviços 4.523 8.841
Receita de exportação de materiais 201.737 170.034
Reveita de vendas no mercado nacional 3.358 -

411.038 210.406
Deduções de receita - Impostos
ISS (6.395) (681)
ICMS (403) (651)
PIS e COFINS (9.135) (1.578)
CPRB (7.696) (1.019)

(23.629) (3.929)
Receita Líquida 387.409 206.447
20. Custos: Consolidado

2020 2019
Custos com material (43.472) (18.607)
Custo dos produtos revendidos (51.280) (21.663)
Custos com pessoal, encargos e benefícios (147.245) (67.339)
Custos com serviços de terceiros (54.120) (36.294)
Custos com aluguéis (4.591) (2.517)
Depreciação e amortização (206) (1.712)
Outros custos (10.356) (10.345)
Provisão para perdas e demais provisões - 1.641
Provisão para contingências 6.250 (11.885)
Aproveitamento Crédito PIS e COFINS extemporâneo (Nota 7) - 38.638

(305.020) (130.083)
21. Despesas gerais e administrativas: Consolidado

2020 2019
Despesas com pessoal, encargos e benefícios (22.313) (24.528)
Despesas com serviços de terceiros (15.584) (13.862)
Despesas com aluguéis e utilidades (1.157) (194)
Despesas com viagem e locomoção (391) (1.221)
Despesas com seguros e garantias (82) (381)
Despesas de depreciação e amortização (11.900) (11.077)
Despesas com materiais (868) (770)
Outras despesas comerciais e administrativas (3.192) (3.918)
Aproveitamento Crédito PIS e COFINS extemporâneo (Nota 7) - 27.626

(55.487) (28.325)

22. Resultado financeiro, líquido: Consolidado
Receitas financeiras 2020 2019
Juros sobre  empréstimos mútuos - 72
Descontos obtidos 290 222
Rendas pré-fixadas sobre  aplicações 1.147 1.414
Rendimentos financeiros 4.338 1.933
Atualização debêntures - 757
Receitas financeiras - Consórcio SPS 2 7
Receitas financeiras - Consórcio Belo Monte 33 3
PIS e COFINS sobre  receitas financeiras (274) (181)
Outros 13 1

5.549 4.527
Variação cambial ativa 199.434 194.182

204.983 198.709
Despesas financeiras
Juros sobre financiamentos leasing (6) (8)
Juros sobre  empréstimos obtidos (67.793) (28.649)
Multa sobre  atraso pagamento (828) (1.322)
Despesas financeiras - Consórcio SPS - (1)
Despesas financeiras - Consórcio Belo Monte (29) (231)
Tarifas bancárias - IOF (86) (228)
Outras despesas 2 2

(68.740) (30.437)
Variação cambial passiva (597.402) (261.853)

(666.142) (292.290)
Resultado financeiro, líquido (461.159) (93.581)
23. IR e CS corrente e diferido: No ano de 2020 a Controladora TSPI optou pela opção de Lucro Presumido para 
apuração do IRPJ e a CSLL, não aferindo no referido exercício resultado tributável para o reconhecimento de impostos 
a pagar.

24. Lucro (prejuízo) básico por ação: O lucro (prejuízo) básico por ação é calculado mediante a divisão do prejuízo
atribuível aos acionistas da sociedade, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o
exercício:

Controladora
2020 2019

Prejuízo atribuível aos acionistas (441.862) (48.268)
Média ponderada da quantidade de ações ordinárias 53.680.814 53.680.814
Prejuízo básico por lote de mil ações em R$ (8.231,28) (899,17)
25. Remuneração do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da administração é composto pelos
diretores. Em 31/12/2020, a remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave da administração por serviços
empregados montam R$8.423 (R$7.660 2019) e está apresentada na demonstração do resultado na rubrica
“Despesas gerais e administrativas”.
26. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros correntemente utilizados pelo Grupo restringem-se às
aplicações financeiras de curto prazo e contas a receber, em condições normais de mercado, estando reconhecidos nas
demonstrações financeiras pelos critérios descritos na nota 2. Esses instrumentos são administrados por meio de
estratégias operacionais, visando à liquidez, à rentabilidade e à minimização de riscos. Os principais instrumentos
financeiros ativos em 31/12/2020 e 2019 são Caixa, bancos e aplicações financeiras. Risco de crédito: O Grupo
somente realiza operações em instituições com baixo risco avaliadas por agências independentes de classificação, de
forma a se resguardar do risco de crédito associado com as aplicações financeiras. A política de gerenciamento de
riscos implica manter um nível seguro de disponibilidades de caixa ou acessos a recursos imediatos. Dessa forma, o
Grupo possui aplicações com vencimento em curto prazo e com liquidez imediata. Gestão de risco de capital: Os
objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade de suas operações
para oferecer retorno aos seus acionistas e garantia às demais partes interessadas, além de manter uma adequada
estrutura de capital. Operações com instrumentos derivativos: A Grupo não efetuou operações em caráter especulativo,
seja em derivativos ou em quaisquer outros ativos de risco. Em 31/12/2020, não existiam saldos ativos ou passivos
protegidos por instrumentos derivativos.
27. Seguros (Não auditado): O Grupo possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los,
contratando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram contratadas por
montantes considerados suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da
sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. Em 31/12/2020,
o Grupo apresentava as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros:

Bens segurados Riscos Cobertos
Montante 

da cobertura
Automóveis Indenização integral 100% FIPE

Perda parcial 100% FIPE
Danos materiais a terceiros R$1.000
Danos corporais a terceiros R$1.000

Danos morais R$30
Responsabilidade Civil Profissional (EBR) Bloqueio e indisponibilidade de bensobre danos

morais e outros R$600
Responsabilidade Civil Profissional (TSE) Bloqueio e indisponibilidade de bensobre danos

morais e outros R$1.200
Responsabilidade Civil Geral Operação R$3.000
Riscos operacionais Riscos gerais operacionais R$357.500

Casco marítimo
Perda Total, Assistência a Salvamento, Responsabilidade 

Cível por Abalroação, Avaria Particular R$190
Responsabilidade civil R$100

Cascos e máquinas R$1.875
Danos pessoais R$1.500

28. Eventos subsequentes: Não existiram eventos subsequentes que afetam as operações.
A Diretoria

Willians L. Franklin da Rocha - Contador - CRC/RJ 092631/O-3
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

Aos Srs. Acionistas, Conselheiros e Administradores da TS Participações e Investimentos S.A. São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da TS Participações e Investimentos S.A. 
identificadas como controladora e consolidado respectivamente, que compreendem os balanços patrimoniais em 
31/12/2020 e as respectivas demonstrações dos resultados, dos resultados abrangentes, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
TS Participações e Investimentos S.A. em 31/12/2020, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à empresa e suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião sem ressalva sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Parágrafos de 
ênfase: A controlada Toyo Setal Empreendimentos Ltda. participa de negócios em conjunto, através do Consórcio Montador 
Belo Monte, cujo relatório de outros auditores independentes sobre as demonstrações contábeis em 31/12/2020 continha 
os seguintes parágrafos de ênfase: Adiantamento de clientes: Durante o exercício de 2017, a Norte Energia depositou ao 
Consórcio a título de adiantamento o montante de R$40.355. Desse montante total os R$14.737 refere-se à transferência 
de controle do ativo imobilizado devidamente relacionados pelo Consórcio e conferido pela Norte Energia e, R$25.618 foi 
considerado como ressarcimento (recuperação de custos) de diversos gastos que não haviam sido imobilizados, dentre 
eles: alojamentos, refeitório, escritório administrativo, ambulatório, almoxarifado entre outros. No entanto, da baixa de 
ativos imobilizados registrados, o Consórcio não emitiu a nota mercantil e dos demais gastos registrados como custo do 
projeto não foi emitida a nota de débito. Dessa forma, o valor total de R$40.355,00 está registrado no passivo como 
“adiantamento de clientes” e no ativo como “outras contas a receber”. O desfecho deste assunto também, está sendo 
discutido no processo arbitral da Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional. 
Distrato contratual - Continuidade operacional: Conforme nota explicativa n° 1, foi celebrado o Memorando de 
Entendimentos, datado em 31/07/2017, entre o Consórcio Montador Belo Monte e a Norte Energia S.A. e suportado pela 
Escritura Pública de Acordo, datado em 15/08/2017, o distrato do contrato para a prestação de serviços de montagem 
eletromecânica dos equipamentos e sistemas eletromecânicos e apoio ao comissionamento da Usina Hidrelétrica Belo 
Monte por preço global e prazo determinado. No cronograma do referido contrato, previa a montagem de 18 turbinas durante 
o período de fevereiro de 2014 a fevereiro de 2019. No entanto, foram concluídas 9 turbinas até o momento do distrato 
contratual. Eventuais valores, previstos ou não contratualmente, podem não estar reconhecidos contabilmente em 
31/12/2020. Uma vez que, as consequências financeiras proporcionadas pelo distrato estão sendo discutidas no Tribunal 
Arbitral da Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional, conforme Escritura Pública de Acordo 
e descritas na nota explicativa n° 12. Apesar do distrato contratual descrito acima, as demonstrações contábeis 
apresentadas estão fundamentadas no pressuposto de continuidade (going concern assumption) conforme 
Pronunciamento Conceitual Básico (R1): Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-
Financeiro, do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Outros assuntos: Auditoria do período anterior: As demonstrações 
contábeis da empresa individuais e consolidadas para o exercício findo em 31/12/2019 foram por nós examinadas e 
emitimos relatório sem modificação em 30/03/2020. Outras informações que acompanham as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A Administração é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, se aparenta estar distorcido de forma relevante. Se com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração somos requeridos comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a empresa e suas controladas continuar operando, divulgando quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a administração pretenda liquidar ou cessar suas 
operações ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da empresa e de suas controladas. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da empresa e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a empresa e suas controladas a não mais manter em continuidade operacional. 

Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
inclusive as divulgações e também se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 07/04/2021. Irmãoscampos & Cerboncini Auditores Associados - 
CRC 2SP 013.900/O-8, Fábio Cerboncini - Sócio Contador - CRC 1SP 079.347/O-3.

Balanço Patrimonial Individual e Consolidado
Controladora Consolidado

Ativo 2020 2019 2020 2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 11 22 84.654 24.299
Contas a receber - - 255.244 151.422
Adiantamento a fornecedores 1 1 29.367 25.720
Estoques - - 81.008 84.968
(-) Provisão de perda - 735 - 735
Partes relacionadas - - 480 439
Tributos a recuperar - 100 91.399 134.670
Outros ativos 76 - 6.326 3.689

88 123 547.743 424.472
Não circulante
Contas a receber - - 16.142 16.142
IR e CS diferidos - - - 2.689
Aportes a consórcios - - 34.620 35.233
Outros ativos - - 6.460 6.504

- - 57.222 60.568
Investimentos 112.063 97.057 - -
Imobilizado - - 325.729 312.305
Intangível - - 1.210 963

112.063 97.057 326.939 313.268
Total do ativo 112.151 97.180 931.904 798.308

Passivo e patrimônio líquido
Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Circulante
Partes relacionadas - - 2.650 2.800
Fornecedores - 2.000 32.812 25.015
Adiantamento de clientes - - 220.751 84.300
Obrigações sociais e trabalhistas - - 34.590 15.576
Tributos a recolher - 221 33.782 41.009
Provisões - - 33.916 35.822
Arrendamentos - - 529 627
Estoque de terceiros em nosso poder - - 50.474 76.506

- 2.221 409.504 281.655
Não circulante
Partes relacionadas - - 1.656.893 1.203.516
Arrendamentos - - 880 1.310
Adiantamento de clientes - - 16.147 16.147
Impostos diferidos - - 3.861 -
Provisões - - 24.239 32.830
Débitos a pagar - Operações com consórcios - - 34.088 34.696
Provisão para passivo descoberto 1.325.859 866.805 - -

1.325.859 866.805 1.736.108 1.288.499
Patrimônio líquido
Capital social 53.681 53.681 53.681 53.681
Reserva de capital 37.160 37.160 37.160 37.160
Lucros (prejuízos) acumulados (1.304.549) (862.687) (1.304.549) (862.687)
Total do patrimônio líquido (1.213.708) (771.846) (1.213.708) (771.846)
Total do passivo e patrimônio líquido 112.151 97.180 931.904 798.308

Demonstração do Fluxo de Caixa Individual e Consolidado

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Prejuízo do exercício antes do IR e da CS (441.862) (48.122) (432.785) (44.809)
Depreciação - - 12.303 12.424
Amortização - - 342 372
Variação cambial sobre mútuo com partes relacionadas - - 395.587 58.287
Juros sobre mútuo com partes relacionadas - - 67.791 28.648
Resultado na baixa de imobilizado - - 25 257
Provisões - - (10.494) 25.130
Participação nos lucros de controladas 441.848 48.866 - -

441.848 48.866 465.554 125.118
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber - - (103.823) 49.673
Estoques - - (21.881) (7.727)
Adiantamento a fornecedores - - (3.647) 16.530
Tributos a recuperar 100 30 43.270 (15.368)
Outros créditos (76) 114 (2.786) (4.631)
Fornecedores (2.000) 1.876 7.495 (8.730)
Adiantamento de clientes - - 136.450 (63.516)
Obrigações trabalhistas - - 19.015 7.743
Tributos a recolher (221) (1) (9.096) (7.714)
Arrendamentos - - (1.187) 1.937
Créditos a receber - Operações com consórcios - - 613 (719)
Débitos a pagar - Operações com consórcios - - (608) 284

(2.197) 2.019 63.815 (32.148)
Caixa gerado (aplicado) nas operações (2.211) 2.763 96.584 48.161
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições ao ativo imobilizado e ao ativo intangível - - (26.339) (6.845)
Devolução de AFAC 2.200 - - -
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de investimentos 2.200 - (26.399) (6.845)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Debêntures conversíveis em ações - (2.831) - (2.831)
Partes relacionadas - - (9.890) (61.603)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos - (2.831) (9.890) (64.634)
Fluxo de caixa do exercício (11) (68) 60.355 (23.318)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 22 90 24.299 47.617
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 11 22 84.654 24.299

Demonstração do Resultado do Exercício e dos Resultados Abrangentes Individual e Consolidado
Controladora Consolidado

Operações continuadas 2020 2019 2020 2019
Receita líquida (nota 19) - - 387.409 206.477
Custo dos serviços prestados (nota 20) - - (305.020) (130.083)
Lucro bruto - - 82.389 76.394
Outras despesas operacionais - - 1.473 703
Despesas gerais e administrativas (nota 21) - 2 (55.487) (28.325)
Lucro (prejuízo) operacional - 2 28.375 48.772
Despesas financeiras (27) (15) (666.142) (292.290)
Receitas financeiras 13 757 204.983 198.709
Resultado financeiro, líquido (nota 22) (14) 742 (461.159) (93.581)
Participação no resultado de controladas (nota 9) (441.848) (48.866) - -
Prejuízo antes do IR e a CS (441.862) (48.122) (432.784) (44.809)
IR e CS corrente (nota 23) - (146) (2.517) (3.583)
IR e CS diferido (nota 23) - - (6.561) 124
Prejuízo do exercício (441.862) (48.268) (441.862) (48.268)
Prejuízo básico por ação atribuível aos acionistas da
 Companhia por lote de mil ações em R$(Nota 24) (8.231,28) (899,17) - -
Demonstração dos resultados abrangentes
Prejuízo do exercício (441.862) (48.268) (441.862) (48.268)
Resultado abrangente do exercício (441.862) (48.268) (441.862) (48.268)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Individual e Consolidado

Capital social Reserva de capital Prejuízos Acumulados
Total do 

patrimônio líquido
Em 01/01/2019 53.681 37.160 (814.419) (723.578)
Prejuízo líquido do exercício - - (48.268) (48.268)
Em 31/12/2019 53.681 37.160 (862.687) (771.846)
Prejuízo líquido do exercício - - (441.862) (441.862)
Em 31/12/2020 53.681 37.160 (1.304.549) (1.213.708)entidade jurídica. A TSE registra em suas demonstrações contábeis parcela proporcional ao percentual de sua 

participação em cada Consórcio, nos ativos, passivos, receitas de prestação de serviços, custos e despesas incorridas 
no exercício. n) Investimentos: Os investimentos da Companhia em suas controladas são avaliados com base no 
método da equivalência patrimonial para fins de demonstrações contábeis da controladora. Com base no método da 
equivalência patrimonial, os investimentos nas controladas são contabilizados no balanço patrimonial da controladora 
ao custo, adicionados das mudanças após a aquisição das participações societárias nas controladas. As participações 
societárias nas controladas são apresentadas na demonstração do resultado da controladora como equivalência 
patrimonial, representando o lucro líquido atribuível aos acionistas das controladas. Após a aplicação do método da 
equivalência patrimonial para fins de demonstrações contábeis da controladora, a Companhia determina se é 
necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre os investimentos em suas controladas. A Companhia 
determina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidências objetivas de que os investimentos 
em controladas sofreram perdas por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante da 
perda por redução ao valor recuperável, como a diferença entre o valor recuperável da controlada e o valor contábil, e 
reconhece o montante na demonstração do resultado da controladora. No exercício de 2020 não houve a necessidade 
de ajuste por perda ou redução ao valor recuperável. o) Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: Impactos da 
COVID-19 nas concessões de aluguel (Alterações a IFRS16): A partir de 1º/06/2020 a IFRS16 foi alterada para fornecer 
um expediente prático para os locatários que contabilizam as concessões de aluguéis recebidas como consequência 
direta da pandemia do COVID-19 e satisfazem todas as seguintes condições: i. A alteração nos pagamentos do 
arrendamento resulta em uma contraprestação revista que é substancialmente igual ou inferior à contraprestação para 
o arrendamento imediatamente anterior a alteração; ii. Qualquer redução nos pagamentos de arrendamento afeta 
apenas os pagamentos originalmente devidos antes de 30/06/2021 (por exemplo, um benefício concedido a um 
arrendamento cumpriria essa condição se resultasse em pagamentos de arrendamento reduzidos em ou antes de 
30/06/2021 e em pagamentos de arrendamento aumentados que se estendesse após 30/06/2021); iii. Não há 
alteração substancial em outros termos e condições do contrato de arrendamento.
3. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Caixa - - 24 56
Bancos - - 1.933 2.156
Aplicações financeiras 22 22 82.697 22.087

22 22 84.654 24.299
Em 2019, as aplicações financeiras das controladas estão representadas substancialmente por aplicação efetuada em 
fundo de investimento financeiro denominado CDB (Certificado de Depósito Bancário) - Operação Compromissada 
junto ao Banco Safra com remuneração de 100% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). Em 2020 as 
aplicações financeiras estão efetuadas em Operação Compromissada junto ao Banco Santander, com remuneração 
entre 95% do CDI e com isenção de IOF - Imposto sobre Operação Financeira.
4. Contas a receber: Consolidado
Circulante 2020 2019
FSPO P-74 (ii) 11.793 142
FSPO P-74 (i) - 26.350
MV31 (i) - 81.892
MV31 (ii) 5.273 -
BDV (ii) 21 5.422
MV32 (i) 137.216 -
Mero 2 (i) 31.326 -
ODS (i) 218 -
Outros (ii) 212 -
Pleito Unidade Geradora de Hidrogênio - UGH (iii) 38.515 27.055
Consórcio SPS - Tecab (iv) 4.528 1.879
Consórcio Montador Belo Monte (UHE Belo Monte) (ii) 1.685 1.948
PCPL Deepak (ii) 42 1.001
Utilidades do COMPERJ (ii) 24.415 5.733

255.244 151.422
Não circulante
Consórcio Montador Belo Monte - UHE Belo Monte (v) 16.142 16.142

271.386 167.564
(i) Saldo de reconhecimento receita de contratos de construção de longo prazo. (ii) Saldo de contas a receber - faturamento. 
(iii) Em 28/01/2021, as partes TSE e Petrobrás assinaram a ata de proposta final e acordo amigável de encerramento dos 
pleitos do contrato nº 0858.0083634.13.2, dando, portanto, por encerradas as negociações de pleitos do projeto UGH. (iv) 
Conforme ata referente a 51ª Reunião de Negociação - Petrobrás e CSPS - Negociação de Valores das SMPs - Contrato nº 
0802.0073705.12.2, os valores em questão encontram-se aprovados pela Comissão designada pelo cliente. (v) Foi 
celebrado em Escritura Pública de Acordo que eventuais valores, reconhecidos ou não, na data-base de 31/12/2017, em 
consequência do distrato do contrato entre a Norte Energia S.A. e o Consórcio Montador Belo Monte estão sendo discutidos 
e tratados no Tribunal Arbitral da Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional.
5. Adiantamentos a fornecedores: Consolidado

2020 2019
Adiantamento fornecedores nacionais 11.862 9.719
Adiantamento fornecedores estrangeiros 17.205 16.001

29.367 25.720
6. Estoques: Em 2020, a EBR possui o saldo de R$80.817 (R$84.968 - 2019) de estoque de materiais, dos quais 
R$50.474 (2019 - R$76.506) referem-se à rubrica de estoques de terceiros em nosso poder relativos aos projetos 
Cameron Mero 2 e Modec MV32 (2019 - Modec MV31), cuja contrapartida encontra-se devidamente registrada no 
passivo circulante em obrigações com terceiros.
7. Tributos a recuperar: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
PIS e COFINS - - 66.555 102.076
IRRF - - 3.711 9.546
IRPJ e CSLL - - 13.269 19.425
ICMS - - 33 -
INSS a recuperar - - 3.477 3.128
Outros impostos - 100 4.354 495

- 100 91.399 134.670
Em 2019, a EBR reconheceu créditos de PIS e COFINS apurados extemporaneamente, no montante de R$67.863, 
submetendo de imediato os respectivos PERDCOMPs. Ato contínuo, a EBR protocolou junto à Receita Federal do Brasil 
solicitação de ressarcimento via Fast Track, conforme dispõe o Ato Declaratório Executivo COAEF nº 01/2017. Em 
31/03/2020, a EBR recebeu a quantia de R$32.137 referente 50% do pleito objeto do referido pedido na modalidade 
Fast-Track.
8. Partes relacionadas com consórcios:

Consórcio 
SPS

Consórcio Montador 
Belo Monte Consolidado

2020 2019 2020 2019 2020 2019
Créditos a receber não circulante
Consórcio SPS 38.843 38.476 - - 38.843 38.476
Consórcio Montador Belo Monte - - (4.223) (3.243) (4.223) (3.243)

38.843 38.476 (4.223) (3.243) 34.620 35.233
Débitos a pagar não circulante
Consórcio SPS (38.503) (38.136) - - (38.503) (38.136)
Consórcio Montador Belo Monte - - 4.415 3.440 4.415 3.440

(38.503) (38.136) 4.415 3.440 (34.088) (34.696)
Resultado das operações
Receita operacional líquida - (52) - - - (52)
Custo dos serviços prestados e revenda (168) (364) (748) (1.076) (916) (1.440)
Prejuízo bruto (168) (416) (748) (1.076) (916) (1.492)
Receitas (despesas) operacionais - 41 - - - 41
Despesas financeiras - (1) (29) (231) (29) (232)
Receitas financeiras 2 7 33 3 35 10
Prejuízo operacional (166) (369) (744) (1.304) (910) (1.673)
9. Investimentos em controladas e provisão de passivo a descoberto: A composição da participação dos 
investimentos nas controladas está  demonstrada a seguir:

% de participação
Toyo Setal Empreendimentos Ltda. 99,99
Estaleiros do Brasil Ltda. 99,99
A movimentação dos investimentos e provisão do passivo a descoberto está assim demonstrada:

Controladora
Investimentos em subsidiárias 2020 2019
No início do exercício 97.057 87.058
Toyo Setal Empreendimentos Ltda.
Lucro de equivalência patrimonial 15.006 9.999
No final do exercício 112.063 97.057
Provisão de passivo a descoberto 2020 2019
Estaleiros do Brasil Ltda.
No início do exercício (866.805) (807.940)
Devolução de AFAC (2.200) -
Prejuízo de equivalência patrimonial (456.854 (58.865)
No final do exercício (1.325.859) (866.805)
10. Imobilizado: Consolidado
Custo 2019 Adições Baixas 2020
Terrenos 54.823 - - 54.823
Veículos 2.882 156 (183) 2.855
Máquinas e Equipamentos 72.826 9.966 - 82.792
Móveis e Utensílios 2.761 - - 2.761
Equipamentos de Informática 7.830 802 (25) 8.607
Outras Instalações de Campo 6.368 28 - 6.396
Prédios - Estaleiro 225.618 - - 225.618
Benfeitorias em propriedade de terceiros (Cais - Estaleiro) 137.675 - - 137.675
Ativo de direito de uso 1.937 - (49) 1.888
Imobilizado em andamento 812 14.799 - 15.611
Total do Custo 513.532 25.751 (257) 539.026

Consolidado
Depreciação Taxa 2019 Depreciação Baixas 2020
Veículos 20% (2.619) (103) 184 (2.538)
Máquinas e Equipamentos 10% a 20% (24.220) (4.928) - (29.148)
Móveis e Utensílios 10% a 20% (1.786) (190) - (1.976)
Equipamentos de Informática 20% (6.645) (414) - (7.059)
Outras Instalações de Campo 15% a 20% (4.175) (358) - (4.533)
Prédios - Estaleiro 2,0% a 4,5% (24.105) (5.782) - (29.887)
Benfeitorias em propriedade de terceiros (Cais - Estaleiro) 20% (137.677) - - (137.677)
Ativo de Direito de Uso - (528) 49 (479)
Total do Custo (201.227) (12.303) 233 (213.297)
Saldo líquido 312.305 10.448 (24) 325.729
Na avaliação de recuperabilidade de seus ativos imobilizados, conforme descrito na Nota 2.2 - h, o Grupo prioriza o 
emprego do valor em uso dos ativos a partir de projeções que consideram: (i) a vida útil estimada do ativo e (ii) 
premissas e orçamentos aprovados pela Administração, em razão das características dos negócios. Em 31/12/2020 e 
2019, a controlada EBR efetuou os testes de perda por desvalorização (impairment) para seus ativos concluído pela 
manutenção dos valores de registro.
11. Intangível: Consolidado
Custo 2019 Adições Baixas 2020
Software e licença de uso 8.459 138 - 8.597
Software e licença de uso em andamento - 449 - 449

8.459 587 - 9.046
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REC SS Casa Verde Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 18.897.466/0001-05 – NIRE 35.300.458.176

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 13 de maio de 2021
1. Data, Hora e Local: Em 13/05/2021, às 09:45 horas, na sede da Companhia em São Paulo-SP, na Rua Professor Luciano 
Prata, nº 90. 2. Presença e Convocação: A totalidade do capital social, conforme assinaturas no Livro de Presença de 
Acionistas, dispensada a convocação. 3. Mesa: (i) Presidente: Thiago Augusto Cordeiro; e (ii) Secretária: Irina Fontes 
Pissarra Cafasso. 4. Ordem do Dia: (a) a redução do capital social, considerado excessivo; e (b) a alteração do Artigo 5º 
do Estatuto Social. 5. Deliberações aprovadas por unanimidade: 5.1. a redução do capital social, de R$ 11.668.640,00, 
dividido em 11.668.640 ações, para R$ 11.468.640 dividido em 11.468.640 ações, uma redução de R$ 200.000,00, com 
o cancelamento de 200.000 ações ordinárias, e a devolução de capital em moeda corrente nacional, proporcionais às 
participações de cada acionista: (i) ao acionista Evergreen Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia, 
no montante total de R$ 199.000,00; e (ii) ao acionista Thiago Augusto Cordeiro no montante total de R$ 1.000,00. 5.2. 
Efetivada tal redução, o capital social passará a ser de R$ 11.468.640,00 dividido em 11.468.640 ações: (i) 11.468.630 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal 
e o Artigo 5º do Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social totalmente subscrito 
e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 11.468.640,00 dividido em 11.468.640 ações, das seguintes espé-
cies e classes: (i) 11.468.630 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 ações preferenciais classe A, 
nominativas e sem valor nominal. O capital social da Companhia poderá ser aumentado, na forma do artigo 168 da Lei das 
S.A., até o limite de R$ 15.100.000,00, mediante a emissão de ações ordinárias e/ou preferenciais, observados os limites 
estabelecidos pelo artigo 15, § 2º da Lei das S.A., por deliberação do Conselho de Administração, independentemente de 
reforma estatutária.” 5.3. A presente redução de capital torna-se efetiva apenas após decorrido o prazo de 60 dias contados 
da publicação desta Ata e seu arquivamento. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada, lida, aprovada e 
assinada esta Ata. Assinaturas: Acionistas: Evergreen Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia – por 
M3 Capital Partners Gestora de Recursos Ltda., por Fernando Hamaoui e Irina Fontes Pissarra Cafasso; e Thiago Augusto 
Cordeiro. São Paulo, 13/05/2021. Mesa: Thiago Augusto Cordeiro: Presidente; Irina Fontes Pissarra Cafasso: Secretária.

ZANSUGAR PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 21.771.999/0001-42 - NIRE nº 3.530.047.508-9

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 10/03/2021
Em 10/03/2021, às 16h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, acionistas 
representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Roberto Malzoni Filho e Secretária: 
Moira Malzoni Sertório. Deliberações: Foram aprovadas, por unanimidade dos presentes, sem 
quaisquer reservas, ressalvas ou oposições: (I) a Ratificação da Alienação Fiduciária de Ações; 
(II) autorização aos diretores e demais representantes da Companhia a praticarem todos e quaisquer 
atos necessários à ratificação da Alienação Fiduciária de Ações, bem como assinar quaisquer 
documentos relacionados à Ratificação da Alienação Fiduciária de Ações, incluindo, mas não se 
limitando, aos aditamentos dos contratos anteriormente celebrados, bem como todos e quaisquer 
novos contratos, acordos, certificados, títulos ou quaisquer outros instrumentos públicos e particulares 
relacionados à Ratificação da Alienação Fiduciária de Ações; e (III) ratificar todos os atos já praticados 
pelos diretores e demais representantes legais da Companhia referentes a todo e qualquer documento, 
direta ou indiretamente, relacionado à Alienação Fiduciária de Ações. SP, 10/03/2021. Roberto Malzoni 
Filho - Presidente; Moira Malzoni Sertório - Secretária. JUCESP - 142.508/21-4 em 24/03/21. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Zanziagro Participações S.A.
CNPJ nº 19.165.805/0001-13 - NIRE 3.530.045.844-3

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária de 10/03/2021
Em 10/03/2021, às 11h30, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, acionistas 
representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Roberto Malzoni Filho e Secretária: 
Moira Malzoni Sertório. Deliberações: Foram aprovadas, por unanimidade dos presentes, sem 
quaisquer reservas, ressalvas ou oposições: (I) a Ratificação da Alienação Fiduciária de Ações; (II) 
autorização aos diretores e demais representantes da Companhia a praticarem todos e quaisquer 
atos necessários à ratificação da Alienação Fiduciária de Ações, bem como assinar quaisquer 
documentos relacionados à Ratificação da Alienação Fiduciária de Ações, incluindo, mas não se 
limitando, aos aditamentos dos contratos anteriormente celebrados, bem como todos e quaisquer 
novos contratos, acordos, certificados, títulos ou quaisquer outros instrumentos públicos e particulares 
relacionados à Ratificação da Alienação Fiduciária de Ações; e (III) ratificar todos os atos já praticados 
pelos diretores e demais representantes legais da Companhia referentes a todo e qualquer documento, 
direta ou indiretamente, relacionado à Alienação Fiduciária de Ações. SP, 10/03/2021. Roberto Malzoni 
Filho - Presidente; Moira Malzoni Sertório - Secretária. JUCESP - 172.416/21-8 em 20/04/21. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

ZANSUGAR PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 21.771.999/0001-42 - NIRE nº 3.530.047.508-9

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 04/01/2021
Em 04/01/21, às 16h00, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social da Sociedade. Mesa: Presidente da Mesa: Roberto Malzoni Filho e 
Secretária da Mesa: Moira Malzoni Sertório. Deliberações: Os acionistas deliberaram por unanimidade: (a) Ratificar 
os atos praticados, até a presente data, em relação a fianças, avais, hipotecas, penhores e quaisquer outras 
garantias e obrigações (“Garantias”), prestadas pela Sociedade em favor da Santa Fé, em operações de crédito 
de qualquer natureza perante instituições financeiras, de crédito, fundos de investimento, investidores institucionais, 
entre outros. (b) Autorizar que novas Garantias sejam prestadas pela Sociedade em favor da Santa Fé em 
operações de igual natureza, em curso e/ou a serem contratadas. SP, 04/01/2021. Roberto Malzoni Filho - 
Presidente da Mesa; Moira Malzoni Sertório - Secretária da Mesa. JUCESP - 36.773/21-9 de 21/01/21. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 
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Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 8ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto 
no Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 
Emissão (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda 
convocação, no dia 4 de junho de 2021, às 14hs30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, 
por videoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 
625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do 
patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º 
de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação 
em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à 
ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://zoom.
us, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao 
Agente Fiduciário para agentefi duciario@planner.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à 
realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.com.br/, bem como 
a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA 
que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados 
e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e 
agentefi duciario@planner.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua 
presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá 
ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 14ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto no 
Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão 
(“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda convocação, 
no dia 16 de junho de 2021, às 14hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconferência 
online por meio da plataforma https://zoom.us, para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do 
patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º de 
agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 
2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 625, a 
Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://zoom.us, sem possibilidade 
de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA 
que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para fi duciario@
trusteedtvm.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: 
(a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos 
que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com 
poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme artigo 7º da ICVM 
625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos 
CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por 
meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à 
Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma 
equivalente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 13ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto no 
Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 
Emissão (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda 
convocação, no dia 21 de junho de 2021, às 15hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por 
videoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, para deliberar sobre a aprovação das demonstrações 
contábeis do patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 
600, de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para 
deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em 
atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://
zoom.us, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao 
Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente 
à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiasec.com.br/, bem como 
a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos 
CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus 
dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.
br e agentefi duciario@vortx.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua 
presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá 
ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 16ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto no Termo 
de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão 
(“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda 
convocação, no dia 10 de junho de 2021, às 15h30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por 
videoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, para deliberar sobre a aprovação das demonstrações 
contábeis do patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, 
de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação 
em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 
625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://zoom.us, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles 
Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente 
Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, 
cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à 
realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiasec.com.br/, bem como a 
participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que 
desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto 
e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e 
agentefi duciario@vortx.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua 
presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá ser 
realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de
Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 14ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto 
no Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio 
da Emissão (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em 
segunda convocação, no dia 8 de junho de 2021, às 12hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de 
voto, por videoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, para deliberar sobre: (i) a aprovação das 
demonstrações contábeis do Patrimônio Separado da Emissão, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório 
dos auditores independentes, relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2020, que foram emitidas sem ressalvas, 
nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter 
o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará 
de forma automática. Em atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência 
online, na plataforma https://zoom.us, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a 
ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para 
juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para ger1.agente@oliveiratrust.com.br, preferencialmente em até 
2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação 
do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido 
o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da 
Emissora https://gaiasec.com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da 
plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá 
preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços 
eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou 
plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da 
ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos 
Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão 
realizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA 
presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou 
plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 13ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto 
no Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 
Emissão (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda 
convocação, no dia 16 de junho de 2021, às 10hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por 
videoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, de 
14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre: (i) a aprovação das demonstrações contábeis do Patrimônio 
Separado da Emissão, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, relativas 
ao exercício social encerrado em 31/12/2020 que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 
600, de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para 
deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em 
atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://
zoom.us, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao 
Agente Fiduciário para ger1.agente@oliveiratrust.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à 
realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.com.br/, bem como 
a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA 
que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados 
e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e 
ger1.agente@oliveiratrust.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua 
presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá 
ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 10ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto 
no Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 
Emissão (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda 
convocação, no dia 16 de junho de 2021, às 9h30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por 
videoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, de 
14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre: (i) a aprovação das demonstrações contábeis do Patrimônio 
Separado da Emissão, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, relativas 
ao exercício social encerrado em 31/12/2020 que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 
600, de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para 
deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em 
atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://
zoom.us, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao 
Agente Fiduciário para ger1.agente@oliveiratrust.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à 
realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.com.br/, bem como 
a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA 
que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados 
e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e 
ger1.agente@oliveiratrust.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua 
presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá 
ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de
Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 5ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto 
no Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio 
da Emissão (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em 
segunda convocação, no dia 16 de junho de 2021, às 14hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de 
voto, por videoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM 
nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do 
patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º 
de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação 
em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à 
ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://zoom.
us, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao 
Agente Fiduciário para agentefi duciario@planner.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à 
realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.com.br/, bem como 
a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA 
que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados 
e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e 
agentefi duciario@planner.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua 
presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá 
ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 19ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto 
no Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 
Emissão (“CRA”), a reunirem- se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda 
convocação, no dia 8 de junho de 2021, às 11hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por 
videoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, de 
14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre: (i) a aprovação das demonstrações contábeis do Patrimônio 
Separado da Emissão, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, relativas 
ao exercício social encerrado em 31/12/2020 que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 
600, de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para 
deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em 
atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://
zoom.us, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao 
Agente Fiduciário para ger1.agente@oliveiratrust.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à 
realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.com.br/, bem como 
a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA 
que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados 
e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e 
ger1.agente@oliveiratrust.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua 
presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá 
ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da 1ª Série da 18ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto 
no Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 
Emissão (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda 
convocação, no dia 8 de junho de 2021, às 10h30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por 
videoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, de 
14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre: (i) a aprovação das demonstrações contábeis do Patrimônio 
Separado da Emissão, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, relativas 
ao exercício social encerrado em 31/12/2020 que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 
600, de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para 
deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em 
atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://
zoom.us, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao 
Agente Fiduciário para ger1.agente@oliveiratrust.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à 
realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.com.br/, bem como 
a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA 
que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados 
e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e 
ger1.agente@oliveiratrust.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua 
presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá 
ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão 
formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim 
solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 26ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”).

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto no 
Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão 
(“CRA”), a reunirem- se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda convocação, 
no dia 8 de junho de 2021, às 11h30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por 
videoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM 
nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre: (i) a aprovação das demonstrações contábeis do 
Patrimônio Separado da Emissão, apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, 
relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2020 que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM 
nº 600, de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para 
deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em 
atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://
zoom.us, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente 
Fiduciário para ger1.agente@oliveiratrust.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, 
cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as 
condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à 
realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.com.br/, bem como a 
participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que 
desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto 
e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e ger1.
agente@oliveiratrust.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua 
presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá 
ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura 
eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia 
poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, 
se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio das 1ª e 2ª Séries da 10ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A.

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto no Ter-
mo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegó-
cio (“CRA”) das 1ª e 2ª Séries da 10ª Emissão da Emissora (“Emissão”), convoca os Srs. Titulares dos CRA da Emissão, 
a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda convocação, no dia 
4 junho de 2021, às 15hs, de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconferência online por 
meio da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 
625”), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio separa-
do da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos do artigo 22, item “I” da Instrução CVM nº 600, de 1º de 
agosto de 2018 (“ICVM 600”). Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deli-
beração em 2ª convocações, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática, nos termos do 
artigo 26, §3º da ICVM 600. Em atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferên-
cia online, na plataforma https://zoom.us, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a 
ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para 
juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, preferencialmente em 
até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Ti-
tular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua represen-
tação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá ser 
realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrô-
nica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão forma-
lizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim solici-
tado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de
Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 15ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A.

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto no Termo 
de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio 
(“CRA”) das 1ª Série da 15ª Emissão da Emissora (“Emissão”), convoca os Srs. Titulares dos CRA da Emissão, a 
reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda convocação, no dia 
4 de junho de 2021, às 16h00min, de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconferência 
online por meio da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 
(“ICVM 625”), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio 
separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos do artigo 22, item “I” da Instrução CVM nº 600, 
de 1º de agosto de 2018 (“ICVM 600”). Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário 
para deliberação em 2ª convocações, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática, nos 
termos do artigo 26, §3º da ICVM 600. Em atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por 
videoconferência online, na plataforma https://zoom.us, sem possibilidade de participação de forma presencial, com 
link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico 
à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com 
poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme artigo 7º da 
ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos 
Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão 
realizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA 
presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou 
plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de
Recebíveis do Agronegócio das 1ª, 2ª e 3ª Séries da 12ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A.

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto no Termo 
de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio 
(“CRA”) das 1ª, 2ª e 3ª Séries da 12ª Emissão da Emissora (“Emissora”), convoca os Srs. Titulares dos CRA da 
Emissão (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda 
convocação, no dia 4 de junho de 2021, às 15hs30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, 
por videoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, 
de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: aprovação das demonstrações 
contábeis do patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos do artigo 22, item “I” 
da Instrução CVM nº 600, de 1º de agosto de 2018 (“ICVM 600”). Importante ressaltar que, caso não seja possível 
obter o quórum necessário para deliberação em 2ª convocações, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará 
de forma automática, nos termos do artigo 26, §3º da ICVM 600. Em atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada 
exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://zoom.us, sem possibilidade de participação de forma 
presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço 
eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.
com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) 
quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos 
que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, procuração com 
poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme artigo 7º da 
ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos 
Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão 
realizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA 
presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou 
plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 17ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto no Ter-
mo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emis-
são (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda 
convocação, no dia 4 de junho de 2021, às 10hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por vi-
deoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, de 
14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio 
separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º de agosto de 
2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª con-
vocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 625, a As-
sembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://zoom.us, sem possibili-
dade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares 
dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário 
para spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da As-
sembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídi-
ca, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for re-
presentado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente 
à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiasec.com.br/, bem como 
a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA 
que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados 
e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e 
spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma 
que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponi-
bilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apre-
sentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presen-
tes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de 
assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assem-
bleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equi-
valente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
do Agronegócio da 1ª Série da 18ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto no Ter-
mo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão 
(“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda convo-
cação, no dia 16 de junho de 2021, às 10h30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por vi-
deoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, de 
14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio se-
parado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º de agosto de 2018. 
Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação em 2ª convocação, a 
aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 625, a Assembleia será 
realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://zoom.us, sem possibilidade de participa-
ção de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que envia-
rem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para spestruturacao@
simplifi cpavarini.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes do-
cumentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários 
e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, pro-
curação com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos 
do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo 
modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiasec.com.br/, bem como a participação e o voto à distân-
cia durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por 
instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emisso-
ra e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e spestruturacao@simplifi cpavarini.
com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam con-
tabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais 
documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia 
será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente 
da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou pla-
taforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de 
presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora. 

São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de
Recebíveis do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 22ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)
A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto no Termo de 
Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), a 
reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda convocação, no dia 4 
de junho de 2021, às 11hs de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconferência online por 
meio da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, para deliberar sobre a aprovação das 
demonstrações contábeis do patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução 
CVM nº 600, de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para 
deliberação em 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à 
ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://zoom.us, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares 
dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente Fiduciário para 
spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos 
societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por procurador, 
procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos termos do 
artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo modelo 
será disponibilizado no site da Emissora https://gaiasec.com.br/, bem como a participação e o voto à distância durante a 
assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à 
distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, 
aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, assinados pela plataforma 
D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º 
da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos 
CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio 
de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia 
poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente, se 
assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª, 2ª e 3ª Séries da 23ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto no 
Termo de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 
Emissão (“CRA”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda 
convocação, no dia 4 de junho de 2021, às 11h30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, 
por videoconferência online por meio da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 
625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do 
patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º 
de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível obter o quórum necessário para deliberação 
em 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de forma automática. Em atenção à ICVM 
625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na plataforma https://zoom.us, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles 
Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e ao Agente 
Fiduciário para spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas 
as condições legais. Nos termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente 
à realização da assembleia, cujo modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiasec.com.br/, bem como 
a participação e o voto à distância durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos 
CRA que desejar exercer o voto por instrução de voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus 
dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.
com.br e spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, assinados pela plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, 
de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA 
presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por 
meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à 
Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma 
equivalente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Securitizadora S.A.

Gaia Agro Securitizadora S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 14.876.090/0001-93 - NIRE: 35.300.418.514

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio da 1ª Série da 28ª Emissão da Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissão”)

A Gaia Agro Securitizadora S.A. (“Emissora”), pelo presente edital de segunda convocação, observando o disposto no Termo 
de Securitização da Emissão, convoca os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“CRA”), a 
reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a se realizar, em segunda convocação, no dia 4 de 
junho de 2021, às 9hs30min de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por videoconferência online por meio 
da plataforma https://zoom.us, conforme a Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“ICVM 625”), para 
deliberar sobre a aprovação das demonstrações contábeis do patrimônio separado da Emissão, que foram emitidas sem 
ressalvas, nos termos da Instrução CVM nº 600, de 1º de agosto de 2018. Importante ressaltar que, caso não seja possível 
obter o quórum necessário para deliberação em 1ª e 2ª convocação, a aprovação das demonstrações fi nanceiras se dará de 
forma automática. Em atenção à ICVM 625, a Assembleia será realizada exclusivamente por videoconferência online, na 
plataforma https://zoom.us, sem possibilidade de participação de forma presencial, com link de acesso a ser disponibilizado 
pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para juridico@grupogaia.com.br e 
ao Agente Fiduciário para spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização 
da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, 
cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por 
procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Nos 
termos do artigo 3º da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, cujo 
modelo será disponibilizado no site da Emissora https://gaiaagro.com.br/, bem como a participação e o voto à distância 
durante a assembleia por meio da plataforma acima informada. O titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de 
voto à distância deverá preencher a instrução de voto com seus dados e voto e encaminhá-la à Emissora e ao Agente 
Fiduciário, aos endereços eletrônicos juridico@grupogaia.com.br e spestruturacao@simplifi cpavarini.com.br, assinados pela 
plataforma D4Sign ou plataforma equivalente, de forma que sua presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. 
Conforme artigo 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante 
a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata 
dos Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas serão 
realizadas por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou plataforma equivalente. Sem prejuízo, os Titulares dos CRA 
presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica via D4Sign ou 
plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora. São Paulo, 26 de maio de 2021. Gaia Agro Securitizadora S.A.

&(9%11(� ��������������;����������� �� �A%9 @2(� $%� �+' -(� �A'&#? $!9!#-� �� �(0'&#'(1�4#09G&!(1� �� 4�� �� ��������� �� �
������� ����������������	
����������������������������������������������;���������������������� !"�#�
$%��!&%!'(�$#��)�*#&#��+,%-.�$(�/(&(��%E!(0#-������#0'#0#.��1'#$(�$%��2(�# -(.��&�#����-(,!1��!9#&$(�$%��(-%$(�� 0!(&.
0#� 7(&8#�$#��%!.�%'9���$!'#-�$%��!'#@2(��&#"(����$!#1��&(9%11(�0K���������������;���������������&��-(,!1��!9#&$(
$%��(-%$(� � 0!(&.� � !"� $%��!&%!'(� $#� �)�*#&#��+,%-� $(�/(&(��%E!(0#-� $%��#0'#0#>�.�/#"��#B%&� #��-%A#0$&%��(&%!&#
� ""!��H,%!1���������������������>�����<���%��-%A#0$&%��(&%!&#�� ""!���/����������<������.�= %�4#09(�4&#$%19(
�>�� -:%1� #? !"( � #@2(� $%��A%9 @2(.� (B?%'!,#0$(� #� = #0'!#� $%��C� ;���<��.��� �#B&!-� $%� �����.� &%D&%1%0'#$#� D%-(1
�(0'&#'(1� $%��F$ -#� $%��&F$!'(� 1(B� 0��� �����������.� ���������<�� %� ��������;���� �1'#0$(� (1� %A%9 '#$(1� %8
- E#&� !E0(&#$(.�%AD%$%�1%�%$!'#-.�D#&#�= %�%8����$!#1.�#� 7- !&�$(1����$!#1�1 D&#.�D#E %8�(�$FB!'(�#' #-!"#$(.�(9#1!2(
%8� = %� #� ,%&B#� :(0(&G&!#� 1%&G� &%$ "!$#� D%-#�8%'#$%.� ( � %8� �<� $!#1.� %8B#&E %8� ( � &%9(0:%@#8� (� 9&F$!'(� $(
%A%= %0'%.� 9(8D&(,#0$(�(� $%DH1!'(� $%� ��I�$(� ,#-(&� $#� %A%9 @2(.� !09- 1!,%� 9 1'#1� %� :(0(&G&!(1.� D($%0$(� &%= %&%&
= %� (� D#E#8%0'(� &%1'#0'%� 1%?#� 7%!'(� %8��� D#&9%-#1�8%01#!1.� #9&%19!$#1� $%� 9(&&%@2(�8(0%'G&!#� %� ? &(1� $%� �I� � 8
D(&� 9%0'(�� #(�8J1.� 1(B� D%0#� $%� D%0:(&#� $%� B%01� %� 1 #� #,#-!#@2(���%9(&&!$(1� (1� D&#"(1� 1 D&#.� 0(� 1!-J09!(.� 1%&G
0(8%#$(� 9 &#$(&� %1D%9!#-� %� $#$(� &%E -#&� D&(11%E !8%0'(� #(� 7%!'(�� �%&G� (� D&%1%0'%.� #7!A#$(� %� D B-!9#$(�� 0#� 7(&8#
$#� -%!��������������#$(� %� D#11#$(� 0%1'#� 9!$#$%� $%��2(�# -(.� #(1� �;� $%�8#!(� $%� ����� � ��� %� ��>�<>����

�$!'#-� $%��!'#@2(��&#"(� ��� $!#1��&(9%11(� 0K� ��������������;���������������&�� /#B&!9!(��'%0$#&$.� � !"� $%��!&%!'(
$#��)�*#&#��+,%-� $(�/(&(��%E!(0#-� $%��#0'(��8#&(>�.�/#"��#B%&� #�U!-1(0�L --%&� ��/�� ����<�������<��� %��(B1(0
�(1F�L --%&� ��/�� ����<����;�����.� = %�4#09(�4&#$%19(��>�� -:%1� #? !"( � #@2(� $%��A%9 @2(.� (B?%'!,#0$(� #� = #0'!#
$%��C�������<.��� �$%"%8B&(�$%������.� &%D&%1%0'#$#�D%-#1��F$ -#1�$%��&F$!'(�4#09G&!(��8D&F1'!8(��#D!'#-�$%�5!&(.
0K1� ��������;��.� �����<��;��� %� ���������<��� �1'#0$(� (1� %A%9 '#$(1� %8� - E#&� !E0(&#$(.� %AD%$%�1%� %$!'#-.� D#&#
= %�%8����$!#1.�#�7- !&�$(1����$!#1�1 D&#.�D#E %8�(�$FB!'(�#' #-!"#$(.�(9#1!2(�%8�= %�#�,%&B#�:(0(&G&!#�1%&G�&%$ "!$#
D%-#�8%'#$%.� ( � %8��<� $!#1.� %8B#&E %8�( � &%9(0:%@#8�(� 9&F$!'(� $(� %A%= %0'%.� 9(8D&(,#0$(� (� $%DH1!'(� $%� ��I
$(� ,#-(&� $#� %A%9 @2(.� !09- 1!,%� 9 1'#1� %� :(0(&G&!(1.� D($%0$(� &%= %&%&� = %� (� D#E#8%0'(� &%1'#0'%� 1%?#� 7%!'(� %8� �
D#&9%-#1�8%01#!1.�#9&%19!$#1�$%�9(&&%@2(�8(0%'G&!#�%� ? &(1�$%��I� � 8�D(&�9%0'(��#(�8J1.� 1(B�D%0#�$%�D%0:(&#�$%
B%01� %� 1 #� #,#-!#@2(�� �%9(&&!$(1� (1� D&#"(1� 1 D&#.� 0(� 1!-J09!(.� 1%&G� 0(8%#$(� 9 &#$(&� %1D%9!#-� %� $#$(� &%E -#&
D&(11%E !8%0'(� #(� 7%!'(�� �%&G� (� D&%1%0'%.� #7!A#$(� %� D B-!9#$(� � ��� %� ��>�<>����



Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional: A Toyo Setal Empreendimentos Ltda. (TSE) foi constituída em 26/04/2012, na Cidade de São 
Paulo/SP. Tem por objeto social as seguintes e principais atividades: a) Prestação de serviços de engenharia, 
arquitetura e elaboração de projetos relacionados à exploração, refino e transporte de petróleo, seus derivados, gás e 
biocombustíveis, construção, manutenção e operação de plataformas marítimas (offshore) de petróleo, gás e seus 
derivados, bem como destinados à indústria petroquímica, fertilizantes, infraestrutura e indústria da construção civil; 
b) Construção, manutenção e reparo de plataformas marítimas de petróleo e gás, gasodutos e de unidades industriais 
para as atividades relacionadas à exploração e refino de petróleo e gás; c) Prestação de serviços na área de Energia 
Nuclear, Termelétrica, Eólica, Solar, Pequenas Centrais Hidrelétricas, Subestações de Energia e Indústria da Construção 
Civil, execução de obras de construção civil, hidráulica, elétrica e de outras semelhantes, instalação e montagem de 
produtos, peças e equipamentos, montagem eletromecânica e outros serviços relacionados à indústria da construção 
civil; e d) Gerenciamento, acompanhamento, fiscalização e diligenciamento da execução de obras de engenharia. A TSE 
é subsidiária direta da TS Participações e Investimentos S.A. (TSPI), empresa que faz parte do Grupo Toyo Setal, 
associação entre a SOG Óleo e Gás S.A. (Grupo Setal, do Brasil) e a Toyo Engineering Corp. (do Japão). a. Projetos: 
Consórcio SPS - TECAB: O Consórcio SPS foi constituído em 07/02/2012 e, em 16/03/2012, assinou o Contrato nº 
0802.0073705.12.2 com a Petrobrás, tendo por objetivo a elaboração do projeto executivo, fornecimento de 
equipamentos e materiais, construção civil, montagem eletromecânica, comissionamento, assistência técnica à pré-
operação, partida e operação assistida das unidades de On Site, Off Site e interligações do Projeto Plansal - Rota 
Cabiúnas - ampliação do Terminal de Cabiúnas (TECAB) da Petrobrás. O projeto foi totalmente finalizado pelo cliente 
em 2015. CMBM - Consórcio Montador Belo Monte: Em 28/01/2014, as empresas Engevix Engenharia S.A. (50%), 
Engevix Construções Ltda. (10%) e Toyo Setal Empreendimentos Ltda. (40%) assinaram o Instrumento de Constituição 
de um Consórcio, denominado “Consórcio Montador Belo Monte”. O objetivo desse consórcio é a execução do contrato 
de Montagem Eletromecânica da UHE Belo Monte junto à Norte Energia S.A., cujo objeto é a execução dos serviços de 
montagem dos equipamentos eletromecânicos do empreendimento, no município de Vitória do Xingu/PA. O Consórcio 
Montador Belo Monte assinou o Contrato CT-DFM-S-001/2014 com a Norte Energia S.A. em 13/02/2014, com 
finalização desse projeto prevista para julho de 2019, data estimada, possuindo, dessa forma, 65 meses de duração. 
Em dezembro de 2016, a data de finalização foi postergada para abril de 2020. Em 31/07/2017, a Norte Energia S.A. e 
o Consórcio Montador Belo Monte celebraram o Memorando de Entendimento, suportado por Escritura Pública de 
Acordo, datado em 15/08/2017, o distrato do contrato para a prestação de serviços de montagem eletromecânica dos 
equipamentos e sistemas eletromecânicos e apoio ao comissionamento da Usina Hidrelétrica Belo Monte por preço 
global e prazo determinado. COMPERJ: Em 9/09/2019, a TSE celebrou junto à Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras, o 
Contrato 5900.0112187.19.2 para fornecimento de bens e prestação de serviços relativos a análise de consistência do 
projeto e conclusão do projeto executivo, construção civil, montagem eletromecânica e comissionamento (preservação, 
condicionamento, testes, apoio a pré-operação partida e operação assistida) das unidades da ETA, ETDI, UTE, e suas 
respectivas adequações visando atender ao projeto UPGN do rota 3, denominado “COMPERJ”, a ser executado em 
Itaboraí/RJ. 1.2 Impactos Covid-19: Adicionalmente, em 30/01/2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
anunciou que o coronavírus (COVID-19) é uma emergência de saúde global. O surto desencadeou decisões 
significativas de governos e entidades do setor privado, que somado ao impacto potencial do surto, aumentaram o grau 
de incerteza para os agentes econômicos e podem gerar impactos relevantes nos valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras. Considerando os possíveis impactos deste surto na posição patrimonial e financeira da 
TSE, a Administração avaliou sua capacidade de continuar em operação no futuro previsível, que considera premissas 
relevantes, como por exemplo, a estimativa de volatilidade da taxa de câmbio do dólar norte-americano e a postergação 
ou atraso na execução dos contratos vigentes de longo prazo. Tais premissas foram atualizadas para considerar os 
principais cenários possíveis esperados pela TSE com base em todas as informações relevantes disponíveis até a data 
de autorização para emissão dessas demonstrações financeiras, considerando especificamente as incertezas 
relacionados ao surto do COVID-19, como também as medidas tomadas pela TSE para mitigar os impactos do surto nas 
operações e nas demonstrações financeiras. Com base nesta avaliação, mesmo considerando a imprevisibilidade da 
evolução do surto, a Administração concluiu que inexistem impactos relevantes à capacidade da empresa em continuar 
operando, e com isso, o pressuposto de continuidade operacional é válido. Dessa forma, as demonstrações financeiras 
foram preparadas baseadas nesta premissa. Colocando a saúde e o bem estar de seus funcionários em primeiro lugar, 
a TSE adotou todas as medidas possíveis de saúde e boa prática de higiene recomendadas pelas autoridades de saúde 
locais, como o distanciamento social incentivada por meio da implementação do trabalho remoto nesse período.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis: a) Declaração de conformidade (com 
relação às práticas contábeis adotadas no Brasil): As demonstrações contábeis da TSE referentes ao exercício findo em 
31/12/2020, foram elaboradas no pressuposto da continuidade normal de seus negócios, observando (i) as práticas 
contábeis adotadas no Brasil; (ii) as disposições da legislação societária previstas na Lei 6.404/76 com alterações da 
Lei 11.638/07 e da Lei 11.941/09 e (iii) os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
A Administração aprovou as demonstrações contábeis em 07/04/2021. As demonstrações contábeis estão sendo 
apresentadas e divulgadas de acordo com o CPC 26R1 (apresentação das demonstrações contábeis). Base de 
mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto 
pela valorização de ativos e passivos, como instrumentos financeiros os quais são mensurados pelo valor justo. b) Uso 
de estimativas e julgamentos: As demonstrações contábeis foram elaboradas com a utilização de diversas bases de 
avaliação e estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação dessas demonstrações são 
baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a estas estimativas e premissas 
incluem a determinação da vida útil dos bens do ativo imobilizado e avaliação de sua recuperabilidade nas operações, 
assim como a análise de riscos para determinação de provisões, inclusive para riscos de demandas judiciais. 
A liquidação das transações envolvendo estas estimativas poderá resultar em valores divergentes do registrado nas 
demonstrações contábeis, em função das incertezas inerentes ao próprio processo de estimativa. A Administração 
monitora e revisa periódica e tempestivamente estas estimativas e suas premissas. c) Moeda funcional e moeda de 
apresentação: A moeda funcional da TSE é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação de suas demonstrações 
contábeis e estão apresentadas em milhares de reais. 2.1 Principais práticas contábeis adotadas: a) Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem substancialmente depósitos à vista, expressos em reais, 
sem restrição de uso e que são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não 
para investimentos ou outros fins. A TSE considera como equivalente de caixa uma aplicação financeira de 
conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa, estando sujeita a um insignificante risco de mudança 
de valor. Um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto 
prazo, como por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. b) Reconhecimento da receita e dos 
custos: A receita de prestação de serviços é apurada e reconhecida em virtude da evolução física do projeto. A receita 
compreende o valor inicial acordado no contrato acrescido de variações decorrentes de solicitações adicionais, as 
reclamações e os pagamentos de incentivos contratuais, na condição em que seja praticamente certo que resultem em 
receita e possam ser mensurados de forma confiável. Tão logo o resultado de um contrato possa ser estimado de 
maneira confiável, a receita do contrato é reconhecida no resultado do exercício na medida do estágio de conclusão do 
contrato de acordo com o percentual de conclusão de cada um dos projetos. Os custos de cada contrato são 
reconhecidos como resultado no período em que são incorridos, a menos que criem um ativo relacionado à atividade de 
contrato futuro. Quando o resultado de um contrato de prestação de serviços não puder ser estimado com 
confiabilidade, sua receita é reconhecida até o montante dos custos incorridos desde que sua recuperação seja 
provável. Se for provável que os custos totais excederão a receita total de um contrato, a perda estimada é reconhecida 
imediatamente no resultado do exercício na rubrica “Custo dos serviços prestados” e um passivo é registrado na 
rubrica “Provisões”. Os montantes faturados ou a faturar registrados com base no trabalho executado, mas ainda não 
pagos pelo cliente, são registrados no balanço patrimonial como ativo, na rubrica “Contas a receber de clientes”. 
c) Reconhecimento de arrendamentos: A TSE identifica os ativos de seus contratos de arrendamentos e, quando 
aplicável, reconhece os direitos de uso relativos aos arrendamentos no ativo imobilizado - Direitos de Uso - em 
contrapartida aos Arrendamentos no passivo circulante e não circulante de acordo com o pronunciamento contábil CPC 
06(R2) - Arrendamentos. d) Transações e saldos em moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira são 
inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos 
monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data 
dos balanços e todas as diferenças são registradas na demonstração do resultado. Itens não monetários mensurados 
com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos utilizando a taxa de câmbio em vigor nas datas das 
transações iniciais. Itens não monetários mensurados ao valor justo em moeda estrangeira são convertidos à taxa de 
câmbio em vigor na data em que o valor justo foi determinado. e) Instrumentos financeiros e derivativos: Os 
instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a TSE se torna parte das disposições 
contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo 
acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão (quando aplicável). 
Sua mensuração subsequente ocorre na data de balanço, de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de 
classificação de ativos e passivos financeiros. O principal instrumento financeiro da TSE é o caixa e equivalentes de 
caixa. São classificados como caixa e equivalentes numerários em espécie, depósitos bancários disponíveis e 
aplicações financeiras de curto prazo e de alta liquidez em instituições financeiras de primeira linha, que são 
prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a insignificantes mudanças de valor. 
f) Tributação: IRPJ e CSLL - Corrente. O IRPJ e a CSLL são calculados com base nas alíquotas vigentes (15% para o IRPJ, 
10% para o adicional de IRPJ sobre o lucro excedente a R$240.000,00 por ano e 9% de CSLL e consideram, quando 
aplicável, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de CS para fins de determinação de exigibilidade, quando 
aplicável. Portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de 
receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente, geram créditos ou 
débitos tributários diferidos. g) Impostos sobre vendas (outras receitas): As receitas de vendas e serviços estão 
sujeitas aos seguintes impostos e contribuições pelas alíquotas básicas: Alíquotas: COFINS, 3,00% a 7,60%; PIS, 
0,65% a 1,65%; ISS, 5,00%; CPRB, 2,00% a 4,50%. Esses encargos são apresentados como deduções de vendas na 
demonstração do resultado. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS e da COFINS são apresentados 
reduzindo o custo dos produtos vendidos na demonstração do resultado. h) Imobilizado: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzido de depreciação acumulada e eventuais perdas acumuladas de 
redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. Não foram identificados nas demonstrações contábeis 
de 2020, ajustes a serem contabilizados, referentes a redução ao valor recuperável de bens do seu ativo imobilizado. 
Os bens do ativo imobilizado, adquiridos com recursos próprios ou através arrendamentos, são depreciados a partir da 
data em que estão disponíveis para uso. A depreciação é calculada pelo método linear e leva em consideração o tempo 
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8. Tributos a recuperar: 2020 2019
PIS e COFINS 31.836 32.926
IRRF 2.503 9.328
IRPJ e CSLL 12.546 19.017
INSS a recuperar 3.477 3.128
Outros impostos 1.000 59

51.362 64.458
Toyo Setal Empreendimentos 41.546 49.290
Consórcio SPS 713 6.111
Consórcio Montador Belo Monte 9.103 9.057

51.362 64.458
9. Imobilizado:

Custo 2019 Adições 2020
Veículos 110 - 110
Máquinas e equipamentos 2.127 397 2.524
Móveis e utensílios 837 - 837
Equipamentos de informática 3.056 479 3.535
Outras instalações de campo 184 - 184
Ativo direito de uso 1.888 - 1.888
Total do custo 8.202 876 9.078
Depreciação 2019 Depreciação 2020
Veículos (4) (32) (36)
Máquinas e equipamentos (2.125) (30) (2.155)
Móveis e utensílios (609) (36) (645)
Equipamentos de informática (2.422) (188) (2.610)
Outras instalações de campo (181) (1) (182)
Ativo direito de uso - (479) (479)
Total da depreciação (5.341) (766) (6.107)
Saldo líquido 2.861 110 2.971
As taxas médias anuais de depreciação para os ativos imobilizados são as mesmas para 2020 e 2019, como 
seguem: veículos: 20%; móveis e utensílios: 10%; equipamentos de informática: 20%; máquinas e ferramentas: 
10%; outras instalações de campo: 10%. Ativos oriundos do Consórcio SPS e do Consórcio CMBM são depreciados 
pelo tempo do contrato, dessa forma, a taxa média apresentada não considera os valores dos Consórcios. 
Na avaliação de recuperabilidade de seus ativos imobilizados, conforme descrito na Nota 2.2 - h, o Grupo prioriza 
o emprego do valor em uso dos ativos a partir de projeções que consideram: (i) a vida útil estimada do ativo e (ii) 
premissas e orçamentos aprovados pela Administração, em razão das características dos negócios.
10. Intangível:
Custo 2019 Adições 2020
Software e licença de uso 6.857 98 6.955
Software e licença de uso andamento - 449 449

6.857 547 7.404
Amortização 2019 Amortização 2020
Software e licença de uso (5.945) (281) (6.226)
Saldo líquido 912 266 1.178
A taxa média anual de amortização para softwares e licença de uso de software é a mesma para 2020 e 2019: 20%.
11. Fornecedores:
Circulante 2020 2019
Toyo Setal Empreendimentos 2.649 6.984
Consórcio SPS 95 722
Consórcio Montador Belo Monte 3.247 108

5.991 7.814

12. Obrigações trabalhistas: 2020 2019
Salários e pró-labore a pagar 2.317 1.171
FGTS 22 306
INSS 758 368
Provisão de férias e encargos sociais 4.707 2.612
Provisão para desmobilizações 5.857 400
Outros 32 174

13.693 5.031
2020 2019

Toyo Setal Empreendimentos 13.221 4.498
Consórcio SPS 15 23
Consórcio Montador Belo Monte 457 510

13.693 5.031

13. Tributos a recolher: 2020 2019
PIS e COFINS 23.056 22.541
Impostos Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 14 11
Retenções na Fonte 1.321 992
Imposto s/ Operações Financeiras (IOF) - 32
Imposto sobre Serviços (ISS) 2.060 211
IRPJ e CSLL - 12.401
PERT e PRT 657 1.080
CPRB 1.824 454
Outros impostos e contribuições a recolher 3 28

28.935 37.750
Toyo Setal Empreendimentos 5.702 14.064
Consórcio SPS (11) (10)
Consórcio Montador Belo Monte 23.244 23.696

28.935 37.750
14. Adiantamento de clientes:
Circulante 2020 2019
Clientes Toyo Setal Empreendimentos 16.769 17.297
Não circulante 2020 2019
Clientes Consórcio Montador Belo Monte 16.147 16.147
15. Provisões:
Circulante 2020 2019
Provisão de custos incorridos 3.201 3.318
Não circulante 2020 2019
Provisões para contingências tributárias 5.614 5.614
Provisões para contingências trabalhistas 1.255 1.356

6.869 6.970
Total 10.070 10.288
Toyo Setal Empreendimentos 8.941 9.168
Consórcio SPS 332 323
Consórcio Belo Monte 797 797

10.070 10.288
16. Arrendamentos: A TSE identifica os ativos de seus contratos de arrendamentos e, quando aplicável, 
reconhece os direitos de uso relativos aos arrendamentos no ativo imobilizado - Direitos de Uso - em contrapartida 
aos Arrendamentos no passivo circulante e não circulante de acordo com o pronunciamento contábil CPC 06(R2) 
- Arrendamentos. Em 31/12/2020, o saldo a valor presente de arrendamentos a pagar era de R$1.706 (2019 - 
R$2.216), reconhecidos no passivo circulante e não-circulante ao valor de R$1.409 (2019 - R$1.888), 
considerando uma taxa de desconto de 5% ao ano. Não houve qualquer modificação nos pagamentos de 
arrendamento em consequência da pandemia do COVID-19. 
17. Capital social: O capital social em 31/12/2020 é de R$38.904.966 (R$38.904.966 em 2019), representado 
por 38.904.966 quotas no valor nominal unitário de R$1 cada uma, distribuídas conforme segue:

Quotas %
TS Participações e Investimentos S.A. 38.904.965 99,99
Estaleiros do Brasil Ltda. 1 0,01

38.904.966 100,00
18. Receita operacional líquida:
Receita bruta 2020 2019
Receita de Prestação de Serviços 171.032 22.636
Receita de Exportação de Serviços 1.856 5.573
Receita de Exportação de Materiais 569 35.205

173.457 63.414
Deduções de receita - Impostos
ISS (5.598) (411)
PIS (1.243) (147)
COFINS (5.737) (679)
CPRB (7.696) (1.019)

(20.274) (2.256)
Receita líquida 153.183 61.158
Obra UGH 9.953 -
Obra UFN-V - 11.515
Consórcio SPS 2.380 (52)
PCPL Deepak 570 35.204
Utilidades do COMPERJ 138.432 8.967
Toyo USA Inc 198 4.713
Toyo Japão 1.650 755
Outros Projetos - 56

153.183 61.158
19. Custos: 2020 2019
Custos com material (12.541) (693)
Custo dos produtos revendidos - (9.716)
Custos com pessoal, encargos e benefícios (69.971) (13.546)
Custos com serviços de terceiros (34.019) (4.279)
Custos com aluguéis (2.466) (36)
Depreciação e amortização (81) (16)
Custos recuperados - EBR 1.650 3.581
Outros custos (1.761) (1.680)

(119.099) (26.385)
Obra UGH 1.392 350
Consórcio SPS (216) (445)
Consórcio Belo Monte (1.558) (1.452)
PCPL Deepak (692) (10.911)
Toyo USA Inc. (199) (4.329)
Toyo Japão (1.160) (497)
Utilidades do COMPERJ (116.666) (9.101)

(119.099) (26.385)
20. Despesas administrativas: 2020 2019
Despesas com pessoal, encargos e benefícios (20.542) (17.608)
Despesas com serviços de terceiros (9.764) (6.952)
Despesas com alugueis e utilidades (17) (12)
Despesas com viagem e locomoção (276) (911)
Despesas de depreciação e amortização (487) (423)
Recuperação de despesas - EBR 17.609 12.413
Outras despesas e receitas comerciais e administrativas (2.416) (1.427)

(15.893) (14.920)
21. Resultado financeiro:
Receitas financeiras 2020 2019
Descontos obtidos 23 154
Rendas pré-fixadas sobre aplicações 196 875
Rendimentos financeiros 3.901 1.496
Receitas financeiras - Consórcio SPS 2 7
Receitas financeiras - Consórcio Belo Monte 33 3
PIS e COFINS sobre receitas financeiras (201) (131)

3.954 2.707
Variação cambial ativa 241 297

4.195 3.004
Despesas financeiras
Juros sobre financiamentos leasing (6) (8)
Multa sobre atraso pagamento (616) (846)
Despesas financeiras - Consórcio SPS - (1)
Despesas financeiras - Consórcio Belo Monte (29) (231)
Tarifas bancárias - IOF (34) (28)
Outras despesas 2 2

(683) (1.112)
Variação cambial passiva (40) (9.235)

(723) (10.347)
Resultado financeiro, líquido 3.472 (7.343)
22. IR e CS: A reconciliação ao resultado efetivo da alíquota nominal para os exercícios findos em 31/12/2020 é
conforme segue: 2020
Lucro contábil antes do IRPJ e CSLL 21.567
(+) Adições definitivas 389
(+) Adições temporárias 140.477
(-) Exclusões definitivas -
(-) Exclusões temporárias (164.609)
Prejuízo ajustado pela legislação fiscal (2.176)
23. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros correntemente utilizados pela TSE restringem-se às
aplicações financeiras de curto prazo e contas a receber, em condições normais de mercado, estando reconhecidos
nas demonstrações contábeis pelos critérios descritos na nota 3. Esses instrumentos são administrados por meio
de estratégias operacionais, visando à liquidez, à rentabilidade e à minimização de riscos. Os principais
instrumentos financeiros ativos em 31/12/2020 e 2019 são Caixa, bancos e aplicações financeiras. Risco de
crédito: A TSE somente realiza operações em instituições com baixo risco avaliadas por agências independentes
de classificação, de forma a se resguardar do risco de crédito associado com as aplicações financeiras. A política
de gerenciamento de riscos implica manter um nível seguro de disponibilidades de caixa ou acessos a recursos
imediatos. Dessa forma, a TSE possui aplicações com vencimento em curto prazo e com liquidez imediata. Gestão
de risco de capital: Os objetivos da TSE ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de
continuidade de suas operações para oferecer retorno aos seus acionistas e garantia às demais partes
interessadas, além de manter uma adequada estrutura de capital. Operações com instrumentos derivativos:
A TSE não efetuou operações em caráter especulativo, seja em derivativos ou em quaisquer outros ativos de risco.
Em 31/12/2020, não existiam saldos ativos ou passivos protegidos por instrumentos derivativos.
24. Remuneração do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da administração é composto pelos
diretores. Em 31/12/2020 a remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave da administração por serviços
empregados montar R$4.001 (R$4.845 - 2019) e está apresentada na demonstração do resultado na rubrica
“Despesas gerais e administrativas”.
25. Seguros (Não auditado): O Grupo possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de
delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram
contratadas por montantes considerados suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros,
considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus
consultores de seguros. Em 31/12/2020, a TSE apresentava as seguintes principais apólices de seguro
contratadas com terceiros:

Bens segurados Riscos Cobertos
Montante da 

cobertura
Responsabilidade Civil Geral Operação R$3.000
Responsabilidade Civil Profissional (TSE) Bloqueio e indisponibilidade de bens/danos morais e outros R$1.200
26. Eventos subsequentes: Não existiram eventos subsequentes que afetam as operações.

A Diretoria
Willians L. Franklin da Rocha - Contador - CRC/RJ 092631/O-3

Balanço Patrimonial
Ativo 2020 2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 3) 31.661 16.586
Contas a receber (Nota 4) 63.483 37.616
Adiantamentos a fornecedores (Nota 5) 246 268
Partes relacionadas (Nota 6) 36.046 46.121
Tributos a recuperar (Nota 8) 51.362 64.458
Outros ativos 1.209 516

184.007 165.565
Não circulante
Operações consórcios (Nota 7) 34.620 35.233
Contas a receber (Nota 4) 16.142 16.142
Impostos diferidos (Nota 21) - 2.689
Depósitos e bloqueios judiciais 5.798 5.842

56.560 59.906
Investimentos
Imobilizado (Nota 9) 2.971 2.861
Intangível (Nota 10) 1.178 912

4.149 3.773
Total do ativo 244.716 229.244

Passivo e patrimônio líquido 2020 2019
Circulante
Fornecedores (Nota 11) 5.991 7.814
Obrigações sociais e trabalhistas (Nota 12) 13.693 5.031
Tributos a recolher (Nota 13) 28.935 37.750
Adiantamento de clientes (Nota 14) 16.769 17.297
Partes relacionadas (Nota 6) 1.690 1.276
Outras provisões (Nota 15) 3.201 3.318
Arrendamentos (Nota 16) 529 585

70.808 73.071
Não circulante
Débitos a pagar - Operações consórcios 34.088 34.696
Provisões demandas judiciais (Nota 15) 6.869 6.970
Adiantamento de clientes (Nota 14) 16.147 16.147
Arrendamentos (Nota 16) 880 1.303
Impostos diferidos (Nota 21) 3.861 -

61.845 59.116
Patrimônio líquido
Capital social (Nota 17) 38.905 38.905
Reserva de lucros 73.158 58.152
Total do patrimônio líquido 112.063 97.057
Total do passivo e patrimônio líquido 244.716 229.244

Demonstração do Fluxo de Caixa
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2020 2019
Lucro do exercício antes do IR e CS 21.567 12.413
Depreciação 767 176
Amortização 281 264
Provisões (218) 4.696

830 5.136
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber (25.867) 111.466
Adiantamentos a fornecedores 22 19.887
Tributos a recuperar 13.096 (6.562)
Outros créditos (649) (5.506)
Fornecedores (1.823) (18.672)
Adiantamentos a clientes (528) (130.519)
Obrigações trabalhistas 8.662 774
Tributos e contribuições (8.826) (9.405)
Arrendamentos (479) 1.888
Partes relacionadas 10.489 (1.230)
Créditos a receber - Operações com consórcios 613 (719)
Débitos a pagar - Operações com consórcios (608) 284

(5.898) (38.314)
Caixa aplicado nas operações 16.499 (20.765)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições ao ativo imobilizado e ao ativo intangível (1.424) (2.583)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de investimentos (1.424) (2.583)
Fluxo de caixa do exercício 15.072 (23.348)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 16.586 39.934
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 31.661 16.586

Demonstração do Resultado do Exercício e dos Resultados Abrangentes
Operações continuadas 2020 2019
Receita líquida (Nota 18) 153.183 61.158
Custos dos serviços prestados (Nota 19) (119.099) (26.385)
Lucro bruto 34.084 34.773
Despesas gerais e administrativas (Nota 20) (15.893) (14.920)
Lucro operacional 18.191 19.853
Despesas financeiras (723) (10.347)
Receitas financeiras 4.195 3.004
Resultado financeiro, líquido (Nota 21) 3.472 (7.343)
Outras receitas (despesas) operacionais (96) (97)
Lucro antes do IR e da CS 21.567 12.413
IR e CS corrente (Nota 22) (11) (2.538)
IR e CS diferido (Nota 22) (6.550) 124
Lucro líquido do período 15.006 9.999
Lucro líquido por quota de capital 0,26 0,38
Demonstração dos resultados abrangentes   
Lucro do exercício 15.006 9.999
Resultado abrangente do exercício 15.006 9.999

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital 
social

Reserva 
de lucro

Lucros 
acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Em 01/01/2019 38.905 48.153 - 87.058
Lucro do exercício - - 9.999 9.999
Reversão de reserva de lucros - 9.999 (9.999) -
Em 31/12/2019 38.905 58.152 - 97.057
Lucro do exercício - - 15.006 15.006
Constituição de reserva de lucros - 15.006 (15.006) -
Em 31/12/2020 38.905 73.158 - 112.063

de vida útil dos bens. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
encerramento do período e eventuais ajustes, quando necessários, são reconhecidos como mudança de estimativa 
contábil. i) Intangível: Licenças adquiridas de programas de computador (softwares) são capitalizadas e amortizadas 
com base no método linear ao longo da sua vida útil. Os custos associados à manutenção de softwares são 
reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são 
revistos ao encerramento de cada exercício e eventuais ajustes, quando necessários, são reconhecidos como mudança 
de estimativa contábil. j) Provisões: A TSE é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são 
constituídas para todas as demandas referentes a processos judiciais, para os quais é provável que uma saída de 
recursos seja feita para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. 
As provisões são revisadas e ajustadas quando consideradas as alterações nas circunstâncias, como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. k) Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido 
no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da 
empresa e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial 
quando a empresa possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. l) Operações em conjunto (Consórcios): A TSE possui participação em consórcios (SPS e Montador Belo 
Monte), cujos acordos contratuais estabelecem o controle conjunto das operações. As operações controladas em 
conjunto envolvem a utilização de recursos da empresa, assim como dos outros participantes de cada consórcio, em 
contrapartida à constituição de uma entidade jurídica. A TSE registra em suas demonstrações contábeis parcela 
proporcional ao percentual de sua participação em cada Consórcio, nos ativos, passivos, receitas de prestação de 
serviços, custos e despesas incorridas no exercício. m) Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: Impactos da 
COVID-19 nas concessões de aluguel (Alterações a IFRS16): A partir de 1º/06/2020 a IFRS16 foi alterada para fornecer 
um expediente prático para os locatários que contabilizam as concessões de aluguéis recebidas como consequência 
direta da pandemia do COVID-19 e satisfazem todas as seguintes condições: i. A alteração nos pagamentos do 
arrendamento resulta em uma contraprestação revista que é substancialmente igual ou inferior à contraprestação para 
o arrendamento imediatamente anterior a alteração; ii. Qualquer redução nos pagamentos de arrendamento afeta 
apenas os pagamentos originalmente devidos em ou antes de 30/06/2021 (por exemplo, um benefício concedido a um 
arrendamento cumpriria essa condição se resultasse em pagamentos de arrendamento reduzidos em ou antes de 
30/06/2021 e em pagamentos de arrendamento aumentados que se estendesse após 30/06/2021); iii. Não há 
alteração substancial em outros termos e condições do contrato de arrendamento.
3. Caixa e equivalentes de caixa: 2020 2019
Bancos 92 3
Aplicações financeiras 31.553 16.547

31.661 16.586
Toyo Setal Empreendimentos 31.545 16.518
Consórcio SPS 115 67
Consórcio Montador Belo Monte 1 1

31.661 16.586
Em 2020, as aplicações financeiras da TSE estão efetuadas em Operação Compromissada junto ao Banco 
Santander, com remuneração de 65% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e com isenção de IOF - 
Imposto sobre Operação Financeira. Em 2019, as aplicações financeiras da TSE estão representadas 
substancialmente por aplicação efetuada em fundo de investimento financeiro denominado CDB (Certificado de 
Depósito Bancário) - Operação Compromissada junto ao Banco Safra, com remuneração de 100% do CDI.
4. Contas a receber:
Circulante 2020 2019
Pleito Obra Unidade Geradora de Hidrogênio - UGH (i) 38.515 27.055
Consórcio SPS - TECAB (ii) 4.528 1.879
Consórcio Montador Belo Monte - UHE Belo Monte 1.685 1.948
PCPL Deepak 42 1.001
Utilidades do COMPERJ 18.713 5.733

63.483 37.616
Consórcio Montador Belo Monte - UHE Belo Monte (iii) 16.142 16.142

79.625 53.758
(i) Em 28/01/2021, as partes TSE e Petrobrás assinaram a ata de proposta final e acordo amigável de 
encerramento dos pleitos do contrato nº 0858.0083634.13.2, dando, portanto, por encerradas as negociações de 
pleitos do projeto UGH. (ii) Conforme ata referente a 51ª Reunião de Negociação - Petrobrás e CSPS - Negociação 
de Valores das SMPs - Contrato nº 0802.0073705.12.2, os valores em questão encontram-se aprovados pela 
Comissão designada pelo cliente. (iii) Foi celebrado em Escritura Pública de Acordo que eventuais valores, 
reconhecidos ou não, na data-base de 31/12/2017, em consequência do distrato do contrato entre a Norte Energia 
S.A. e o Consórcio Montador Belo Monte estão sendo discutidos e tratados no Tribunal Arbitral da Corte 
Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional.
5. Adiantamentos a fornecedores: 2020 2019
Toyo Setal Empreendimentos 215 219
Consórcio SPS 27 27
Consórcio Montador Belo Monte 4 22

246 268
6. Partes relacionadas:
Ativo 2020 2019
Circulante
Toyo USA Inc. - 129
Toyo Engineering Corporation 480 310
Estaleiros do Brasil Ltda. 35.566 45.682

36.046 46.121
Passivo
Circulante
Toyo Engineering Corporation 1.623 1.209
SOG Óleo e Gás S.A. 67 67

1.690 1.276
A TSE possui duas linhas distintas de mútuo celebrado com a coligada Estaleiros do Brasil Ltda. (“EBR”), que 
compreendem: a) contrato de mútuo celebrado com o TSE em março de 2014 para atender diversas operações 
ligadas ao objeto social do EBR. O saldo em 31/12/2020 montou a R$32.208 (2019 - R$41.736). b) despesas 
operacionais compartilhadas entre o EBR e a TSE. Em saldo em 31/12/2020 era de R$1.711 (2019 - R$ 3.945).
Receita de Serviços 2020 2019
Toyo USA Inc 198 4.757
Toyo Engineering Corporation 1.650 757

1.848 5.514
Outras (Despesas) / Receitas
Outras despesas - Toyo Engineering Corporation - (321)
Despesas operacionais compartilhadas EBR - Adm (17.609) 12.413
Despesas operacionais compartilhadas EBR - P74 (261) 3.300
Despesas operacionais compartilhadas EBR - MV31 (260) 226
Despesas operacionais compartilhadas EBR - BDV (122) 52
Despesas operacionais compartilhadas EBR - Mero 2 (332) -
Despesas operacionais compartilhadas EBR - MV32 (675) 3

(19.259) 15.673
7. Partes relacionadas com consórcios:

Consórcio SPS

Consórcio 
Montador 

Belo Monte Consolidado
2020 2019 2020 2019 2020 2019

Créditos a receber não circulante
Consórcio SPS 38.843 38.476 - - 38.843 38.476
Consórcio Montador Belo Monte - - (4.223) (3.243) (4.223) (3.243)

38.843 38.476 (4.223) (3.243) 34.620 35.233
Débitos a pagar não circulante
Consórcio SPS (38.503) (38.136) - - (38.503) (38.136)
Consórcio Montador Belo Monte - - 4.415 3.440 4.415 3.440

(38.503) (38.136) 4.415 3.440 (34.088) (34.696)
Resultado das operações
Receita operacional líquida - (52) - - - (52)
Custo dos serviços prestados e revenda (168) (364) (748) (1.076) (916) (1.440)
Prejuízo bruto (168) (416) (748) (1.076) (916) (1.492)
Receitas (despesas) operacionais - 41 - - - 41
Despesas financeiras - (1) (29) (231) (29) (232)
Receitas financeiras 2 7 33 3 35 10
Prejuízo operacional (166) (369) (744) (1.304) (910) (1.673)

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Srs. Diretores e Quotistas da Toyo Setal Empreendimentos Ltda. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as 
demonstrações contábeis da Toyo Setal Empreendimentos Ltda., que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2020 e as respectivas demonstrações do resultado, dos resultados abrangentes, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Toyo Setal Empreendimentos Ltda., em 31/12/2020, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião sem ressalva sobre as demonstrações contábeis. Outros 
assuntos: Auditoria do período anterior: As demonstrações contábeis da empresa para o exercício findo em 
31/12/2019 foram por nós examinadas e emitimos relatório sem modificação em 30/03/2020. Auditoria do 
período atual: As demonstrações contábeis do Consórcio Montador Belo Monte para o exercício findo em 
31/12/2020 foram examinadas por outros auditores independentes com emissão de relatório sem modificação em 
06/04/2021 com os seguintes parágrafos de ênfase: Adiantamento de clientes: Durante o exercício de 2017, a 
Norte Energia depositou ao Consórcio a título de adiantamento o montante de R$40.355. Desse montante total, os 
R$14.737 refere-se à transferência de controle do ativo imobilizado devidamente relacionados pelo Consórcio e 
conferido pela Norte Energia, e R$25.618 foi considerado como ressarcimento (recuperação de custos) de 

diversos gastos que não haviam sido imobilizados, dentre eles: alojamentos, refeitório, escritório administrativo, 
ambulatório, almoxarifado entre outros. No entanto, da baixa de ativos imobilizados registrados, o Consórcio não 
emitiu a nota mercantil e dos demais gastos registrados como custo do projeto não foi emitido a nota de débito. 
Dessa forma, o valor total de R$40.355, está registrado no passivo como “adiantamento de clientes” e no ativo 
como “outras contas a receber”. O desfecho deste assunto, também, está sendo discutido no processo arbitral da 
Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional. Distrato contratual - Continuidade 
operacional: Conforme nota 1, foi celebrado o Memorando de Entendimentos, datado em 31/07/2017, entre o 
Consórcio Montador Belo Monte e a Norte Energia S.A. e suportado pela Escritura Pública de Acordo, datado em 
15/08/2017, o distrato do contrato para a prestação de serviços de montagem eletromecânica dos equipamentos 
e sistemas eletromecânicos e apoio ao comissionamento da Usina Hidrelétrica Belo Monte por preço global e prazo 
determinado. No cronograma do referido contrato, estava previsto a montagem de 18 turbinas durante o período 
de fevereiro de 2014 a fevereiro de 2019. No entanto, foram concluídas 9 turbinas até o momento do distrato 
contratual. Eventuais valores contratualmente previstos ou não, podem não estar reconhecidos contabilmente em 
31/12/2020. Uma vez que, as consequências financeiras proporcionadas pelo distrato estão sendo discutidas no 
Tribunal Arbitral da Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional, conforme Escritura 
Pública de Acordo, conforme descritas na nota 12. Apesar do distrato contratual descrito acima, as demonstrações 
contábeis apresentadas estão fundamentadas no pressuposto de continuidade (going concern assumption) 
conforme Pronunciamento Conceitual Básico (R1): Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de 
Relatório Contábil-Financeiro, do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Outras informações que acompanham 
as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A Administração é responsável pelas demais 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o 

Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da 
empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar ou cessar suas operações ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas caso estas possam influenciar, individualmente ou em conjunto dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 

planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. Obtemos entendimento dos
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
empresa. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis
e respectivas divulgações feitas pela Administração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração,
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade
de continuidade operacional da empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar a empresa não mais se manter em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura
e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive se as divulgações e as demonstrações contábeis
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo,
07/04/2021. Irmãos Campos & Cerboncini Auditores Associados - CRC 2SP 013.900/O-8, Fábio Cerboncini
- Sócio Contador - CRC 1 SP 079.347/O-3.
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REC SS Tiradentes Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 18.912.886/0001-05 – NIRE 35.300.461.282

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 13 de maio de 2021
1. Data, Hora e Local: Em 13/05/2021, às 09:40 horas, na sede da Companhia em São Paulo-SP, na Avenida Tiraden-
tes, nº 728. 2. Presença e Convocação: A totalidade do capital social, conforme assinaturas no Livro de Presença de 
Acionistas, dispensada a convocação. 3. Mesa: (i) Presidente: Thiago Augusto Cordeiro; e (ii) Secretária: Irina Fontes 
Pissarra Cafasso. 4. Ordem do Dia: (a) a redução do capital social, considerado excessivo; e (b) a alteração do Artigo 5º 
do Estatuto Social. 5. Deliberações aprovadas por unanimidade: 5.1. A redução do capital social de R$  11.230.981,00, 
dividido em 11.230.981 ações, para R$ 10.980.981,00, dividido em 10.980.981 ações, uma redução de R$ 250.000,00, 
mediante o cancelamento de 250.000 ações ordinárias e a devolução de capital em moeda corrente nacional: (i) ao acionista 
Evergreen Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia, no montante total de R$ 248.750,00; e (ii) ao 
acionista Thiago Augusto Cordeiro no montante total de R$ 1.250,00. 5.2. O capital social da Companhia passará a ser 
de R$ 10.980.981,00, dividido em 10.980.981 ações, das seguintes espécies e classes: (i) 10.980.971 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal e o Artigo 5º do 
Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional é de R$ 10.980.981,00, dividido em 10.980.981 ações, das seguintes espécies e classes: (i) 
10.980.971 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 ações preferenciais classe A, nominativas e sem 
valor nominal. O capital social da Companhia poderá ser aumentado, na forma do artigo 168 da Lei das S.A., até o limite de 
R$ 15.000.000,00, mediante a emissão de ações ordinárias e/ou preferenciais, observados os limites estabelecidos pelo 
artigo 15, § 2º da Lei das S.A., por deliberação do Conselho de Administração, independentemente de reforma estatutária.” 
5.3. A presente redução de capital torna-se efetiva apenas após decorrido o prazo de 60 dias contados da publicação 
desta Ata e seu arquivamento. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada, lida, aprovada e assinada esta 
Ata. Assinaturas: Acionistas: Evergreen Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia – por M3 Capital 
Partners Gestora de Recursos Ltda., por seus diretores Fernando Hamaoui e Irina Fontes Pissarra Cafasso; e Thiago Augusto 
Cordeiro. São Paulo, 13/05/2021. Mesa: Thiago Augusto Cordeiro: Presidente; Irina Fontes Pissarra Cafasso: Secretária.

AEFEME PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 19.215.266/0001-80 - NIRE nº 3.530.045.893-1

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária de 10/03/2021
Em 10/03/2021, às 10h30, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, acionistas 
representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Anita Ferraz Malzoni e Secretário: 
Roberto Malzoni Filho. Deliberações: Foram aprovadas, por unanimidade dos presentes, sem 
quaisquer reservas, ressalvas ou oposições: (I) a Ratificação da Alienação Fiduciária de Ações; (II) 
autorização aos diretores e demais representantes da Companhia a praticarem todos e quaisquer 
atos necessários à ratificação da Alienação Fiduciária de Ações, bem como assinar quaisquer 
documentos relacionados à Ratificação da Alienação Fiduciária de Ações, incluindo, mas não se 
limitando, aos aditamentos dos contratos anteriormente celebrados, bem como todos e quaisquer 
novos contratos, acordos, certificados, títulos ou quaisquer outros instrumentos públicos e particulares 
relacionados à Ratificação da Alienação Fiduciária de Ações; e (III) ratificar todos os atos já praticados 
pelos diretores e demais representantes legais da Companhia referentes a todo e qualquer documento, 
direta ou indiretamente, relacionado à Alienação Fiduciária de Ações. SP, 10/03/2021. Anita Ferraz 
Malzoni - Presidente da Mesa; Roberto Malzoni Filho - Secretário da Mesa. JUCESP 142.510/21-0 
em 24/03/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

HRJE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 21.842.082/0001-91 - NIRE nº 3.530.047.549-6

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 04/01/2021
Em 04/01/2021 às 15h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, presença de acionistas representando 
a totalidade do capital social da Sociedade. Mesa: Presidente da Mesa, Eduardo Ferraz Malzoni e Secretária da Mesa, 
Heloisa Cleaver Malzoni. Deliberações: Os acionistas deliberaram por unanimidade: (a) Ratificar os atos praticados, 
até a presente data, em relação a fianças, avais, hipotecas, penhores e quaisquer outras garantias e obrigações 
(“Garantias”), prestadas pela Sociedade em favor da Santa Fé, em operações de crédito de qualquer natureza perante 
instituições financeiras, de crédito, fundos de investimento, investidores institucionais, entre outros. (b) Autorizar que 
novas Garantias sejam prestadas pela Sociedade em favor da Santa Fé em operações de igual natureza, em curso 
e/ou a serem contratadas. SP, 04/01/2021. Eduardo Ferraz Malzoni - Presidente da Mesa; Heloisa Cleaver Malzoni - 
Secretária da Mesa. JUCESP 36.776/21-0 em 21/01/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

HRJE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 21.842.082/0001-91 - NIRE nº 3.530.047.549-6

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 10/03/2021
Em dia 10/03/2021, às 15h00, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, acionistas 
representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente da Mesa, Eduardo Ferraz Malzoni e 
Secretária da Mesa, Heloisa Cleaver Malzoni. Deliberações: Foram aprovadas, por unanimidade dos 
presentes, sem quaisquer reservas, ressalvas ou oposições: (I) a Ratificação da Alienação Fiduciária 
de Ações; (II) autorização aos diretores e demais representantes da Companhia a praticarem todos 
e quaisquer atos necessários à ratificação da Alienação Fiduciária de Ações, bem como assinar 
quaisquer documentos relacionados à Ratificação da Alienação Fiduciária de Ações, incluindo, mas 
não se limitando, aos aditamentos dos contratos anteriormente celebrados, bem como todos e 
quaisquer novos contratos, acordos, certificados, títulos ou quaisquer outros instrumentos públicos 
e particulares relacionados à Ratificação da Alienação Fiduciária de Ações; e (III) ratificar todos os 
atos já praticados pelos diretores e demais representantes legais da Companhia referentes a todo e 
qualquer documento, direta ou indiretamente, relacionado à Alienação Fiduciária de Ações. SP, 
10/03/2021. Eduardo Ferraz Malzoni - Presidente da Mesa; Heloisa Cleaver Malzoni - Secretária da 
Mesa. JUCESP 142.513/21-0 em 24/03/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

,

Companhia Metrô Norte
CNPJ : 07.486.185/0001-35

Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2020 e 2019 - (Em milhares de Reais)
Balanço patrimonial / Ativo 2020 2019
Circulante  7.759  26.956
Caixa e equivalentes de caixa  371  18.254
Contas a receber  6.927  7.974
Tributos a recuperar  461  184
Partes relacionadas  -  240
Outros créditos  -  304
Não circulante  13.160  335.229
Contas a receber  -  150
Outros créditos  3.790 -
Partes relacionadas  9.370  8.115
Propriedades para investimentos  -  323.792
Imobilizado  -  3.172
Total do ativo  20.919  362.185
Balanço patrimonial / Passivo e patrimônio líquido 2020 2019
Circulante  2.198  6.165
Contas a pagar  2.198  1.790
Arrendamento a pagar  -  2.040
Debêntures  -  433
Imposto de renda e contribuição social a recolher  -  111
Receita diferida  -  1.142
DOutras obrigações  -  2
Não circulante  -  261.333
Arrendamento a pagar  -  66.242
Debêntures  -  186.069
Impostos e contribuições diferidos  -  6.552
Provisão para contigências judiciais  -  116
Receita diferida  -  2.354
Patrimônio líquido  18.721  94.687
Capital social  8.033  144.042
Reserva Legal  522  -
Reserva de lucros  7.766  -
Prejuízos acumulados  -  (49.355)
Adiantamento para futuro aumento de capital  2.400  -
Total do passivo e patrimônio líquido  20.919  362.185

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Adiantmaento para

Capital Capital Reserva Prejuízos futuro aumento
 social a integralizar de lucros acumulados  de capital Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019  151.561  (7.519)  -  (49.355)  -  94.687
Adiantamento para futuro aumento de capital  -  -  -  -  2.400  2.400
Aumento de capital por meio de incorporação  107.736  7.519  -  -  -  115.255
Aumento de capital  190.100  -  -  -  -  190.100
Redução de capital  (441.364)  -  -  63.742  -  (377.622)
Destinação do lucro no período de jan/2020 a nov/2020:
 Lucro do período  -  -  -  10.441  -  10.441
 Constituição de reserva legal  -  -  522  (522)  -  -
 Antecipação de dividendos  -  -  -  (600)  -  (600)
 Constuição de reserva de lucros  -  -  9.319  (9.319)  -  -
Destinação do lucro do exercício de dez/2020:
 Prejuízo líquido do exercício  -  -  -  (15.939)  -  (15.939)
 Absorção de prejuízo  -  -  (1.552)  1.552  -  -
Saldos em 31 de dezembro de 2020  8.033  -  8.288  (0)  2.400  18.721

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes
estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia.

2020 2019
Receitas operacionais líquidas  22.808  42.751
Custo com aluguéis e serviços  (16.189)  (17.036)
Lucro bruto  6.619  25.715
Despesas operacionais
Gerais e administrativas  (713)  (720)
Comerciais  (22)  (1.492)
Provisão para perdas de crédito esperadas  -  (474)
Tributárias  (114)  (4)
Outras receitas e despesas operacionais  (503)  178
Contingências judiciais  -  (31)

Demonstrações do resultado
2020 2019

Lucro operacional antes do resultado financeiro  5.266  23.172
Receitas financeiras  266  1.387
Despesas financeiras  (15.558)  (21.331)
Resultado financeiro  (15.291)  (19.944)
Lucro (prejuízo) operacional antes do imposto
de renda e da contribuição social  (10.025)  3.228

Imposto de renda e contribuição social  (1.854)  (145)
Imposto de renda e contribuição social diferidos  6.380  (1.488)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  (5.499)  1.595

Jefferson Baptista Tagliapietra - CPF: 103.944.718-06 Ronoaldo Figueredo Delgado - Contador - CRC: 1SP-257949/O-0
Companhia Metrô Norte
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Governo Central tem superávit
primário de R$ 16,4 bi em abril

Nacional
Jornal O DIA SP

SEXTA-FEIRA, 28 DE MAIO DE 2021PÁGINA 10

O aumento na arrecadação
neste ano e a queda nos gastos
com o enfrentamento à pande-
mia de covid-19 fizeram o Go-
verno Central (Tesouro Nacio-
nal, Previdência Social e Banco
Central) registrar o melhor re-
sultado para meses de abril des-
de 2010. No mês passado, o re-
sultado ficou positivo em R$
16,481 bilhões.

O superávit primário repre-
senta a economia do governo
para o pagamento dos juros da
dívida pública. No mesmo mês de
2010, o Governo Central tinha
registrado superávit primário de
R$ 23,257 bilhões. No mesmo
mês do ano passado, marcado
pelo início da pandemia de covid-
19, as contas haviam ficado ne-
gativas em R$ 93 bilhões.

Com o resultado de abril, o
Governo Central acumula supe-
rávit primário de R$ 40,974 bi-
lhões no primeiro quadrimestre.
Esse é o melhor resultado para
os quatro primeiros meses do
ano desde 2012, quando o supe-
rávit acumulado havia atingido
R$ 44,243 bilhões.

O resultado veio bastante
acima do previsto. Segundo a
pesquisa Prisma Fiscal, divulga-

da todos os meses pelo Minis-
tério da Economia, as institui-
ções financeiras projetavam dé-
ficit primário de R$ 20 bilhões
para abril.

Meta
Apesar do superávit em mar-

ço, a tendência é que o resulta-
do das contas públicas fique ne-
gativo nos próximos meses. Para
este ano, a Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (LDO) estabelece
meta de déficit de R$ 247,1 bi-
lhões para o Governo Central,
mas projeto de lei aprovado no
fim de abril permite o abatimen-
to da meta de até R$ 40 bilhões
de gastos.

Os gastos que podem ser de-
duzidos da meta estão relaciona-
dos com o enfrentamento à pan-
demia de covid-19. Dos R$ 40
bilhões autorizados pelo Con-
gresso, R$ 20 bilhões destinam-
se à saúde, R$ 10 bilhões ao pro-
grama de redução de jornada e
suspensão de contrato e R$ 10
bilhões ao Pronampe, programa
que fornece crédito emergenci-
al a micro e pequenas empresas.

Receitas e despesas
O principal fator que contri-

buiu para o superávit primário
em abril foi a alta na arrecada-
ção do governo. A receita líqui-
da do Governo Central subiu
58,8% em abril acima da infla-
ção oficial pelo Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA), na comparação com
o mesmo mês do ano passado.
No mês, elas somaram R$
139,183 bilhões.

Boa parte dessa alta deve-se
à queda de arrecadação provo-
cada pela restrição das ativida-
des sociais no início da pande-
mia e pelo adiamento de diver-
sos pagamentos, como contri-
buições à Previdência Social e
recolhimentos ao Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS), que vigorou no ano
passado como medida de ajuda
às empresas.

As despesas totais caíram
34,4% na mesma comparação,
também descontando a inflação
pelo IPCA. Em abril, elas soma-
ram R$ 122,691 bilhões. Em
2021, as despesas totais soma-
ram R$ 467,3 bilhões. Em rela-
ção ao teto de gastos, o governo
gastou, neste ano, 29,5% do li-
mite de R$ 1,486 trilhão, numa
conta que exclui cerca de R$ 30

bilhões em despesas fora do
teto.

A queda das despesas totais
está relacionada principalmente
à redução dos gastos com o en-
frentamento à pandemia. Em
abril, o volume de créditos ex-
traordinários caiu 32 bilhões em
relação ao mesmo mês de 2020,
e o pagamento de R$ 6 bilhões
do décimo terceiro das aposen-
tadorias e pensões, que havia
sido antecipado para abril de
2020, neste ano ocorreu apenas
entre o fim de maio e início de
junho.

Em relação aos investimen-
tos (obras públicas e compra de
equipamentos), o governo fede-
ral investiu R$ 2,655 bilhões em
abril, recuo de 13,5% em rela-
ção ao mesmo mês de 2020,
descontada a inflação pelo
IPCA. No acumulado do ano, os
investimentos somam R$ 5,931
bilhões, queda de 42,4% na com-
paração com o primeiro quadri-
mestre do ano passado, também
descontado o IPCA. O atraso na
aprovação do Orçamento de
2021, sancionado apenas no fim
de abril, explica o recuo nos in-
vestimentos no acumulado do
ano. (Agencia Brasil)

MEC quer facilitar regulamentação
de empresas de ensino superior

O ministro da Educação,
Milton Ribeiro, disse na quinta-
feira (27) a representantes de
instituições privadas do ensino
superior, que, entre as priorida-
des de sua pasta, está a de “sim-
plificar” os trâmites burocráti-
cos necessários para a regula-
mentação da iniciativa privada
no ensino superior do país. Se-
gundo o ministro, a avaliação
remota feita nessas institui-
ções pelo Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educaci-
onais Anísio Teixeira (Inep)
representa um passo dado pelo
MEC nessa direção.

“O MEC foi, com o tempo,
se transformando em um verda-
deiro cartório, com instâncias e
carimbos. Quero simplificar
isso. Gostaria de ter no MEC
uma secretaria de desregula-
mentação. No entanto, a lei im-
põe caminhos balizados por leis
votadas e feitas no passado, mas
que podem ser mudadas”, disse
o ministro ao participar da aber-

tura do 13º Congresso Brasilei-
ro da Educação Superior Parti-
cular, promovido pelo Fórum
das Entidades Representativas do
Ensino Superior Particular.

Ribeiro acrescentou que al-
gumas propostas de mudanças
vêm sendo estudadas pelo go-
verno “para que a regulamenta-
ção se baseie em outro paradig-
ma, de não acreditar que todos
os empresários da educação es-
tejam sempre prontos para bur-
lar a lei”.

“Nossa legislação, no entan-
to, é feita dando a impressão de
que todos são culpados. Quere-
mos mudar a filosofia do MEC,
e considerar todos inocentes até
que se prove o contrário. Assim,
quem eventualmente cometer
deslizes ou agir de forma não
ética, estes sofrerão maior dano,
e não os que cumprem as tantas
regras”, acrescentou ao dizer que
tais medidas, a médio e longo
prazo, “simplificarão a vida dos
senhores nesse trabalho que é

muito regulamentado”.
A proposta de avaliações re-

motas foi apresentada pelo Inep
em abril. De acordo com a au-
tarquia, a avaliação externa vir-
tual in loco passará a ser feita
integralmente online, com o
objetivo de “melhorar o pro-
cesso de avaliação do ensino
superior brasileiro, especial-
mente diante do atual cenário
causado pela pandemia da co-
vid-19”.

As avaliações começaram a
ser feitas em 26 de abril tendo
como meta inspecionar remo-
tamente a 11 instituições – nú-
mero que a autarquia garante
que incrementará gradualmen-
te, mês a mês, até atingir a meta
de 5 mil visitas no fim de ou-
tubro de 2021. Segundo Ribei-
ro, o objetivo é fazer cerca de
600 avaliações em junho; 700
em julho e 800 em agosto.

Nesse primeiro momento,
a avaliação externa remota on-
line não atenderá a todos os

cursos. Medicina, odontologia,
enfermagem e psicologia, por
exemplo, continuarão sendo
examinados presencialmente.

Aulas presenciais
O ministro disse aos repre-

sentantes de instituições priva-
das de ensino superior que
apoia “radicalmente o retorno
[às aulas] com segurança”. “A
aula presencial, para mim, é in-
substituível. Todos equipamen-
tos e ferramentas são úteis e
necessários. A presença do
professor e do aluno em sala
de aula é algo que, para a cons-
trução do saber do aluno, é
algo insubstituível”, defendeu
Ribeiro.

O ministro acrescentou
que o MEC tem estudado os
riscos dessas aulas não presen-
ciais. “O comprometimento na
aprendizagem e potencial evasão
escolar tem nos preocupado de
maneira mais presente”, com-
plementou. (Agencia Brasil)

Em mais um dia de depoi-
mentos, a Comissão Parlamen-
tar de Inquérito (CPI) da Pan-
demia do Senado ouviu na quin-
ta-feira (27), na condição de
testemunha, o diretor do Insti-
tuto Butantan, o médico Dimas
Covas. O Butantan é responsá-
vel pela produção, no Brasil, da
vacina CoronaVac, em parceria
com o laboratório chinês Sino-
vac Biotech.

Logo em sua fala inicial,
Covas relatou que, no fim de
2020, o Butantan tinha 5,5 mi-
lhões de doses do imunizante
prontas e 4 milhões em pro-
cessamento que poderiam ser
utilizadas no Programa Nacio-
nal de Imunização (PNI).

Segundo ele, a primeira
oferta de 60 milhões de doses
da CoronaVac ao Ministério da
Saúde, foi feita em julho de
2020, para entrega no último
trimestre do mesmo ano, mas
não houve avanços. O docu-
mento foi enviado em 30 de
julho de 2020. “Em agosto,
além de reforçar o ofício, so-
licitamos apoio financeiro do
ministério para apoiar o estu-
do clínico, com previsão de
custo de R$ 100 milhões, e
para reformar a fábrica”, afir-
mou o médico.

Em outubro do ano passa-
do, o Butantan propôs a entrega
de 45 milhões de doses até de-
zembro de 2020, 15 milhões até
fevereiro de 2021 e 40 milhões
até o fim de maio deste ano. A
Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa) recebeu no dia
8 de janeiro deste ano o pedido
de autorização temporária de uso
emergencial, em caráter experi-
mental, da CoronaVac.

Outro ponto destacado por
Dimas Covas foi a dificuldade
no recrutamento de voluntári-
os para os testes clínicos da
CoronaVac. “A dificuldade foi
a velocidade de entrada de vo-

Dimas Covas fala
em demora para

fechamento de contrato
da CoronaVac

luntários porque, nesse mo-
mento, existia um ambiente
conturbado, um combate mui-
to exacerbado a essa vacina nas
redes sociais”, afirmou.

Covas colocou à disposi-
ção da CPI dois ofícios de
agosto de 2020 encaminhados
pelo Instituto Butantan ao Mi-
nistério da Saúde, com solici-
tação de recursos do governo
federal para a realização de tes-
tes da vacina e de adaptações
da fábrica para produzir o imu-
nizante, mas, segundo o médi-
co, não houve retorno.

Em um dos documentos, o
Butantan ressaltou que a nova
fábrica utilizaria um prédio que
precisava de readequações e
pequenas reformas, além de
equipamentos necessários à
produção de vacinas. O valor
estimado era de R$ 156 mi-
lhões: R$ 96 milhões seriam
via doações e R$ 60 milhões
estariam em aberto. Outro do-
cumento pleiteava apoio fede-
ral para financiamento de tes-
tes clínicos que custariam R$
130 milhões. Parte desse mon-
tante - R$ 45 milhões - seria
captada por doações. Os pedi-
dos foram feitos poucos dias
após uma visita de secretários
e assessores especiais do mi-
nistério ao instituto.

O diretor do Butantan des-
tacou que China é o maior ex-
portador de vacinas contra a
covid-19 para o mundo e já for-
neceu mais de 300 milhões de
doses para mais de 100 países.
Para Covas, após declarações
com críticas à China feitas por
autoridades brasileiras, houve
atraso na liberação de insumos
de imunizantes para o Brasil.

Dimas Covas acrescentou
que a demora no recebimento
de insumos vai impactar nas
entregas de novas doses do
imunizante em maio.  (Agen-
cia Brasil)

Capital paulista antecipa vacinação
 de profissionais da área de saúde

A prefeitura de São Paulo
antecipou para esta sexta-feira
(28) o início da vacinação con-
tra a covid-19 dos profissionais
da área de saúde com mais de 18
anos. Estagiários do setor que
estejam cursando o último ano
de aprendizado também poderão
ser imunizados.

Para a vacinação, eles devem
apresentar documento do conse-
lho de classe ou comprovante de
habilitação para a profissão (cer-
tificado ou diploma). Os estagi-
ários precisam comprovar que

estão cursando o último ano da
graduação ou curso profissiona-
lizante.

Assim como todos os grupos
incluídos na campanha de imu-
nização, será necessário apre-
sentar um comprovante de resi-
dência no município de São Pau-
lo para poder receber a vacina.

Nesta fase da campanha, es-
tão sendo priorizados médicos,
enfermeiros, técnicos auxilia-
res, nutricionistas, fisioterapeu-
tas, terapeutas ocupacionais, bi-
ólogos, biomédicos, técnicos de

laboratório que façam coleta de
RT-PCR SARS-CoV2 e análise
de amostra de Covid-19, farma-
cêuticos, técnicos de farmácia,
odontólogos, auxiliares de saú-
de bucal, técnicos de saúde bu-
cal, fonoaudiólogos, psicólo-
gos, assistentes sociais, profis-
sionais de educação física e
médicos veterinários, estagiári-
os que estejam no último ano de
formação.

Também nesta sexta-feira
começa a imunização do grupo
de pessoas na faixa de 40 a 44

anos com comorbidades, além
de beneficiários do benefício de
prestação continuada da assistên-
cia social (BPC).

Para receber a primeira dose,
as pessoas enquadradas nos gru-
pos contemplados deverão pro-
curar uma das 468 unidades bá-
sicas de saúde (UBS) ou os oito
megapostos de vacinação im-
plantados na cidade. Serão utili-
zados na aplicação da primeira
dose os imunizantes da Pfizer e
da Oxford/Astrazeneca. (Agen-
cia Brasil)

Variante indiana: São Paulo inicia
triagem de passageiros em Congonhas

A prefeitura de São Paulo
iniciou na quinta-feira (27) a
triagem dos passageiros que
desembarcam no aeroporto
de Congonhas, na capital pau-
lista. A medida, tomada em
conjunto com a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitá-
ria (Anvisa) e a Empresa Bra-
sileira de Infraestrutura Ae-
roportuária (Infraero), pre-
tende barrar a entrada da va-
riante indiana do novo coro-
navírus em São Paulo.

Serão monitorados princi-
palmente os passageiros que
chegam de voos provenientes
do Maranhão e do Rio de Ja-
neiro, onde já foram identifi-
cados casos de pessoas infec-
tadas com a variante.

Para isso, equipes da Se-
cretaria Municipal da Saúde

vão atuar no aeroporto das 6h
às 23h. As equipes vão me-
dir temperatura e questionar
se os passageiros apresen-
tam algum sintoma gripal.
Além d isso ,  se rão  fe i tas
ações de prevenção e de ori-
entação sobre a covid-19. Os
passageiros não são obriga-
dos a aceitar terem suas tem-
peraturas medidas ou respon-
der ao questionário.

Caso algum passageiro
com sintomas de covid-19
seja identificado, ele será en-
caminhado imediatamente
para uma Unidade Básica de
Saúde (UBS), próxima ao ae-
roporto. O objetivo da prefei-
tura é que até a próxima ter-
ça-feira (1º) os testes possam
ser feitos no próprio aeropor-
to. Hoje, pela manhã, uma

mulher sintomática, que de-
sembarcou em Congonhas, foi
encaminhada para a UBS para
fazer os testes para detecção
da covid-19.

Além do aeroporto de
Congonhas, a prefeitura diz
estar também monitorando
passageiros no Campo de Mar-
te, aeroporto que abriga prin-
cipalmente helicópteros e
opera aviação civil, executiva
e táxi aéreo.

A prefeitura de São Paulo
também tem feito a triagem
dos passageiros nos terminais
rodoviários do Tietê, Jabaqua-
ra e Barra Funda. “De ontem
para hoje, nós fizemos o mo-
nitoramento de 500 pessoas
nesses terminais. Também te-
remos uma atenção para os
motoristas no terminal de car-

gas da Vila Maria”, disse o pre-
feito Ricardo Nunes.

A variante indiana do coro-
navírus, chamada de B.1.617,
foi identificada na quarta-fei-
ra (26) em um passageiro de
32 anos que desembarcou no
Aeroporto Internacional de
Guarulhos no dia 22 de maio,
vindo da Índia. O passageiro
vive em Campo dos Goytaca-
zes (RJ). Segundo a prefeitu-
ra, dois passageiros que esta-
vam nesse mesmo voo são de
São Paulo estão sendo moni-
torados, mas encontram-se
sem sintomas.

Antes disso, outros seis
casos da variante indiana no
Brasil já haviam sido identifi-
cados na tripulação de um na-
vio que estava ancorado no
Maranhão. (Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos

REC SS Aclimação Empreendimentos S.A.
CNPJ/ME nº 26.074.834/0001-35 – NIRE 35.300.495.594

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 13 de maio de 2021
1. Data, Hora e Local: Em 13/05/2021, às 09:20 horas, na sede da Companhia em São Paulo-SP, na Avenida Lins de 
Vasconcelos, nº 1.794. 2. Presença e Convocação: A totalidade do capital social, conforme assinaturas no Livro de Presença 
de Acionistas, dispensada a convocação. 3. Mesa: (i) Presidente: Thiago Augusto Cordeiro; e (ii) Secretária: Irina Fontes 
Pissarra Cafasso. 4. Ordem do Dia: (a) a redução do capital, considerado excessivo; e (b) a alteração do Artigo 5º do Estatuto 
Social. 5. Deliberações aprovadas por unanimidade: 5.1. A redução do capital social, de R$ 27.514.067,00 dividido em 
27.514.067 ações, para R$ 27.077.067,00, dividido em 27.077.067 ações, uma redução de R$ 437.000,00, mediante o 
cancelamento de 437.000 ações ordinárias, e a devolução de capital em moeda corrente nacional: (i) ao acionista Evergreen 
Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia, no montante total de R$ 434.815,00; e (ii) ao acionista Thiago 
Augusto Cordeiro no montante total de R$ 2.185,00. 5.3. Efetivada tal redução, o capital social da Companhia passará a 
ser de R$ 27.077.067,00, dividido em 27.077.067 ações das seguintes espécies e classes: 27.077.057 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal, e o Artigo 5º do 
Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional é de R$ 27.077.067,00, dividido em 27.077.067 ações das seguintes espécies e classes: 
27.077.057 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 ações preferenciais classe A, nominativas e sem 
valor nominal. O capital social da Companhia poderá ser aumentado, na forma do art. 168 da Lei das S.A., até o limite de 
R$ 31.500.000,00, mediante a emissão de ações ordinárias e/ou preferenciais, observados os limites estabelecidos pelo 
art. 15, § 2º da Lei das S.A., por deliberação do Conselho de Administração, independentemente de reforma estatutária.” 
5.4. A presente redução de capital torna-se efetiva apenas após decorrido o prazo de 60 dias contados da publicação 
desta Ata e seu arquivamento. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada, lida, aprovada e assinada esta 
Ata. Assinaturas: Acionistas: Evergreen Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia – por M3 Capital 
Partners Gestora de Recursos Ltda., por seus diretores Fernando Hamaoui e Irina Fontes Pissarra Cafasso; e Thiago Augusto 
Cordeiro. São Paulo, 13/05/2021. Mesa: Thiago Augusto Cordeiro: Presidente; Irina Fontes Pissarra Cafasso: Secretária.

REC SS Vila Olímpia Empreendimentos S.A.
CNPJ/ME nº 26.227.955/0001-70 – NIRE 35.300.496.957

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 13 de maio de 2021
1. Data, Hora e Local: Em 13/05/2021, às 09:20 horas, na sede da Companhia em São Paulo-SP, na Avenida Doutor 
Cardoso de Melo, nº 1.155. 2. Presença e Convocação: A totalidade do capital social, conforme assinaturas no Livro de 
Presença de Acionistas, dispensada a convocação. 3. Mesa: (i) Presidente: Thiago Augusto Cordeiro; e (ii) Secretária: 
Irina Fontes Pissarra Cafasso. 4. Ordem do Dia: (a) a redução do capital social, considerado excessivo; e (b) a alteração do 
Artigo 5º do Estatuto Social. 5. Deliberações aprovadas por unanimidade: 5.1. Aprovada a redução do capital social de 
R$ 17.906.400,00, dividido em 17.906.400 ações, para R$ 17.706.400,00, dividido em 17.706.400 ações, uma redução 
de R$ 200.000,00, mediante o cancelamento de 200.000 ações ordinárias,  e a devolução de capital em moeda corrente 
nacional: (i) ao acionista Evergreen Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia, no montante total de 
R$ 199.200,00; e (ii) ao acionista Thiago Augusto Cordeiro no montante total de R$ 800,00. 5.2. O capital social passará a 
ser de R$ 17.706.400,00, dividido em 17.706.400 ações, das seguintes espécies e classes: (i) 17.706.390 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal e o Artigo 5º do 
Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional é de R$ 17.706.400,00, dividido em 17.706.400 ações, das seguintes espécies e classes: (i) 
17.706.390 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; e (ii) 10 ações preferenciais classe A, nominativas e sem 
valor nominal. O capital social da Companhia poderá ser aumentado, na forma do artigo 168 da Lei das S.A., até o limite de 
R$ 19.600.000,00, mediante a emissão de ações ordinárias e/ou preferenciais, observados os limites estabelecidos pelo 
artigo 15, § 2º da Lei das S.A., por deliberação do Conselho de Administração, independentemente de reforma estatutária.” 
5.3. A presente redução de capital torna-se efetiva apenas após decorrido o prazo de 60 dias contados da publicação 
desta Ata e seu arquivamento. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada, lida, aprovada e assinada esta 
Ata. Assinaturas: Acionistas: Evergreen Fundo de Investimento em Participações – Multiestratégia – por M3 Capital 
Partners Gestora de Recursos Ltda., por Fernando Hamaoui e Irina Fontes Pissarra Cafasso; e Thiago Augusto Cordeiro. 
São Paulo, 13/05/2021. Mesa: Thiago Augusto Cordeiro: Presidente; Irina Fontes Pissarra Cafasso: Secretária.

JRHM PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 19.165.727/0001-57 - NIRE nº 3.530.045.850-8

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária de 10/03/2021
Em 10/03/2021, às 10h30, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, acionistas 
representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Eduardo Ferraz Malzoni e Secretária: 
Heloisa Cleaver Malzoni. Deliberações: Foram aprovadas, por unanimidade dos presentes, sem 
quaisquer reservas, ressalvas ou oposições: (I) a Ratificação da Alienação Fiduciária de Ações; 
(II) autorização aos diretores e demais representantes da Companhia a praticarem todos e quaisquer 
atos necessários à ratificação da Alienação Fiduciária de Ações, bem como assinar quaisquer 
documentos relacionados à Ratificação da Alienação Fiduciária de Ações, incluindo, mas não se 
limitando, aos aditamentos dos contratos anteriormente celebrados, bem como todos e quaisquer 
novos contratos, acordos, certificados, títulos ou quaisquer outros instrumentos públicos e particulares 
relacionados à Ratificação da Alienação Fiduciária de Ações; e (III) ratificar todos os atos já praticados 
pelos diretores e demais representantes legais da Companhia referentes a todo e qualquer documento, 
direta ou indiretamente, relacionado à Alienação Fiduciária de Ações. SP, 10/03/2021. Eduardo Ferraz 
Malzoni - Presidente da Mesa; Heloisa Cleaver Malzoni - Secretária da Mesa. JUCESP 143.102/21-7 
em 24/03/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

AFMSF PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 21.842.115/0001-01 - NIRE nº 3.530.047.548-8

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 10/03/2021
Em 10/03/2021, às 17h, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada, acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Presidente da Mesa, Anita Ferraz 
Malzoni e Secretário da Mesa, Roberto Malzoni Filho. Deliberações: Foram aprovadas, por 
unanimidade dos presentes, sem quaisquer reservas, ressalvas ou oposições: (I) a Ratificação da 
Alienação Fiduciária de Ações; (II) autorização aos diretores e demais representantes da Companhia 
a praticarem todos e quaisquer atos necessários à ratificação da Alienação Fiduciária de Ações, bem 
como assinar quaisquer documentos relacionados à Ratificação da Alienação Fiduciária de Ações, 
incluindo, mas não se limitando, aos aditamentos dos contratos anteriormente celebrados, bem como 
todos e quaisquer novos contratos, acordos, certificados, títulos ou quaisquer outros instrumentos 
públicos e particulares relacionados à Ratificação da Alienação Fiduciária de Ações; e (III) ratificar 
todos os atos já praticados pelos diretores e demais representantes legais da Companhia referentes 
a todo e qualquer documento, direta ou indiretamente, relacionado à Alienação Fiduciária de Ações. 
SP, 10/03/2021. Anita Ferraz Malzoni - Presidente da Mesa; Roberto Malzoni Filho - Secretário da 
Mesa. JUCESP 143.108/21-9 em 24/03/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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